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GABINETE DO PREFEITO

Folha n"	 do proc.

N°	 L	 de
,Yde~iet a %1 elerne •

Adelina Ci~t mtZ. Parlamentar
RF. 100.406

São Paulo, 05 de cu-au-Sbke de 2005

.leereiérulea do- (Ydulda o,

0A-cio _Á 2.	 13e / (35

Senhor Presidente

RECEBIDO - SGP-22

06 OUT 2005

PROTOCOLO LEGISLATIVO

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a

fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso

projeto de lei que institui o Programa Antipichação no Município de São Paulo e

autoriza o Poder Executivo Municipal a promover, direta ou indiretamente, serviços

de limpeza ou de reparação da pintura de muros e fachadas de imóveis públicos e

particulares pichados.

A propositura visa promover a recuperação de

fachadas de bens públicos e privados atingidos por pichação, descaracterizando

sua pintura original e comprometendo o combate à poluição visual na Cidade de

São Paulo.

É inconteste que a pichação, ato tipificado como crime

contra o ordenamento urbano e o patrimônio cultural pela Lei dos Crimes

Ambientais (Lei Federal n° 9605, de 12 de fevereiro de 1998, artigo 65), acha-se

disseminada por todo o município, maculando a pintura de muros e fachadas de

imóveis públicos e particulares, o que agrava ainda mais a poluição visual que

agride a paisagem urbana da cidade.

Além do prejuízo que traz à qualidade de vida_da

população, esse procedimento ilícito está freqüentemente associado à violência

urbana e à prática de outras condutas anti-sociais e mesmo de crimes,

demandando firmes providências e atuação por parte do Poder Público no sentido

de reafirmar a defesa do cidadão e resgatar o respeito ao patrimônio público e

privado.

Destarte, sem olvidar a exigüidade de recursos

materiais disponíveis, a medida ora proposta, além de criar um p rama~ss
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Assistente Parlamentar
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4:10.
\ •	 Adelina Name -	 Parlamentar

RF. 100.4.06
autoriza o Executivo a promover, de forma direta ou indireta, referidos serviços

tanto em bens públicos quanto em imóveis particulares pichados.

Na execução das atividades do programa, terá

prioridade a mão-de-obra de indivíduos encaminhados judicialmente para prestação

de serviços à comunidade, em cumprimento de medida sócio-educativa ou de pena

restritiva de direitos, conforme resultar estabelecido na regulamentação da lei,

mediante entendimentos com as instituições e órgãos interessados.

Finalmente, o Executivo poderá celebrar convênios

com os Governos Federal e Estadual para a realização dos serviços nos

respectivos próprios alvo de pichação, bem como termos de cooperação com a

iniciativa privada para fornecimento de tintas e outros materiais necessários,

facultando-se à empresa cooperadora a colocação de placa divulgando sua

colaboração.

A implementação do referido programa caberá às

Subprefeituras, nas áreas de suas competências, com a participação, naturalmente,

de outros órgãos públicos e de entidades da sociedade civil.

Assim justificadas as razões de minha iniciativa e

restando evidenciado o relevante interesse público que ampara a medida, submeto

o presente projeto de lei à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, contando

com seu indispensável aval.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JANIIMROPS/bam
Programa Ardi-pichação Of
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Folha	 proc.

Adelina Ckett	 Parlamentar
RF. 100.406

PROJETO DE LEI N° 01 -PL

01- 0645/2005

Institui o Programa Antipichação no Município

de São Paulo e autoriza o Poder Executivo

Municipal a promover, direta ou indiretamente,

serviços de pintura reparadora em muros e

• jachadas de imóveis públicos e particulares

atingidos por pichação.

A Câmara Municipal de São P

DECRETA:
PREJUDICADO

Nr-ii

ir 2007

\\‘'À•
 -	 ‘A,Àkx E

Art. 1°. Fica instituído o Programa Antipichaçãà no Município de São Paulo, com o

objetivo de promover a recuperação de fachadas de imóveis públicos e particulares

atingidos por pichação, ato tipificado como crime contra o ordenamento urbano e o

patrimônio cultural, nos termos do artigo 65 da Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro

de 1998.

Art. 20. Visando à implementação do programa instituído por esta lei, fica autorizado o

Poder Executivo Municipal a promover, direta ou indiretamente, serviços de limpeza ou

de pintura reparadora de muros e fachadas de imóveis públicos e particulares, sempre

que forem atingidos por pichação, descaracterizando sua pintura original e

comprometendo o combate à poluição visual na Cidade de São Paulo.

Parágrafo único. Tratando-se de próprios federais ou estaduais, a Prefeitura do

Município de São Paulo poderá celebrar convênios com os Governos da União e do

Estado de São Paulo para a execução de serviços de limpeza ou de recomposição da

pintura original danificada por pichação.



Espaço público recuperado

com o apoio da empresa:

a
Folha no	 oti  do proc. 12

Adelina Nome - ". Parlamentar
RF. 100.406

Art. 30• Para a execução dos serviços mencionados no artigo 2° desta lei, deverá ser

dada preferência à mão-de-obra de pessoas encaminhadas judicialmente para

prestação de serviços à comunidade, em cumprimento de medida sócio-educativa ou

de pena restritiva de direitos, na forma estabelecida em sua regulamentação.

Art. 4°. O Executivo Municipal poderá celebrar termos de cooperação com a iniciativa

privada, visando ao fornecimento de tintas e de outros materiais necessários ã

execução dos serviços do programa ora instituído.

Art. 5°. A empresa cooperadora, de comum acordo com a Administração Municipal,

poderá dispor, nos espaços públicos recuperados, placa com dimensões de 15 cm

(quinze centímetros) de altura por 30 cm (trinta centímetros) de largura, contendo a

seguinte inscrição:

2

Art. 6°. A implementação do programa criado por esta lei caberá às Subprefeituras,

nas áreas das respectivas competências, sem prejuízo da participação de outros

órgãos públicos e de entidades da sociedade civil.

Art. 7°. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados

•	 da data de sua publicação.

Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias.

Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JAANMIRCPS/drs
Programa anti-pichação PL
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° C.! — 4 Li 5-  de 20r,	 n/ 7- I	 /o 5"-- 	 (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

À Comissão de Constituição e Justiça

/ 
No 0>

Ângelo Bo9tian Andreoni
Subsecretária de polo Legislativo

SGP-2
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!Processo n° c 4Ç10 (
¡ Maria Tereza Affo9r7ilso,1,ÇSilva

Reg. 10.651

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Referência: Oficio A.T.L. n° 188/05
Projeto de Lei n° 0645105

Solicito o encaminhamento ao Executivo de pedido de informação, relativo ao
Projeto de Lei n° 0645/05, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito, que institui o
Programa Antipichação no Município de São Paulo e autoriza o Poder
Executivo Municipal a promover, direta ou indiretamente, serviços de pintura
reparadora em muros e fachadas de imóveis públicos e particulares atingidos
por pichação.

Especificamente, deve o Executivo esclarecer se a criação do programa
objeto da propositura produzirá o aumento de despesa, nos termos das
disposições dos arts. 16 e 17 da Lei • Federal n° 101/00 (Lei de
Responsabilidade Fiscal).

Com efeito, segundo disposto no art. 17 da Lei Complementar n° 101, de 4
de maio de 2000:

"Art. 17. Considera-se obriaatória de caráter continuado a despesa
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo
que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período
superior a dois exercícios.

§ l° Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput
deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio"... (grifo nosso).

O inciso I do art. 16, por sua vez, reza o seguinte:

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhada
de:



.olha n° 19--	 do

Prooesso n° O
Tereza AffonsoAAcii Silva

Reg. 10.651 c"-~

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1 — estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que
deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes" (grifo nosso).

Esclareço que os demonstrativos a que se refere a Lei de Responsabilidade
Fiscal não acompanharam o projeto. Tais informações são necessárias ao
seguro pronunciamento desta Comissão, salientando a importância de se
enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido.

•	 Sala da Comissão de Constituição e JUstiça,

.__—

ti Vereado CELSO JATENE

DEFIRO
/ I

Pres ente

P esidentePeesidente

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAUPÁTIL-0-a

São Paulo, 25 de outubro de 2005.

25- OF-SGP15
25- 0250/2005

Ofício SGP-15 n°

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição
e Justiça e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de
Lei n° 645/05, de autoria desse Executivo - que "Institui o Programa
Antipichação no Município de São Paulo e autoriza o Poder Executivo
Municipal a promover, direta ou indiretamente, serviços de pintura reparadora
em muros e fachadas de imóveis públicos e particulares atingidos por
pichação", solicitando-lhe que nos envie subsídios, para que a Comissão
possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: fotocópia do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SGP-15
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CÂMARA MUNICIPAL DE Si ;t0 PAULO

6 (1- (57

•

São Paulo, 31 de outubro de 2005.

Recebi ofício SGP-15 n° 250/05, de 25/10/05,

solicitando ao Executivo informações sobre o PL 645/05, de autoria desse

Executivo.

Anexo: fotocópia do PL n° 645/05 e do despacho da comissão solicitante.

"
07 NOV 2005

RECEBI

Enerze Carào enfia
RF: 558.463.9.00

SGM/ATL.

•
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Aeleitet~	 ,/durbie0io- de Ao-

São Paulo,Paulo, 1 6 de de 2005.

15 - DOCREC
15- 1576/2005

ALOYSIO NUNES HO
ecretário do Gérvrno MunicÁbal

GABINETE DO PREFEITO

0A-cio J. 2.	 n.9
Ref.: Of. SGP-15 n° 0250/2005 -
Processo n° 2005-0.064.437-0

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento

ao pedido de subsídios da Comissão de Constituição e Justiça, encaminho a

Vossa Excelência cópia das manifestações do órgão competente desta

Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 645/05, de autoria do Executivo, que

institui o Programa Antipichação no Município de São Paulo e autoriza o Poder

Executivo Municipal a promover, direta ou indiretamente, serviços de pintura

reparadora em muros e fachadas de imóveis públicos e particulares atingidos por

pichação.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de elevada estima e distinta consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

sam-ocr2
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPREFEITURAS

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Folha de informação

Do Processo n°2005-0.064.437-0 em 05/12/05

Informação no.1526/SMSP/SGUOS/05

Interessado: Secretaria de Implementação das Subprefeitur

Assunto: Minuta de Projeto de Lei sobre Antipichação

SMSP/SGUOS
Sr. Supervisor Geral

Trata o presente do Projeto de Lei n°645/05, de iniciativa do Executivo,
através do qual se pretende instituir o Programa Antipichação no Município de São
Paulo, autorizando a Prefeitura a promover, direta ou indiretamente, serviços de
pintura reparadora em muros e fachadas de imóveis públicos e particulares
atingidos por pichação.

O processo nos foi encaminhado pela SGM/ATL, solicitando o fornecimento
de subsídios para a Comissão de Constituição e Justiça emitir o seu parecer sobre
o PL em questão, especificamente informando se a criação do programa objeto
dessa propositura produzirá o aumento de despesas, nos termos dos artigos 16 e
17 da Lei Complementar n° 101 , de 04 de maio de 2000.

Sobre essa questão, observamos inicialmente que os serviços referidos no
artigo 2° do Projeto de Lei n° 645/05, por certo, acarretarão na realização de
despesas com material e mão de obra.

Todavia, a nosso ver, não é possível, de imediato, efetuar a estimativa de
tais despesas, considerando os seguintes aspectos:

a) há a possibilidade de celebração de Convênios e Termos de
Cooperação com entes públicos e privados para a realização
dessas ações (único artigo 2° e artigos 4° e 5°) o que,
praticamente, eliminaria as despesas;

b) as pichações se constituem em processo dinâmico e variável no
tempo, não sendo possível, portanto, prever a frequência futura
desses eventos;

c) considerando que o artigo 2° do PL em tela simplesmente autoriza
e não obriga o Executivo a promover essas ações, a realização
dessas despesas fica sujeita a critérios de conveniência e
oportunidade o que torna mais difícil ainda a sua estimativa.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPREFEITURAS

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Do Processo n°2005-0.064.437-0 em 05/12/05

.1 Carlos Reter.° jSiivz.t)
Pelo exposto, em especial no item C 4cirlitn. iiããj nos parece estar

plenamente caracterizado que, na situação decorrente- dá--â-p-rOria'ção. da
propositura em exame, estejam incidindo as disposições do artigo 17 da Lei
Complementar n°101(fls.88).

Por se tratar de uma questão essencialmente jurídica, propomos submetê-la
à ATAJ.

É o nosso entendimento que submetemos à elevada consideração de V.Sa.

CÓPIA
Eng° - SMSP/SGUOS

SMSP/ATAJ

Sr. Assessor Chefe

Em face da natureza da matéria aqui tratada e do teor da manifestação
anterior, submetemos o presente ao exame e deliberação dessa D. Assessoria.

Após, este processo poderá ser encaminhado diretamente ao Gabinete
desta Pasta, visando a sua restituição à SGM/ATL.

or
..---

.,,,,,,..----------Newton Fiori Junior

Supervisor Geral de Uso e Ocupação do Solo/SMSP

I

P roces cicf/51--

Folha de inf. ;Lã° n°  ------)1
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' PREFEITURA DA CIDADE DE

SAO PAULOSÃO PAULO

cá?'
•••Ç

SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPREFEITURAS
ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Do Processo n° 2005 -0.064.437-0	 em 07/12/05	 Folha de informação n°

SMSP/GAB
Sr. Chefe de Gabinete,

Trata-se do Projeto de Lei n° 645/05, que visa instituir o Programa
Antipichação no Município de São Paulo, autorizando o Poder Executivo Municipal a
promover, direta ou indiretamente, serviços de pintura reparadora em muros e fachadas
de imóveis públicos e particulares atingidos por pichação.

Tendo em vista o pedido de subsídios apresentado pela Comissão de
Constituição e Justiça da Câmara Municipal, entendemos, s.m.j., que já existem dotações
orçamentárias das Subprefeituras que atendem às despesas referentes ao Programa
Antipichação, tais como a de "Urbanização e Melhoria de Bairros" e a de "Limpeza Urbana
— Serviços Indivisíveis".

Assim, temos que os recursos necessários ao desenvolvimento desse
Programa encontram previsão no orçamento já aprovado, não acarretando qualquer
aumento de despesa, motivo pelo qual, consideramos inaplicáveis, no caso, os
mencionados dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Nesses termos, encaminhamos-lhe o expediente para conhecimento e
posterior retorno à SGM / ATL-CHEFIA, em atenção à solicitação de fls. 91.

THOMÁS AMÉRICO DE ALMEIDA ROSSI
PROCURADOR DO MUNICÍPIO

OAB/SP 184.232
SMSP/ATAJ

De acordo:

jkr(	

1k.....----,--	 _.--‘,.._	 ,---z7

CARDO FER ARI NOGU IRA
ASSESSOR C FE- SMSP ATAJ

OAB/SE, 175.805 	 /

C3S)M \
Marta 

ROCha C.P. d
Assera - SONAJAILsso 

OAB-SP 102366



Sai0 PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

Por isso, consideramo
desenvolvimento desse Programa já
acarretando, em caso de sua aprovaçã,ó,

7ntra

qu os recursos necessários ao
1 m previstos no orçamento, não
alquer aumento de despesa.

tICAFDO TEIRA
Chefe de Gabi ete

SMSP

ATAJ -RFN/TAAR

•-n

Ele

13 DEZ 2005

MartiWo-cha
A5SeSS0111 - 

SGMIATL

OAB-SP 102366
rd 1 C) CI

live!

SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPREFEITURAS
GABINETE DO SECRETÁRIO

Do Processo n° 2005-0.064.437-0

SGM I ATL-CHEFIA,

Sra. Assessora,

em 07/12/05	 Folha de informação n°

2.41ARIP,

Ri: 634.0'33.LN

• "-- .Sig4AA-

1

;

Com base nas Manifestações dos órgã-O-g— técnicos dessa
Secretaria às fls. retro, temos -que..as.dotações orçamentárias - já existentes no
âmbito das Subprefeituras atendem às eventuais desPes -e's:_rpfejentes ao
Programa Antipichação no Município de São Paulo, de que cuida o Projeto de Lei
n° 645/05.
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PARECER N°
PROJETO DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
LEI N° 645/05

Trata-se de projeto de lei, de autoria do ilustre Senhor Prefeito Municipal Dr. José
Serra, que visa instituir o Programa Antipichação no âmbito do Município de São
Paulo e autorizar o Poder Executivo Municipal a promover, direta ou
indiretamente, serviços de pintura reparadora em muros e fachadas de imóveis
públicos e particulares atingidos por pichação.

Após o início da tramitação do projeto sob análise na Comissão de Constituição e
Justiça, o Senhor Vereador Presidente desta Comissão Permanente solicitou o
envio de ofício ao Executivo para que este esclarecesse "se a criação do
programa objeto da propositura produzirá o aumento das despesas nos termos
das disposições dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal n° 101/00 (Lei de
Responsabilidade Fiscal)". Isso em decorrência do fato de que o projeto não veio
acompanhado do demonstrativo a que se refere essa lei.

Conforme as informações prestadas pelo Poder Executivo por intermédio da
Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo da Secretaria Municipal de
Coordenação das Subprefeituras, às fls.11/12 do processo referente a este projeto
de lei, não é possível efetuar a estimativa de tais despesas, uma vez que as
pichações se constituem em processo dinâmico e variável no tempo, não sendo
possível prever a freqüência futura desses eventos

Além do mais, deve ser considerada a possibilidade de celebração de Convênios
e Termos de Cooperação com entes públicos e privados para realização dessas
ações, o que praticamente eliminaria eventuais despesas.

Por fim, há que se observar ainda que o projeto só autoriza o Executivo a
promover essas ações, sendo que sua efetiva realização depende de critérios de
conveniência e oportunidade, o que toma mais difícil tal estimativa.

A Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos da mesma Secretaria opinou, às fls.
13, no sentido de "que já existem dotações orçamentárias das Subprefeituras que

•

p10645-05.A

17- RELCOM
17- 0176/2006
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atendem às despesas referentes ao Programa Antipichação, taisCOni6 s 'à de
'Urbanização e Melhoria de Bairros' e a de 'Limpeza Urbana – Serviços
Indivisíveis'.

Face a essas informações, a Comissão de Constituição e Justiça passa a analisar
os demais aspectos jurídicos da propositura, deixando à Comissão de Finanças e
Orçamento a tarefa de se manifestar se em termos estritamente financeiros e
orçamentários, o conteúdo do informado pelo Poder Executivo atende ou não às
exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O projeto de lei encontra fundamento legal nos artigos 13, I, XV e XVI; 37, "caput"
e § 2°, IV; art. 69, I, II e XVI e 70, XIV, todos da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de málOria simples 'para deliberação,-é—,
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

•

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça em, N l°)
;	 ,•
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evento: 08498"12êfffcifrod.:R01 fl.:1 taq.: ANELISE	 rev.:
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a todos. Na

qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente, declaro aberta audiência pública regulamentar aos

Projetos de Lei que relacionarei a seguir, com a presença dos nobres

t/4\-
Vereadores Dalton Silvano e Arselino Tatto.

Discutiremos acerca dos projetos da pauta, que passo a

5>>
discriminar: Temas Diversos - PL 236/02, do Vereador Fábio Frange.

r>rDispõe sobre a instalação de cercas energizadas destinadas à proteção
NIN:""/

de perímetros no Município de São Paulo; Relat8r .5.7ereador Toninho

Paiva; segunda audiência. PL 510/05, do Vereador Aurélio Nomura.

N'
Dispõe sobre a criação de postos de coleta t, de medicamentos de uso

doméstico com prazo de validade vencidb, re dá outras providências;

)‘
relator Vereador Domingos Dissei; segunda audiência pública. PL

260/04, do Vereador Natalini. Dimpoe sobre o uso de gás natural, de

álcool, de hidrogêneo, dy Ntor híbrido ou de qualquer fonte de

energia com menor potencial poluidor nos veículos integrantes da frota

t4,..)da Administração Direta do Município de São Paulo e dá outras
CoNIX

providências; rélator Vereador Chico Macena; primeira audiência

,4**444\pública. PL<0006D2/05, Vereador Jooji Hato. Dispõe sobre a

cinobrigatoriedãde de compartilhamento de uma mesma estrutura por todas

as emPresas interessadas em instalação de estação de radiobase - ERBs

Münicípio de São Paulo e dá outras providências; relator Vereador
,Rof

Toninho Paiva; primeira audiência pública. PL 883/03, dos Vereadores

Beto Custódio e Tita Dias. Dispõe sobre a inclusão de produtos

definidos como orgânicos na merenda escolar nas unidades de ensino

fundamental da rede pública municipal; relator Vereador Toninho Paiva.

Vereadores Dalton Silvano e Arselino Tatto.
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evento: i3869rod.:R01 fl.:2 taq.: ANELISE	 rev.:
Orador(es):

Tema Publicidade - PL 56/05, do Vereador Adilson Amadeu. Cria

o "Disque-pichação", linha telefônica que recebe denúncias de

pichadores e locais danificados por tais atos na cidade de São Paulo e

dá outras providências; relator Vereador Toninho Paiva, segunda

audiência pública. PL 645/05, do Executivo. Institui o Proârama

4'1\NAntipichação no Município de São Paulo e autoriza o Poder executivo

Sz.,
Municipal a promover direta ou indiretamente serviços "rde pintura

.4 nu-np'

(:.5e*
reparadora em muros e fachadas de imóveis públicos 	 particulares

%‘...atingidos por pichação. Relator Vereador Domingôs >ssei; primeira

)5'audiência pública. Aqui, quero informar a todoz£s resentes que ficou

X -convencionado por esta Comissão que, parKse dar prosseguimento à

audiência pública, o Vereador autor deve'estar presente, ou então o
*

seu representante, que poderá fazer\uso da palavra na defesa do

tNN/projeto de lei. Em seguida, sera. passado à Comissão Técnica da

Comissão de Política T3baia para exposição e explicações

complementares. Em seguida, "então, passaremos a palavra à Mesa e, a

seguir, aos presentest'N%

CNN
PrimeiroXrojeto: PL 236/02, do Vereador Paulo Frange.

Encontra-se 4presente algum assessor? (Pausa) Pois não. Então, eu

pediria abetepresentante da Comissão de Política Urbana para que

fizesg anifestação técnica acerca do PL.

<'(310 SR. ROBERTO - Bom dia a todos. Meu nome é Roberto, sou da
çl::)

Assessoria da Comissão de Política Urbana. O PL 236/02, de autoria do

Vereador Paulo Frange, cujo relator é o Vereador Toninho Paiva, dispõe

sobre a instalação de cercas energizadas destinadas à proteção de

perímetros no Município de São Paulo e dá outras providências. A



~na Jãr
olha
---êgAtetí,s---

F	 n2	 O	 do

• •
/ de

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rocvzso  Ge 
rod.:R01 fl.:3 taq.: ANELISE	 rev.:
Orador(es):
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característica do projeto do Vereador Paulo Frange são as seguintes:

define quais as cercas são classificadas como energizadas; estabelece

que as empresas e pessoas físicas que se dedicam à instalação de

cercas sejam registradas no CREA e possuam engenheiros eletricistas

como responsáveis técnicos; obriga, para todas as instalaçõet e

.e"cercas energizadas, a apresentação de Anotação de Responsabilidade

__ N>
Técnica -ART - no CREA; atribui a fiscalização das inbta

k, ções de

010
cercas energizadas à Secretaria Municipal de :Coordenação de

nwejsubprefeituras;determinaqueparaàscercas ‘ergizadas sejam

obedecidas as normas técnicas brasileiras e,e knat.sua ausência, sejam
seguidas normas técnicas internacionais"\editadas pela IESC -

International Electrotechnical Comissior 	 que rege a matéria; as

<I% Ár
cercas energizadas deverão utilizar cortente elétrica com as seguintes

àN

'1,44›,IVY
características: corrente intermitente ou pulsante, potência máxima de

NAN
5 joules, intervalo médio e ãt‘impulsos elétricos de 50 impulsos por4L
minuto e duração média dos impulsos elétricos de um milésimo de

e!.....
segundo; a unidade deÇpontrole deve ser constituída, no mínimo, de um

aparelho energizãciOrol de cerca que apresente um transformador e um

#4capacitor, sendo proibidos aparelhos fabricados a partir de bobinas

l):Vautomotivas õu flybacks de televisão; é obrigatório o aterramentoN‘

t'‘'.espe.,,,..cfg4is o e exclusivo para a cerca; o isolamento dos cabos elétricos
V.,de"conexão com a unidade de controle, com aterramento e isoladores

Noefr-1
ate.,

deverão possuir características para isolamento mínimo de 10

quilovolts; obriga a instalação, a cada 10 metros da cerca energizada,

em portões e em cada mudança de direção, de placas de advertência,

cujas dimensões mínimas, cor e textos são especificadas; os arames
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utilizados para a condução da corrente elétrica devem ser lisos, sendo

proibida a utilização de arame farpado; se a cerca for instalada

na parte superior de muros...(Carla)
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...na parte superior de muros ou similar, a altura mínima do

primeiro fio de arame energizado é de 1,80 metros em relação ao nível

do solo da parte externa do imóvel cercado.

Se a cerca for instalada desde o nível do solo, deverá estar

separada da parte externa do imóvel, por estruturas - telas, miiros,
."*M.grades ou similares - com uma distância horizontal variando entre dez

rod.R02: fl.: 	 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:

e vinte centímetros ou a mais de um metro.e vinte centímetros ou a mais de um metro.

proprietário lindeiro, a cerca somente poderácsêrinstalada com anglo

máximo de 45 graus, para dentro do imóvel beneficiado.

A justificativa do Vereador Pau›t'range é que a situação de

insegurança geral faz com que 4 1 população, na tentativa de se

proteger, recorra a qualquer Ntyricio que possa oferecer a mínima
1/4segurança para proteção do direito à vida, liberdade e propriedade.4st

Como exemplo disso, pode-se citar o crescimento vertiginoso da
. . k 4 )r-	 N,

4r'‘
instalação de cercas? energizadas, utilizadas principalmente para

proteção de residtels.
,.. X ‘t

prejuízosNriBtlusive colocando vidas em perigo. Tendo em vista esse

riscoNoNPresente projeto de lei propõe medidas que visam regularizar
<4, >

eOssegurar a adequada instalação dessas cercas, acompanhadas por

profissionais habilitados, evitando, assim, a ocorrência de mais um

risco à vida das pessoas.

Ao analisar o projeto de lei, a assessoria fez as seguintes

observações: Primeiro, houve projeto de lei anterior sobre o mesmo

"
A in/ft>11b.ção dessas cercas elétricas pode causar sérios
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rod.R02: fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

assunto, inclusive o PL 295/00, que foi vetado pelb--4Nneuti

contrariedade ao interesse público.

Segundo, já existem vários estados e cidades que possuem

legislação sobre esse assunto como os do Rio Grande do Sul, da Paraíba

e as cidades de Vitória e Salvador. 	 e4u-

\15 -Se for considerado que deve ser dado parecer favorávei.4?ta esse

PL, sugere a assessoria a elaboração de um substitutiv(PirNra sanarv.,„.,..
,e4ÁNalgumas irregularidades e acrescentar e modificar l\os dados que

acreditamos necessários, quais sejam: Ns:‘)
raN.a. no artigo 6 do projeto de lei estáNp_specificada a potência

máxima, só que essa potência está expressN'em joules, que é uma
"••unidade de trabalho e não de potência..%Cremos que deveria ser joules

4t:kt4por segundo, o que é o mesmo que wqtts.'Ner

b. deve ser especificadk"" tensão máxima de alimentação da

.4,11CPcerca e somos da opinião dedquen.heva ser de 50 volts.

c. deve ser acertado o nome da Secretaria Municipal da
$4>Ax,Coordenação das SubprefeiLuras.

ArorNN
d. dev.zumentada a altura mínima da cerca em cima do muro

•40,hados,#de .80 metros para 2,20 metros.e assemelhadosío;a41,80 metros para 2,20 metros.•40

const4‘PL e máximo de 45 graus em relação à vertical para muros e-

divisas de lotes.

f. a resistência mecânica dos fios energizados deve permitir

sua ruptura por alicate do corpo de bombeiros.

g. deve ser proibida a instalação de cercas energizadas a

menos de 3 metros dos recipientes de GLP, gás liquefeito de petróleo.

elS/d ve 	 especificado o ângulo mínimo de 10 graus que não
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deve ser incluído que a manutenção do equipame
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taq.:CARLA rev.:

realizada anualmente, a contar da data da instalação da cerca, defendo

ser efetuada para essas manutenções

técnica, RP, junto ao CREA.

anotações de responsabilidade

constantes

chuva.

deve ser acrescido que a isolação para 10 quiloRts

,\'dos artigos 9 0 e 10 0 deve ser para dez quilovoIts sob

/IX

ser incluída exigência de incluir •:12.spositivo que

"..\)

j. deve

rrf1. Precisam ser instituídas penalidadwome gradação de multas

reincidência,

substitutivo da

m.

substitutivo da

houve, anteriorffente, uma primeira audiência pública, na

qual foi discutido R frbjeto e na qual o Vereador Presidente dak
Coe,

Comissão, à épocargnaldo Timóteo, apresentou as seguintes questões:
$4,
.‘a. Qual o risco que 50 volts poderiam representar para o ser

humano. 5 :Me a cerca tem uma voltagem estabelecida e se existe

possib],12.51ade de estabelecer uma voltagem na qual não haja perigo de

ao tocar, não morrer.(sic)

A resposta dada na ocasião foram as seguintes: o problema é

mais de corrente elétrica, e a corrente especificada no projeto tem de

ser intermitente ou pulsante.

permita ligar e desligar a cerca com facilidade. INL 1 -a cerca com facilidade.sligar a cerca com facilidade.

Nr-e cassação de alvarás segundo a gravidadN, da infração e de sua404(segundo a gravidadeN. da infração e de sua

o substitutivo

e não como multa' i‘da,-' como está previsto no

Comissão de Constituição
,,fr
e Justiça.

..4,„
Ç,....‘"

substitutivo idevek; incluir as considerações do
,4k4:

Comissão deiConsvtituição e Justiça no que couber.
MI Á, 't

Já

possibVade

"114(r/
u,
ma ii'essoa, a
%0041
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Quanto à cerca ter urna voltagem estabelecida, está—se.--propnr flo 1

um substitutivo que estabeleça o máximo de voltagem.

E quanto a se uma pessoa poderia morrer com a voltagem da

cerca, a resposta foi que a corrente é efetivamente baixa.

v
A senhora Sônia, assessora do Vereador Paulo Frange, diz 

N
^ eiwo

./\PL foi feito há três anos e há reparos a serem feitos. O Vereador está
ii>>aberto à constituição de um substitutivo e pede 1icen9Flag relator

para conversar com sua assessoria, após a segunda audiência pública,
NN"'correndo todas as sugestões para apresentar um exto'eficaz para a

' S)'°
cidade de São Paulo.

Nb%
/Ê TO SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - rSDB) - Só uma questão. Se

eu estiver enganado, que me corrijam :00JOIM-tgunta do Agnaldo Timóteo,

"se existe a possibilidade de se estabelecer uma voltagem em que não

haja perigo de uma pessoa, ao tocar; não morrer", não seria "morrer"?

Acho que tem um "não" a maisNIN

rod.R02: fl.:4 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:

tribuna,

O SR. ROBERTO -Crazão V.Exa.
As.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Eu falei da
(I"(fui um bbm a uno de português. Parece que (Seque Carla)

_44N:
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rod.:R03 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

se manifestar.

\\‘11.1
A SRA. SÔNIA - Bom dia. Sou a Sônia, do g'abinete do Vereador

pertinentes.
‘‘?"'

O .S

Wrna/ta	 • • de
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O SR. ROBERTO - Tem razão V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Eu falei da

tribuna, fui um bom aluno de português.

Perfeito. Quero parabenizar a Comissão pela exposição, bem

detalhada, explicativa, com resgate de posições anteriores, da
".4...‘

audiência pública, o que dá uma visão ampla de todo o projeto deOlei.

Perguntaria à representante do Vereador Paulo Frghgn se quer

Paulo Frange. Quero reiterar o que já conefãamos na primeira
04( Vm4.

audiência pública. As observações da assOsoria são plenamente

O projeto, na verdade, ise de 2002. Temos, realmente, de

construir um texto mais eficaz para a cidade.

Mais uma vez peço licença ao Sr. Relator para construirmos um

substitutivo e levar à votação em plenário. Obrigada.

010	 44,.	 m)
O SR. PRESIDENT

L
g (Dalton Silvano - PSDB) - Pergunto à Mesa se

(›ç
quer fazer uso daN2a14 vra.

X ln

ONINHO PAIVA - Sr. Presidente, pela ordem.

Primeiramenter bom dia a todos.

"40„Como disse a assessora Sônia, com as tecnologias mais

mdden& esse projeto está um pouco defasado. Já se passaram 5 anos.
4,40-

4.0

Temos de atualizar com prevenções mais modernas. Estamos abertos para

que o projeto possa andar, porque está aqui desde 2002.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Há alguém inscrito?

(pausa). Não há. Está encerrada a audiência pública do PL 236/02.
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R.101204 -
Item seguinte, PL 510/05, do Vereador Aurélió Nomi

EGnk, que esta 

presente.

Pergunto ao Vereador se quer se manifestar a respeito do seu

projeto de lei, que dispõe sobre a criação de postos de coleta de

medicamento de uso doméstico com prazos de validade vencidos 0
outras providências.

5°0

\.
O relator é o Vereador Domingos Dissei, segunda audiência.

Tem a palavra para exposição é a assessor29 técnica da

Comissão Permanente.	 \IS\

criação de postos de coleta de medicamento de uso doméstico com prazo
kew

de validade vencido e dá outras providências.

O projeto obriga o órgãou,.ómpetente do Executivo Municipal a

NN,wV
criar e implantar postos deAbleta de medicamento de uso doméstico com

prazo de validade vencido; em farmácias, pronto-socorros, hospitais e

010	 4 L.)estabelecimento congêneres.

C:4Ã
Os resíddos„domiciliares coletados nos termos da presente lei

deverão ter / ! ma1Voma destinação final dos resíduos sólidos do serviço

de saúde.New

1 A 'justificativa do Vereador Aurélio Nomura é que a propositura
'SN3

: 1obleNetiva dar aos referidos medicamentos a mesma destinação final

conferida aos resíduos sólidos do serviço de saúde.

Evita-se, assim, que seu descarte em aterros sanitários possa

provocar danos ao meio ambiente, bem como sua utilização por pessoas

rod.:R03 fl.:2 taq.:CARLA

Orador(es):

rev.:

Nw,
nr

O SR. ROBERTO - Esse PL 510/05, de autoria„t o Vereador Aurélio

?"*Nomura, e cujo relator é o Vereador Domingos Dissei, dispõe sobre ail.

Comissão Permanente.
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que vivem de coleta de lixo ou ainda a ingestão pôr	 ianças—cpuN--2.

desavisadamente, os apanham no lixo doméstico.

As observações da assessoria: analogamente às pilhas de

baterias, os medicamentos domiciliares vencidos são potencialmente

perigosos e não devem ser descartados no lixo residencial nelk) no

/4\reciclável, razão pela qual o projeto de lei é extrediamente
tilt,'1›

necessário.	 /IX

Cremos que deveria haver um artigo obrigandospe-a 'Prefeitura,

depois dos postos implantados, desse publicidade 4'tàe'xistência dessa

nova lei.	 ttet.,(2'

Vereador Aurélio Nomura, Dr. Henriqueo.Hrrano, disse que acredita que

P.RRP nrnietn 4 cit. 	 imnnrtância.esse projeto é de suma importância 	 NP

4' çk"'")Uma pessoa nacoatidentificada perguntou nessa audiência se os

Crid
medicamentos de

' 
.¥1e.optrata a propositura incluem os veterinários. O

assessor do Veador informou que se atentou, primeiramente, aos

4el V'medicamentos l de uso humano, não se atentando aos de uso veterinário. A
t. N

base Wi‘elaboração desse projeto foi uma resolução do Conana que

estip la tratamento e destinação dos resíduos hospitalares.
^-or

A Sra. Claudia, representante da Limpurb, afirmou que todos os

medicamentos do serviço de saúde são resíduos químicos do grupo B, e

na resolução Conama 358 tudo que se refere ao tratamento e disposição

rod.:R03 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:

nova lei.
11110-Zw'

Já houve uma audiência pública ant nor, em que o assessor do

t",.:,4IwFDisse ainda que tomou conhecimento com relação à campanha por

44.''4publicidade como sugestãoe , 	 deixando44b e levará ao Vereador, deixdo o

gabinete à disDosicão para,D steriores sugestões a esse Droieto.gabinete à disposição parajasteriores sugestões a esse projeto.
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final é referente à saúde humana e animal. Acredita-que—ease--PEr—eleve

incluir os medicamentos de uso veterinário.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Tem a palavra, pela

ordem, o Vereador Aurélio Nomura.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Sr. Presidente, realmente eu concõrdo,

\Yporque quando a gente começou a discutir esse projeto de Mi, na

realidade vemos que nos hospitais, nas farmácias, nos pos&JÇde saúde

.0-X1*"
eles têm essa coleta especial, esse recolhimento, e um encaminhamento

especial.	 ‘tj4
rtN-.Com relação, propriamente, às residências muitas vezes por

J, V14#
falta de ter um lugar apropriado, a pesséNjoga, realmente, no seu

lixo (Segue Regina)	

40?*\v/

tÀ
<<SS4h41

C*1".
*‘\

CD(<7
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...joga realmente no seu lixo ou acaba gira-Edãlidtr–em—sua

residência, o que pode, muitas vezes existem casos de crianças

manipularem ou ingerirem esses remédios que causam problemas

extremamente sérios à saúde.

Então, a idéia é estimularmos, criarmos esses postos parâque

a pessoa da mesma maneira que acontece com os postos de recolhimento

N>:›
de pilhas, que possamos fazer o mesmo com medicarnentos(ana darmos

atendimento adequado. O que é comum é que quando 	 ao médico,

compramos um medicamente, geralmente não utilizambsNdo conteúdo, e
("ek/

isso fica armazenado na sua casa, você acabaquecendo e seria uma

eír,
idéia de nós destinarmos para esses postos dáNcoleta.

Acredito que essa posição da

S

tda também pela assessora de

<JLimpurb vem dentro desse princípioQ. Acredito que poderíamos fazer uma

adaptação, incluindo a publicidakéPnile seria tão importante. Poderiam

lIk 1*ser colocados os comunicadeds dentro das drogarias que vendem os

medicamentos, alertandomwe -brientando os usuários, como também os

e!', 41/4)medicamentos veterinários. Muitas vezes, diga-se de passagem, até os

animais usam medrcamentos destinados a nós, mas há outros que poderiam
4S,A

Ser adaptado,O1 exemplo, existem medicamentos que são para animais

e que nósafflos. Quer dizer, a possibilidade contrária também existe.

„INEntão, acho adequado, seria bem-vindo fazermos esse

substitutivo porque estaria realmente adequando aos objetivos do%teu

projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao Plenário se

alguém quer falar sobre a matéria. (Pausa) Em não havendo, declaro

encerrada a segunda audiência pública do PL 510/05.

rod.:ROd fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:
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Ret..). J.U1204
O próximo é o item três, PL 260/04 do nobre TeTt-a-dar—Gi-lb-erter---

Natalini. Ementa já lida por esta presidência. Está presente Tatiana,

assessora do Vereador Natalini. Pergunto se gostaria de se manifestar

ou gostaria de ouvir a assessoria técnica da comissão, a qual já está

.e:\%A SRA. VILMA - Sou arquiteta. O PL 260/04 é de auL,ol.ia do

Vereador Gilberto Natalini, e o relator é o Vereador CilicMacena.

"Dispõe sobre o uso de gás natural de álcool, de hidrogenio ou motor

4911'
híbrido ou qualquer fonte de energia com menor potencial poluidor nos

veículos integrantes da frota da administraçãodix'eta do Município de

São Paulo".	 ts4ç

A justificativa do autor é a seguinte:

- É lida a justificativa do PL‘260/04.
NNv

.fS)

(<\

010	 ri O

4'44\

C;((#9\44(4<i

convidada para expor.convidada para expor.

São Paulo".
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observaçãp'équereduzir a emissão dos poluentes pela metade. A outra

não fica claro no projeto de lei qual é o parâmetro que td?LPota paranão fica claro no projeto de lei qual é o parâmetro

dizer que o combustível citado tem menor potencial poluidor. Então,
4_NLNkfto.'NN1,7'
auidor adotado no
Na,

seria necessário saber se o menor potencial

,79	 f,f~a ti/71ífJUCÇflW cie tY
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A SRA. VILMA - A assessoria faz as seguintes observações. O

art. 1° do projeto de lei que pretende na administração municipal o

uso desses combustíveis, ele exclui o uso da gasolina. Entretanto a

literatura sobre o assunto diz que os motores híbridos também são

possíveis com esse tipo de combustível e, dessa forma, cong-e

projeto seria a respeito do gás natural, do 41dbor,- do hidrogênio oi

"se ele quer se referir
%e -w

à gasolina que é ot4ustível mais comumente

utilizado atualmente.

-"\ 4134Outra observação é que a administração pública vem, ao longo
N

4:44/do tempo, terceirizando a s .1.,: rota e grande parte do transporte
N

.4.

público, da frota que serve s áNa.drainistração é feita por concessão ou

permissão. Dessa formaa assessoria faz uma sugestão. Entende que

e 1/4)deveria ser estendida a4,,Jobrigatoriedade contida no projeto de lei não
adquiridas, mas também às concessões e

serviço ao serviço público.

utilizem E'or-ir& combustível o gás natural, o álcool, ou hidrogênio, o

motz›Oprido ou qualquer fonte de energia de menor potencial

paWdefr.
,morr

Outra observação vem, ao longo

do tempo, terceirizando

público, da frota que concessão ou

que

ná'o
(7004.oç

s6 as novas frota
Cjskma serem

?shX\permissões dejaprestação de Para que

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito.

Tatiana, assessoria do Vereador Natalini.

Tem a palavra
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A SRA. TATIANA TUCUNDUVA - Sou assessora do Vereador Natalini

rev.:

que não está presente porque está em outra audiência pública com

projeto de lei na Comissão de Finanças.

Gostaria de colocar, em primeiro lugar, que as sugestões

-
feitas pela assessoria estão aceitas. Podemos conversar melhor, 1 r e

"coloco à disposição para isso, para podermos realmente J.1aer um

Nr7A‘
u~

substitutivo, colocar de uma forma mais clara toda R questão da

substituição.	 . \O
Gostaria ainda de destacar aos presentesao Vereadores, que

essa questão é de extrema importância. Tivemos 'Oneém a instalação na

Casa de uma comissão de estudos específica Obre o aquecimento global

t'lwik,..e a cidade de São Paulo. A questão doequircimento global, hoje, é uma

realidade que precisamos sim encara de fato, criar mecanismos e

i.,_\,`
políticas públicas para resolvbek, essa questão. Até trouxe dado

4a...~
c, Ia

levantado pela Prefeitura d"Município de São Paulo atualmente que,
(ki( ")

com base em relatório feito pelo IPCC - Painel Intergovernamental de

e
Mudanças Climáticas da ONU, o Município de São Paulo fez levantamento

da quantidade deVoxido de carbono que nós emitimos.
N

Essa4taidade...(ROS)

"IV

U111

Vereadores, que

de carbono que nós emitimos.
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Essa quantidade é de mais de 15 milhões de toneladas

atualmente. E dentre as 15 milhões de toneladas nós temos somente de

uso direto de combustíveis fósseis, que incluem a utilização dos

motores com fontes poluidores, 88% das emissões. E o Município de São

Paulo é o grande responsável por isso.

Então, temos de ter alternativa para poder utiliza fontes

‘>`-menos poluidoras e o que o projeto propõe é que issn2Wa feito

gradativamente. Então, dá um prazo de oito anos para alcação, e a

sugestão é que seja de maneira gradativa, e com iâso possibilitar atér.,,srof

financeiramente para a Prefeitura acatar o que,Jicar decidido. Estamos

y -
à disposição para discutir e fazer o substi.EuLlvo.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvaiic) - Pergunto ao plenário se há

ma	
tws:N.

is inscritos para falar. (Pa	
Or

usa)* Edson Domingues representando o

gostaria de 44;4 uma sugestão para que seja consultado o Executivo

I ?" fuma vez quI uma das premissas para geração de crédito de carbono

estarrà'^eque qualquer mecanismo de desenvolvimento limpo devesse ser

4..0>por iniciativa espontânea, e não por força da lei. Desse modo, talvez
4,)

o Secretário Jorge e a Secretaria de Governo, certamente o Secretário

Adjunto Goldstein poderia se manifestar se essa normatização não

inviabilizaria futura geração de crédito pelo instrumento do mecanismo

de desenvolvimento limpo. Então, sugiro a consulta ao Executivo.

Nk --"'
Vereador Juscelino Gadelha falará sobre o PL 260/04.

O SR. ÉDSON°MINGUES - Sou da assessoria do Vereador

ÇJuscelino Gadelha. Bov ia a todos. Sr. Presidente, com a serenidade
to:',,N

de quem assessorSdVereador Gilberto Natalini durante quatro anos,
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O SR.	 PRESIDENTE	 (Dalton Silvano)

esclarecimento. Esta é uma audiência pública, a função de solicitar

informação ao Executivo normalmente cabe ao relator e à pr6pria

comissão. Aqui é um f6rum de debates, de manifestação. E obviamente

que as manifestações estão inseridas no contexto das Abtas
\s°:

taquigráficas que servem de apoio para o relator da matéria.

Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Aurélio NomdPaN

O SR. AURÉLIO NOMURA - Na realidade, o projOrealmente é
Nss.

merit6rio. Não sei quem fez a observação, se a aàtessora do Vereador
~Ne,

Natalini ou o assessor do Vereador Juscelino, tmás;fia realidade, hoje,

,skca Prefeitura está mais terceirizando a 'frota do que propriamente

adquirindo. Acho que deveriam também ser incluídos os permissionários,

1,f
aqueles que trabalham através da perm±ssão, pois assim estaríamos

t4%..Nor,.incluindo todos os micro-ônibumVos onibus que estão dentro da frota
43~.2N3

municipal.	

40‘
Creio que temowntambém de nos ater a problema sério que diz

respeito aos motoresde grande potência que até hoje não possuem

motores alternativos," Então, a partir do momento da exigência que se

''skN‘
faz de que a pessoa deverá utilizar só motores alternativos, você vai

encontra4reira porque dependendo do tipo do caminhão, da potência

do motõhão existe no mundo motor que não seja movido a diesel. Acho

<1.›taMbem- *que problema extremamente sério está ligado, claro, a emissão
,400

do CO2, mas há outro problema também grave relativamente ao material

particulado. O material particulado, de acordo com estudos realizados

na Faculdade de Saúde Pública da USP, Dr. Saldiva, vem se batendo que

o principal problema, o p6lo gerador das doenças respiratórias

municipal.
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principalmente nas regiões metropolitanas, estão atrelas ao mar

evento:869	 data:18-04-07
In := 1-nnr A. de Sousa Jr.

particulado emitido pelos combustíveis utilizados, inclusive com

relação ao álcool. O álcool também gera material particulado e esse

material unindo com outras partículas da atmosfera faz com que

o é verdadeNxwque

Estados Unidos,

s,e'VoSreXemplo,

de óbito estão relacionadas ao material particulado / Uagando até a

15% de mortes ocasionadas nas regiões metropolitanas.

Acredito que já que é um projetos u& vem trabalhando,

discutindo, principalmente agora quando Kiiscutimos o aquecimento

ateiacho que não podamos nos im.atr basicamente ao tipo de

tenhamos uma geração de todas essas doenças. Tanto isso

estudos levantados em todo mundo, especialmente nos

falam que nas regiões metropolitanas, as grandes causas,

vem trabalhando,

combustível. Na verdade,

hoje na Europa é usual,

às exigências técnicas

relação ao combustível.'

precisamos avançar um pouco e criando porque

tanto que/hoje a Europa se prende mais quanto
42.-XN4# INKem jrdl =açao ao material particulado, e não emc

grb, existe adição, existem as dificuldades,

mas hoje o princiAl oblema de saúde pública está atrelado ao

material particura&S./
..-.....\‘'

Aproveitando, gostaria e at.4v
sancionado, tas afio acredito... (R06)

NN

Co)

e até desejo sorte, que o projeto seja
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...agora, gostaria, até aproveitando, e desejo sorte para que este

projeto seja sancionado, mas, eu não acredito tendo em visto até a

ação do governo municipal. Nós temos mais de 200 ônibus elétricos

apodrecendo nos pátios do Sptrans, o que é um grande absurdo, fizemos

seminário a respeito e o governo, pelo contrário, vem desativando c
\

aga

vez mais esses ônibus elétricos. Eu apresentei um projetOlbém

51 4'visando a reutilização e a transformação do óleo de cdtl ?,a usado,

X"m"
porque um litro de óleo polui o equivalente a um milhão de água,

4#4,4\"°*
existe um projeto que fizemos conjuntamente com aUnicamp, estivemos,

t
por diversas vezes, reunidos em comissão capitaneada pela Secretaria

il `Va k.

de Governo, e ao final foi vetado dentro dt: !4 principio de que essas

discussões com relação à utilização dea kcombustível deve ser encaminha

e dirigida pelos órgãos federais, 1 que é um grande absurdo,

principalmente para uma cidadeNique necessita de avanços, porque

tecnologia nós temos, dinheiro, nós temos, mas nós não precisamos,

s
quando queremos, isso que é uma coisa importante, quando o governo

4-.55m)quer ficar agarrado na7verna do Governo Federal, nós precisamos estar_

à frente, MED seinpreiSão Paulo esteve.

4éN
Então de4

 
á é a minha manifestação, espero que o Vereador

Gilberto imatãlini, como secretário que foi, possa conseguir e aprovar

‘‘esses Nkt,qeto, que é meritório para a cidade de São Paulo, mas pelas

aupNogo Governo eu lamento, mas dou toda a força e tenho esperança de

que ele possa conseguir a aprovação e a sanção do Prefeito.

Obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto se tem mais
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alguém inscrito para falar a respeito dessa matéria? (Pausa) Em não

havendo declaro encerrada a audiência pública do PL 260/04.

Próximo Projeto de lei é o PL 602/05, do Vereador Jooji Hato.

.4,4\
2Pergunto se há representante do Vereador? O Júnior, Assesso V-

o

I1,Vereador Jooji Hato. COMO ele não quer se manifestar tem a J.,L.Lavra a

Esse PL 602/2005, do Vereador Jooji aiitor cujo relator é o
Ye44'

Vereador Toninho Paiva, dispõe sobreNva obrigatoriedade de

compartilhamento de uma mesma estrutura- por todas as empresas

..(4, )14
interessadas em instalação de estações de rádio base, ERBs, no

município de São Paulo e dá outras(providências.

4N1t4Z"‘As característicaso\projeto do Vereador Jooji Hato são as

seguintes, obriga o compartilhamento de uma mesma estrutura de postos,

torres, antenas e demars. equipamentos que compõem as estações de rádio
Col'S

base destinadas .0‘'SibrOperação de serviços de telecomunicações. Obriga a

utilização de>ráa única antena por diversas operadas, sempre que

/VV7
possível tecacamente. A instalação de duas ou mais antenas numa mesma

k1/4 '41‘
estrutiira:‘ será permitida desde que plenamente justificada tal

ake>'nece laade. Deverão ser identificadas todas as empresas que
n.4•Pj

participem do compartilhamento, emitindo-se documentos individuais

para cada uma delas.

As penalidades para o não atendimento das disposições da lei

será intimação para regularizar ou retirar equipamento no prazo de 30

Assessoria Técnica da Comissão Permanente. 	 .01‘Assessoria Técnica da Comissão Permanente.
51.11›

O SR. ROBERTO - Sou da Assessoria da ComisQ)/ e Política

Urbana.
\‘')\
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dias e no caso do não cumprimento da retroalização ou retirada será

lavrada multa de seis mil reais, renovável a cada 30 dias.

A justificativa do Vereador Jooji Hato é que o PL objetiva o

compartilhamento de uma única torre por mais de uma empresa de

telefonia. A medida visa diminuir o impacto visual no espaço uriciano,

além de reduzir os níveis de radiação emitido pelas diversa"4htenas

tfo->
instaladas no município. Ressalta ainda que o benefício dAp_rppositura

se estende às empresas de telefonia, já que a medOdaNarateia os

As observações que a Assessoria faz a rebato desse PL são as

A 1.
seguintes, a regulamentação do compartilhamento de infra-estrutura

entre prestadoras de serviços de telecomunicações atualmente em vigor

?foi feita pela Anatel, Agência Nacionâ de Telecomunicações, e está

4‘-"'‘\1/contida na sua Resolução n° 274, de,, 2001. Segundo essa regulamentação

a prestadora de serviçosNiZge telecomunicações tem direito a
çgr'

compartilhar a infra-estrutura utilizada ou controlada por uma

detentora, de forma naty¥, iscriminatória e a preço e condições justos e

(.:;""J
razoáveis. AindaNewfacordo com essa resolução o compartilhamento da

.40:‘SnC‘infra-estrutura se dá por meio da utilização da capacidade excedente

riVda infra-eãftutura, que é dimensionada pela detentora, sendo esta

aquela se administra ou controla direta ou indiretamente uma

iara.estrutura.

No caso desse projeto de lei o compartilhamento é obrigatório

e não ficou estabelecido, deixando várias questões em aberto, as

seguintes questões: a - quem dimensionará a capacidade excedente da

infra-estrutura e quem a verificará? b- se não houver capacidade

custos para as próprias operadoras pelo rateamento)4ds aespesas.
0"01/4
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obrigatoriedade, já que não existe exceções no projeto de lei? C - se
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não houver empresas que queiram compartilhar a estrutura como se

resolverá a questão? D - como será calculado o preço do

compartilhamento? E - por que o compartilhamento de antena redos

níveis de radiação emitidos? F - não é mencionado na propositurat...
tsu-N,

<*\
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reduz os níveis deporque o compartilhamento de antena reduz os níveis de

radiação emitidos.

F - Não é mencionado na propositura que a compartilhada deva

ter instrumentos de concessão, permissão ou autorização e quais suas

obrigações, inclusive os índices de radiações máximas permitidos.

G - Não é mencionado que a compartilhada deve ter expies a a

aprovação da Sehab.	 4,15;":>
A.

H - O prazo de compartilhamento éindefinido. se a detentora

<Ssl\"4"1#
necessitar posteriormente ao compartilhamento ou eal pa aço cedido?

40...
I - Qual o prazo que a detentora da 4nfra-estrutura terá que

X )C"responder às informações solicitadas pele firma que fará o

tiNN,compartilhamento? Em caso de descumprimento, o que ocorrerá?

J - Haverá condições que. desobrigará a detentora da infra-

estrutura de fazer o compartilhamento?

‘1""‘‘
K - O artigo 1° ob5 iga o compartilhamento por todas as

cl. 

-N,

empresas interessadas, "ne<<n o exceções apenas para as antenas. E se

e NN,,,
não for possível par‘a osoutros equipamentos? No caso da existência de

CFN
várias empresas\nteressadas no compartilhamento, qual será a

escolhida? <''h

Xiltel não deve aprovar o contrato do compartilhamento ou

* \4\-‘pelo .enos ter conhecimento do mesmo? Em razão disso, sugere-se

40.0

;

‘custilea ao Executivo a respeito do PL, tendo em vista a existência da
J.

lei municipal n° 13.756/04, que trata das estações rádio-base.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Parabenizo aqui a comissão

permanente pela exposição ampla e detalhada, principalmente pelos

diversos questionamentos.

aprovação da Sehab.
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segredo comercial, nem a Anatel tem tralização real de todos as

antenas instaladas.

Estava conversando com o nobre Vereador Aurélio Nomura, e

disse que essas empresas não se acertam nem em campanhas. Uma fica

querendo tirar cliente da outra. Será difícil elas se acertarem na

questão das antenas. Compete ao relator manifestar-se dentro dessas

inúmeras ponderações feita pela Comissão. Parabenizo a comissãotpelo

detalhamento feito. Essa questão é muito ampla, e compete aoN iel tor

010

	

	 4Ç4'"

fazer questionamentos, repito, ao Executivo.

Tem a palavra o nobre Vereador Aurélio Nomura.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Sr. Presidente, eS"se é um projeto que
nçkn,

já vem sendo discutido há muito tempo, com reIação às antenas para
,( N(0,,

telefones celulares. É uma grande caixa preta, porque sob a égide do

•
rZ:

- Manifestações fofa
0Z
dr4microfone.

O SR. AURELIOZNOMURA - Sob a alegação de sigilo comercial, não

(..701‘
passam essa localizaçao.

-
Segundo, ja vieram denúncias a esta Casa. O grau da emissão

2*4'4VP	
•

gera uma ra ração maior, que vem efetivamente envenenando grande parte

da popileipão e muitos que moram no próprio imóvel e cedem espaço para

...ft Ne',
quq,,,,seja feita a construção da torre.

Acredito que esse PL deveria estar abrangendo um problema

crítico de São Paulo, que diz respeito às antenas de televisão, haja

vista o que ocorre com a Avenida Paulista. Ao passarmos por lá,

dificilmente um rádio consegue funcionar. Imaginem o quanto de
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irradiação aquela avenida deve estar gerando, e que potência

irradiação está acontecendo, colocando em risco a saúde das pessoas

que transitam pela Avenida Paulista.

Como sugestão, deveria haver uma consulta, porque se fala em
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de

010	
também aqui.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Parabéns, riOb e Vereador
‘Z1‘4.Aurélio Nomura, já percebi que, ao longo deste anO NL vpu aprendi muito

F440r.N2,

estações de rádio, serviços de telecomunicações e por que não gerem
'4NX:

abrangidas emissoras de televisão? Temos de colocar esseatepontosabrangidas emissoras de televisão? Temos de colocar esseXp6ntos

•

com V.Exa., pela forma como o nobre Vereador temNsUposicionado não só
00(nesta audiência pública. V.Exa. é um estudiosoda matéria.

Tem a palavra a Sra. Iânides, do -Defenda São Paulo.(1%,

A SRA. IjiNIDES - Bom dia a todo . É um prazer estar aqui com o
NS0e.nobre Vereador Dalton Silvano. tecuitima audiência pública, estávamos

‘1712em posições diversas. É um o prazer conhecer o nobre Vereador Aurélio

Nomura.

Sobre esse projeto, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato,
(:10parece-me que háNmma simples maquiagem na cidade. Transformaríamos a

cidade de Saod.Paulo naquilo que se chamava antigamente de sepulcro

caiado. Pi	 os, deixamos bonitinho por fora a obra, mas, por dentro,

está córi.oendo a saúde da população.
<d'Y

roOkr Farei um breve relato do que é a radiação ou a torre de

telefone celular. Hoje a tecnologia utilizada em telefones celulares

foi desenvolvida na Rússia na época da guerra fria, e tal tecnologia

da radiação não ionizante foi utilizada nas proximidades de embaixadas
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americanas em vários países, acarretando licença por saúde de—f8WW

funcionários das embaixadas.

Talvez por isso a Rússia seja hoje o país que tem a legislação

mais restritiva em relação às torres de telefonia celular.

Os indícios que isso faz mal à saúde não são só indraos.

Temos algumas comprovações reconhecidas pela Organização Mundia1 da
5>Z4"

Saúde, que definiu um índice de radiação, feito pelo Equnirp(?), que

410 determina 425 microwatts por centímetro quadrado. Esseo índice de

4i3‘

Há um detalhe nessa questão. (Camilo),,,

<<\%•

radiação aplicado na cidade de São Paulo.radiação aplicado na cidade de São Paulo.
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Há um detalhe nessa questão. Quando a Organização Mundial de

Saúde definiu esse índice de radiação, ela definiu isso num trabalho

feito para averiguar a conseqüência na saúde dos trabalhadores em

torres de telefonia celular. Governo uma exposição específica de curto

prazo. Isso é muito diferente do que termos 425 microwatts irradi app-

nos por 345 dias por ano, 24 horas por dia, anos a fio. \
Esse índice de 425 microwatts é desnecessário; ràpenas para

ruit\r"`
facilitar a vida das operadoras, porque há cidades trio mundo que têm

outro parâmetro. A Rússia usa 10 microwatts como limãe, a Itália usa
"t.`4n09+

de o—
índice de 4,35! De 425, o nosso índice, de São

\
 Paulo, em Porto Alegre

o celular funciona com radiação de 4,25.1rpopulação de Porto Alegre
)

mobilizou-se, os órgãos públicos ,de Porto Alegre foram atrás dessa

X4>Vfproblemática de saúde e colocaram uma restrição ao índice, frente a

uma situação bastante gravy,

Depois vou querer 	 no mérito do próprio projeto. Quando

o nobre Vereador JoolijsHato fala sobre compartilhamento de torres, o

que S.Exa. quis	 Que uma torre pode ter uma antena da TIM, duas

antenas da TIM, quatro antenas da TIM, cinco antenas da TIM e assim

4r)'Vpor dianteVdêpendendo da célula onde ela se encontra.
tkt.

'soma dessas antenas aumenta o índice de radiação emitido por

ee.::sár permitirmos ou obrigarmos que a Claro, a Vivo e a Nextel

coloquem mais antenas nessa mesma torre, vamos fazer uma somatória de

radiação. A comissão técnica questiona como isso diminui o índice de

radiação. Não diminui, aumenta-se consideravelmente, mas se dá uma

maquiagem para a cidade. Em vez de haver uma torre aqui e outra ali, a
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professor Sérgio, da Universidade de Paraíba . Abraão Canturso,

O primeiro parágrafo do

o seu objetivo, aé

No(e

anten4ribma

A.03;/:°? -

egundo parágrafo, é dito que a instalação de duas ou mais

ma mesma estrutura será permitida - é obrigatória ou

- desde que plenamente justificada a necessidade. Por quem?

justificar isso? Não quero entrar no mérito de outrasvaiQuem

(111204a 
•	

de 5°7
.
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cem metros, haverá concentração de radiação em apenas um lugar. Já que

vamos ter de ceder radiação de torre de celular, e isso vai prejudicar

a saúde de muitas pessoas, porque não distribuem esse prejuízo

democraticamente para toda a população de São Paulo dando um pouquinho

para cada um, e não uma grande quantidade de radiação para a popuraçao

do entorno daquela torre compartilhada? Nr.A outra questão fala sobre males causados à saúde á várias

pesquisas feitas inclusive no país em andamento. Estamos em contato
NN:rdr

com o professor Sales, da Universidade de RioNvà?ande do Sul, o
~e,

y--
de Campinas e o Sr. Robson Spinelli, da Meáfbina do Trabalho, que fez

uma pesquisa muito importante sobre trabalhadores em torres de celular

e o número de mortes ocorridas por câncer.

entendendo qual

"-
Depois vou esc1arecer-Ji2 está o equívoco - por diversas operadoras,

(3":
sempre que for liossivel. Obrigação tem de ser sempre possível. Caso

contrário, naoiserá obrigação.

e o número de mortes

Li o projeto

não ser diminuir o

e acabei nãojelitenden

custo jeua" operadoras.

primeiro artigo do projpto,diz que a utilização de uma única antena.

questões, mas lembro ao nobre

matéria, que a lei 13.756, em

Vereador Jooji Hato, propositor da

seus artigos 10 e 11, já tratam de

compartilhamentos de cabides de antenas, que são as torres ou
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edifícios. Esse compartilhamento já é permitido em casos especiais,

como já foi dito, pela lei 13.756, e a identificação das operadoras

que compartilham também já está previsto na 13.756.

Talvez essa discussão fosse absolutamente necessária nesta

Casa. Uma coisa é o compartilhamento de torres ou de cabide" de

antenas. Isso é muito pernicioso.

Há outra coisa completamente diferente. O nobre VeNr ador fala

24N(s"'
sobre isso desconhecendo talvez o caso. No parágrafo ((in3inteligível)

\\diz que fica obrigat6ria a utilização de um única'antena por diversase.,:vv

operadoras. Não é falado aqui em torre ou equipamento de apoio. Fala-

" Y%
se em antena. Uma única antena seria compartilhada por diversas

operadoras. Essa tecnologia existe e 4weuti1izada na Europa, em váriosk)'
países, como Dinamarca e Noruega, Esses países obrigaram tanto os

57. No/
fabricantes de telefonia celular como todos os técnicos envolvidos e

,----\--,os órgãos públicos, a desenvorverem uma tecnologia de compartilhamento

de antenas. Não basta chegafem lá em um cabide de antenas e colocarem

dez da TIM, dez da Craro e dez da Vivo. Não, tem de ser colocada uma

e.7;0Ç
antena apenas. IdS(5-411minuiria sim o índice de radiação.

Uma,c.te a abriria mais canais de comunicação e a radiação

dessa anten Serviria para o funcionamento, para a rede de ligação de
t4uk *N.

todasta.W% operadoras. Essa discussão já foi tratada com alguns

"Mr #empreendedores, colocadores de sites ou de locais de antenas. O que é

necessário para que essa tecnologia chegue ao país? Estamos com o

equipamento descartado ou recusado pela Europa e pela Rússia. Estamos

utilizando a lata de lixo de outros países avançados. Estão com uma
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tecnologia muito mais avançada, e o compartilhamento de antenas é uma

delas.

O projeto do nobre Vereador Jooji Hato, obrigando o

compartilhamento de antena seria muito bem vindo e beneficiaria toda a

‘,0+

cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Parabéns, Sra. Iãnides.

Tem a palavra a Sra. Assuncion,	
if

do Viva Pacaembu (R09)
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Do Viva Pacaembu.

A SRA. ASSUNCION - Tenho muito pouca coisa a acrescentar, já

que uma parte dos nossos questionamentos o senhor já expôs, lembrando

que já existe uma lei que trata do assunto.

Só queria lembrar às pessoas que, antes de se discutir teme

4f N:1projeto de lei, deveríamos voltar a discutir a coisa que -não foi

N>1
resolvida na cidade de São Paulo, a questão da CPI das Atenas: elas

."
continuam na cidade, ilegais; não sabemos quantas ext:tem realmente,

como elas funcionam; e a maioria não tem alvaA,.5nquanto não se

definir isso e não se cortarem todas as irreggraridades, não podemos

falar em compartilhamento, senão não avançamosw

Outra coisa é uma solicitaçãd'à Câmara: que continue
e )x,

41w,
discutindo essa questão. Pediria . ;:a.o D . Dalton Silvano que levasse

,Nwe
isso ao seu partido, já que solicitamos isso.

e acho que São 2bulp deveria abrir uma frente nesse sentido, e esta
Nk

Câmara, seriá,>gar mais adequado.

opiniõet e divergências, nos inúmeros problemas da cidade de São

P5°n1°P 

1st

AI /são debatidos nesta Casa. Diria que, às vezes, a própria
440., .

mo,"

Myryam, Vereador Aurélio Nomura, faz algumas colocações que, no meu

entendimento, não são verdadeiras, de que esta Casa não tem discutido

projetos importantes. Discutimos muitos projetos importantes: Cidade

Limpa foi um deles. Foi um debate muito grande, maravilhoso.

Câmara: que continue

-N,
t4inO -SR'-PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK. É interessante que as

•
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Quero dizer que, ao assumir a presidência desta Comissão...

Porque, às vezes, as coisas boas, os órgãos e, às vezes, a própria

mídia, não dizem, mas nós encontramos diversos projetos de lei

parados, do ponto de vista do debate. Um dos nossos objetivos, meu e

desta Comissão, foi realizarmos as audiências públicas, para no

.."ficarmos com os projetos parados. Às vezes, por um motivou por

X>,>:
outro, temos aqui .projetos de lei de 2003, 2005, 2004, 3002, sem

010 nenhum motivo.

\Nal"
É importante que se faça o debate, se manifestem posições a

(")1.,‘1°'
favor e contrárias. E, quando chegar ao plenárío, como chegou o

projeto Cidade Limpa, que todos se manifestem, que se promova o

debate. Acho que essa é a idéia nesta Cra. Entendo que esta CâmaraN)

tem debatido projetos importantes, e não é só esse.

São Paulo é uma cidade qUeS-Lem todos os tipos de problemas, de

todas as naturezas e espécies
t_
Onde se anda há problemas, e problemas

controversos, porque uma 4wk arte da sociedade é a favor, outra parte é

kamo,contra, e uma boa paN:xtambém não sabe.

O SR. AURÉLIO h# NOMURA - Presidente, até tive conhecimento, pelo

Roberto, e 01.1mi‘àssunto realmente extremamente importante. Lembro-me

"")44Q
que tempo"atrás discutimos, mas quem defendia essas empresas era uma

06.	 "4

pessoNVUSP, um professor - que já deve ter falecido -, e realmente

tivemos muitas dificuldades em avançar nessa discussão. Ele contrapôs

contra um professor da Unicamp, à época, que o próprio filho dele

havia sido vítima da radiação. E o que temos verificado é que temos

nesta Câmara Municipal projetos não aprovados ainda, inúmeros, que

poderíamos convidar todos os autores desses projetos ou suas

,,,
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assessorias, e chamarmos um corpo técnico para debatermos efetivamente

o assunto. Isto porque, no meio desta confusão de votar projeto, não

votou, o meu está OK, muitas vezes, esses dados técnicos até o próprio

autor desconhece.

Acredito que, se tentarmos unificar essa discussão, criando

aí, vamos dizer, uma audiência pública estritamente voltada como

Ni'›Z‘

debate, convidando especialistas que pudessem nod -ár esclarecimentos.
at*

Pelo que tenho visto, a noção que temos, e de que poucos têm

conhecimento a respeito desse problema. \e-0)

(%44.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - Perfeito, Vereador Aurélio

me-willve.2 	r:\""

Acho que essa matérà "Wie ser tratada numa próxima reunião,

em sessão ordinária, inc1usi4e para podermos deliberar.

e 1/4)
NlNão havendo
ka

 _s oradores inscritos para o PL 602/2005,

C
ldeclaro encerradáNk,p imeira audiência publica desse projeto.

s4a.Pass"v o item 5°: PL 883/03 - como vocês vêem o projeto

estava bem, komo diriam os especialistas, no freezer, aguardando não

sei amièle:Nambém.

(;m 5Dispõe sobre a inclusão de produtos definidos como orgânicosanicos

na merenda escolar das unidades de ensino fundamental da rede pública.

Relator: Toninho Paiva.

_	 . _
objeto às antenas, acho que seria extremamente interessante. Então

que, gostaria de colocar essa sugestão: poderíamos chamar os demais

\\‘'.91autores dos projetos similares, para que pudéssemOs rpalizar um amplo

Nomura.
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Custódio, ou sua Assessoria. (Pausa). Valdir Ferreira está presente,

Assessor do Vereador Beto Custódio.

Primeiramente, a Comissão de Política Urbana vai fazer a sua

010
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A SRA. MARIA ALICE - ... ( R10)

/(k4Y*
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\Nri

<4\

010	 ei
Sk

+JsP

C. 24/9 2" a I r(ls/

está presente,

manifestação técnica.manifestação técnica.
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A SRA. MARIA ALICE - Bom dia a todos. Sou Maria Alice, da

Assessoria da Comissão da Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente.

O projeto 883/2003 dispõe sobre a inclusão de produtos

definidos como orgânicos na rede escolar das unidades de efibino

0 Relator é o Vereador Toninho Paiva. 1,,
O Vereador autor pretende, com esse projetOn gegundo sua

argumentação, elevar o padrão de alimentação e nuN i7o dos alunos da

rede pública e introduzir e ampliar os esp .4çoigr para agricultura

orgânica. Ele defende seu projeto apresentando as vantagens dos

,,
alimentos de origem orgânica, que apresenta como uma alternativa para

Ç )'4
a promoção do desenvolvimento agrícorb. sustentável. Ele diz que o

5:;;; m/processo produtivo tem baixa de 5 encia dos insumos externos, e que

fortalece a economia locai\ presenta argumentos tanto para os

produtos propriamente ditos, 4 porque diz que são não contaminados por

rod.: R10 fl.:1 taq.: LUIZ CARLOS rev.:
Orador(es):

fundamental da rede pública municipal.fundamental da rede pública municipal.

0 Relator é o Vereador Toninho Paiva.

N4.4\'‘
produtivo da,,agricultura orgânica, que, segundo ele diz, além de

fortaleceN"économia local, pode promover maior arrecadação, trazer

.,,,,mai5,:dinheiro à comunidade, novos empregos e a viabilização da

produçao familiar.
'1:0)

As características principais do projeto são de que ele

autoriza o Poder Executivo a incluir produtos orgânicos à merenda

escolar das unidades de ensino fundamental da rede pública municipal;

define como orgânicos os produtos agropecuários in natura ou

quantidade de sais minerais, equantidade de vitàMidás e sais minerais, e defende também o processodefende taMbém . o processo
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processados industrialmente, que sejam resultadó----i:M uni	 man '	 -

sustentável na unidade de produção, atendendo aos princípios da

preservação ambiental, da agrobiodiversidade, de ciclos biológicos, da

qualidade de vida humana e pela não-utilização de fertilizantes de

aditivo artificial, organismos geneticamente modificados e ..Ládiação

ionizante.	
IN!‘

r",oNAlém disso, obriga o Executivo a dar preferência-à questão dos

NN:rf
produtos orgânicos produzidos na Cidade, com o objetivo de valorizar a

produção agropecuária local; exige que esseã%wprodutos orgânicos

,f<V4*.disponham de um selo da instituição certifigadora que especifique a

origem, a natureza e a qualidade, conko riN regulamentação; exige quew)‘
o cardápio da merenda escolar das xáidades escolares seja definido por

nutricionistas, conforme a regulamentação; estabelece que as despesas

orçamentárias próprias.n

010 A Comissão 'IoteConstituição e Justiça manifestou-se pela

legalidade e conOtèt,pcionalidade, porque não encontrou nenhum 6bice de

qualquer natOleza jurídica, e porque o projeto está amparado, pelo seu

rINVcaráter eminentemente local, na Lei Orgânica do Município, e também na
t4

Constitul>o, que obriga o Poder Público a defender o meio ambiente,

pgirvando-o para as gerações presentes e futuras.

As observações da Assessoria ao projeto são, como primeiro

ponto, que tem um caráter autorizativo, mas a inclusão dos produtos

Orgânica na merenda escolar não necessita de autorização - o Executivo

não necessita de autorização para isso.

rod.: R10 fl.:2 taq.: LUIZ CARLOS rev.:
Orador(es):
roci:R10	 taq.:LUIZCARLOS rev.:

alta solubilidade ou de agrotóxicos, de antibióticos, hormoys

ionizante.

decorrentes da execução daNlei sejam previstas nas dotações

	 4.mo Asam.
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outro lado, ele é impositivo, na medida em quê—et-e-faz-et-

exigência da certificação dos produtos orgânicos e da nutricionista,

para definir os cardápios.

Um outro ponto das observações da Assessoria é que o PL vem ao

encontro da diretriz da Política Urbana do Município, estabelgbida

JN(
pelo PDE, que é, no artigo 10 0 , inciso IX, adotar padrões de‘produção

tk,›Z•
e consumo de bens de serviços que sejam compatíveis com 	 Limite/P.mite da

sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município. Esses

padrões de consumo e de bens é o Município, então,Nrcomprar, usar o seu

(-4

?4%,
poder de compra, com critérios ambientais: OJMunicípio já está

AOconsciente do impacto do seu poder de comprSa, e ele inclusive já criou

o Programa Municipal de Qualidade Ambi>t, pelo Decreto 42.318, de

42002, e o projeto de lei está .em consonânciasonância com esse programa

municipal que usa o poder deVorpra do Município como política

ambiental.

(et_
Além de induzirow,o projeto, o decreto que criou o Programa

Municipal de QualidauelNple também pretende induzir ações favoráveis à

proteção do meiogte da sociedade, melhorar a gestão ambiental na

AdministraçãOblica e reconhecer boas práticas ambientais na

u.sociedade.

4pm relação a esse ponto de usar o poder de compra como

paUica ambiental, o Município pode adotar ações de controle, como a,..tw.j

fiscalização, ou ações de prevenção, que prevê a negociação com

setores da sociedade, antes de adotar os critérios ambientais nas

compras.

rod.: R10 fl.:3 taq.: LUIZ CARLOS rev.:
Orador(es):

Por
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Então, para isso, essa negociação, o Município faz corri,

parceiros que são as entidades representativas dos fornecedores da

administração pública e as entidades certificadoras. No caso, a

Associação de Agricultura Orgânica, que é a entidade certificadora de

144)".
Esses são organismos credenciados pelo Inmetro, para

‘41,

<ZIcertificação ambiental, essas entidades certificadorasE las fazem-  ,

inclusive o que se chama a rotulagem ambiental, que ajngpo consumidor
NISsi

final a identificar a origem do produto e orienta, 'então,

1111

a decisão de compra do consumidor, na direção da

mi:R10	 tal.:LUOCARLIDSrod.: R10 fl.:4 taq.: LUIZ CARLOS rev.:
Orador(es):

da

que um produto é orgânico.que um produto é orgânico.
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Então a decisão de compra do consumidor na direção
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sustentabilidade.

Outro ponto que a assessoria levanta, que a porcentagem dos

produtos orgânicos a serem incluídas não está tratada no projeto, mas

çç'pode ser definida no processo de negociação, onde se acorde de orma

gradual a introdução adequada, para que seja disc‘idk a

N>Z4'

a demanda da municipalidade. Uma alteração deveria ‘Wrevista no

projeto, para que fique mais claro, de como eséa ,aitrodução seria

feita. A sugestão da assessoria é consultar o Exdbutivo, em face da

\'(41.'N*complexidade da relevância da matéria de maneira a favorecer sua

operacionalização e discutir essa .4e•qtrtão do envolvimento dos
k r

parceiros.	 N%„of

4\,

â?O SR. PRESIDENTE (Dano i( vano) - Parabéns pela exposição.

Quero apenas fazer um regist4Estava comentando com o nobre Vereador

Aurélio Nomura, como elas alaram para o representante do Vereador
. t I

Beto Custódio, um proleto altamente meritório, mas nessa Casa existe

uma anomalia, qUe já vem de muito tempo. Quando a Comissão de

tirando oNrcer, não sei exatamente se esse parecer continua dentro

da 05>‘ ou está saindo da Assessoria Técnica, ficando apenas o

(vi
parecet do relator. E qual é essa anomalia que todos já sabem? A

questão do Regimento que não permite projeto de lei autorizativo. Eu,

particularmente, já tive vários que foram dados pela

inconstitucionalidade, ilegalidade e foram arquivados, entretanto, não

a

disponibilidade de produtos orgânicos no mercado de maneirà !a atender

X Nk
Constituição4m/Justiça deu seu parecer, me parece que agora estão até
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tive o privilégio, a capacidade de argumentar com a Comissão.,-em-temp

hábil, então ele foi arquivado.

Entretanto outros Srs. Vereadores tiveram a mesma capacidade

de ir lá em tempo hábil conversar. O que aconteceu? É que a Comissão

assim, um voto de caráter jurídico e outro voto de caráterp glítico, e

a Vereadora, então Soninha do PT, deu pela legalidade e :discussão de

que havia aqui, aquele famoso artigo 13 inciso 24, que é um guarda-

chuva.
N?Ne

O projeto é extremamente meritório, mportante, por todas as

razões expostas, mas compete ao rel tc>wáonversar com o autor do

projeto para saber se vai colocar dekt forma imperativa, ou se vai

N:NO'manter autorizativa, porque no frm4 o autorizativo é aquela sugestão: o

LegislativoautorizaoExecu l otafazer alguma coisa que não precisaxxéz
de autorização porque eke mesmo pode fazer, o que aliás, a gente vive

el's.
muito aqui, quando aNgen e faz um projeto de lei bom, muitas vezes o

e""‘Executivo, faz unPi,decreto e em cima e a gente fica a ver navios.
N

Com,vaiavra o Sr. Valdir Ferreira, representante do nobre

Vereador EiaCusteidio.
N,

NSR. VALDIR FERREIRA - Não vou entrar no mérito do projeto já

agg ado pela assessoria, sinto-me contemplado. Apenas fazer duas
Yt5
observações: a primeira essa de caráter e ai entra num outro problema,

porque os projetos que os projetos que geram despesas eles sendo

imperativos, também, são vetados pelo Executivo. É um problema que a

-;deu pela inconstitucionalidade e ilegalidade, até houve uma época em
40"

que se pediu para retirar, até porque fica uma coisa, vamos* dizer

5)1:4
•

_	
-	 •	 --•	 -	 •
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Câmara Municipal de São Paulo tem de resolver, do ponto	 ae vista	 JA.,

seu papel de legislar.

Do ponto de vista do mérito do projeto, fica aqui com as

observações feitas. E alguma coisa, hoje, daquilo que já foi definido

pela Lei Federal, da questão dos alimentos geneticamente modificádos,

if%\44‘
e a própria politica de administração pública municipal no sentdAd das

licitações na questão da merenda, ela acaba por contempium pouco

rod.:R11 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):
rod.:R11 fl.:3 taq.:DALVA	 rev.:rev.:

.	 .	 .

V%*
do agro negócio e da monocultura incentivarrà\Aricultura familiar que

agricultura familiar, que é uma tendênciaagricultura familiar, que é uma tendência mundial„pde diminuir o podero poder

gera empregos que dá S'Neh.uma dinamização na propriedade, e na fixação do

homem no campo. Esse é um pouco daidéiVdo projeto.
Noe

O SR. PRESIDENTE (Dalton avano) - Consulto aos presentes se

há inscritos para falar aderespeito da matéria. (Pausa) Não havendo,
%we

dou por encerrada a primeira audiência pública do PL 883/03.,

Item seguint

Projeto (lei 56/05, de autoria do nobre Vereador Adilson

Amadeu. Há represente do nobre Vereador presente? (Pausa)

"11VCom apalavra o Sr. Roberto, da Assessoria Técnica da Comissão

tk\
Permanente.

/4"--4(<>0 SR. ROBERTO - Sou da assessoria da Comissão de Politica
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Esse projeto de lei 56/05,

Adilson Amadeu, com relatoria o nobre

disque pichação, linha telefônica que

de autoria do nobre Vereador

Vereador Toninho Paiva, cria o

recebe denuncias de pichadores
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..em locais danificados por tal ato nas ruas de São Paulo, e-turvar=

providências.

A característica do projeto de lei, é que ele institui no

Município de São Paulo, o disque pichação, uma central...

Uma central de atendimento telefônico... 	 <<.\

0419
111

\5\4"
its4

<<"
111	 (:)

4<ti ''\\49'4çjsi a »4‹(/

rod.:R11 fl.:4 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.:
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denúncias contra atos de pichadores, bem como informações da

localização do logradouro público pichado. O serviço será processado

através de uma linha 0800 e receberá denúncias da população 24 horas

identificação do denunciante, preservando o seu anonimato.	
.(<4\

identificação do denunciante, preservando o seu anonimato.

A justificativa do Vereador Adilson Amadeu é qu
;r

ela proposta

010	 40.-x:""busca facilitar o acesso da população na comunicaçã	 sdlreta com o

4"4\Poder Público, contribuindo com a preservação dos l
,

og adouros públicos"No
e até privados da cidade. A grande maioria id~trimônio municipal

I(encontra-se transformado em obras-primas de imenso mau-gosto e que de

arte não tem nada, sendo apenas um acumulado de símbolos pichados como
tç

códigos enigmáticos e indecifráveis. "‘

t\l"Os pichadores são grandes rupos organizados de pessoas, entre

eles menores de idade. Compitnt re si ou com grupos rivais com aseNj

melhores e maiores sujekrag': Quanto maior e mais difícil de pichar

maior seu status dentwidesses grupos.

C°0
Com esseN,serviço a população poderá denunciar os pichadores

antes do cometimento da pichação, ou no seu início. Por outro lado, a

4 2;Ntmunicipalid1 é' deverá estar preparada para agir imediatamente.
'‘\,‘" 'Nes observações da Assessoria é que é previsível que se terá

,NriP
uma,grande, uma quantidade enorme de ligações com informações falsas.

4.01
Se for necessária a identificação do informante o serviço não terá

eficácia. Depois, não existe uma diferença nítida entre pichação e

grafitagem e é evidente que o patrimônio deve ser preservado.

Cffitailia

Orador(es):
rod.: R12 fl.:1 taq.: MARCELO	 rev.:

...uma central de recebimento telefônico para o recebimento de

rev.:	 evento: 8869	 data: 18.04.07	 1
i	 !.riniar . A. de ':.,ow.za Ir.

evento: 8869	 data: 18.04.07
i	 !rianiar . A. de 5-,ow.za Ir.

r+ 4

por dia durante todos os dias da semana. Não haverá registr

Nilip-

•
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favorável sugere-se um substitutivo para acertar no artigo 1° em que
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informação.

Já houve uma audiência pública anterior em que o Verek2or Dr.

Farhat disse que esta Casa deverá analisar um projeto --è
%Np  

nteresse

P'.47),
público relevante para a cidade. A cidade fica mais suja, com

Nt...."
prejudicado com as pichações. O disk-denúncia é de, suma importância,

"e~

pois todos aqui já viram, em algum momento, pes baã'preparando-se para

O Vereador Adilson Amadeu, autorproposta, disse que quando

'ç &liV4
era garoto havia mais casas do que prédios e as famílias preparavam

Nei
suas casas, nessa época do ano apassavam cal para deixar a fachada

l

*

limpinha. Hoje as pessoas 'exkle‘do até de fazer uma fachada nova e
,

como exemplo ele citou e em São José dos Campos se conseguiu deixar

4,em ordem a cidade muxto limpa, é o mesmo caso dos ambulantes. Na

(.3
região do Brás,çkháj três anos havia mil barracas, hoje são 9.600

...	 'It

14"/O SRruPRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Dr. Hoty.

"<le
ISR. CARLOS HOTY - Sr. Presidente, senhoras e senhores

presentes, foi bem exposta a justificativa deste projeto pelo Assessor

Técnico. Tem algumas coisas que eu gostaria s6 de comentar, que ele

diz que é previsível as pessoas que vão ligar e seriam denúncias

falsas. Se for por isso não teria o motivo de existir o disk-denúncia,

porque também é da mesma forma. Inclusive tem muitas senhoras que

pichar.rkirlInnw.
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ficam nas janelas de suas casas e sabem quem são as pessoas que

picham. Então acredito que isso dá para ser revisto.

Pichação e grafitagem. É como está na justificativa. A

pichação diferencia da grafitagem uma vez que não há um desenho, não é

40

uma arte, simplesmente são alguns tipos de letras indecifráveis, .sao

códigos, então diferencia. Então acredito que nesse ponto, 	 na

4,0m<4"

regulamentação poderia ser superado.

Então peço o apoio dos Vereadores nesse sentido. )Acredito que

SkS,é um projeto de interesse público, o próximo proj jàto 
l
do Executivo vai

r‘Nh
'4 2-'tratar praticamente da mesma matéria, então ésumaforma até do disk-

,(pichação mapear os locais e acho que os dóis projetos, tanto o do..

Executivo, como o do Vereador Adilson 	 i:leu se complementam nessa

situação e colabora também, vem corroborar com o Projeto Cidade Limpa.

,,\,'Não adianta nós arrumarmos nossas7fachadas, todo esse transtorno que

está acontecendo na cidade,Tor\um futuro próximo ter benefícios se a

gente também não trabalharxnâ quesito pichação.

..\mw,Então seria lu°, Muito obrigado.

C-bN
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao plenário se há

mais oradoresonscritos para falar sobre o Projeto de lei 56/05.

_
(Pausa) Em mão havendo declaro encerrada a segunda audiência pública

do PL5605.

C0.9
1‘Item sete. Projeto de lei 645/05, do Executivo, já relatada<4.1..

aqui a ementa. Relator é o Vereador Domingos Dissei. Primeira

audiência pública. Dentro dos precedentes existentes aqui, o Dr. Areia

representando o relator. Pergunto se gostaria de se manifestar? O

precedente adotado é que ou o representante ou o relator esteja
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presente, não estou perguntando se o representante do Governo eTCá."

aqui, estou falando o relator, Vereador Domingos Dissei, se está

ligado ao Vereador, portanto, pode representar o relator aqui.

A Assessoria vai fazer a exposição.

pichação no município de São Paulo e autoriza o oaeJ1cucivo a

010 dr*promover direta ou indiretamente serviços de pint egparadora em

\t.
1\

muros e fachadas de imóveis públicos e particulares\trigidos...

'ISSP4&

Srs.'Y/

r\<<\

,f
%O

rod.: R12 fl.:4 taq.: MARCELO
Orador(es):

evento: 8869	 data: 18.04.07
mamar A. de Sousa ir.

O SR. ROBERTO - Este PL 645/05, de autoria do Executivo, cujo

".
relator é o Vereador Domingos Dissei, institui o programa, anti-

NN • •
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REG.	 101234
...promover direta ou indiretamente serviços de pintura`'

reparadora em muros e fachadas de imóveis públicos e particulares

atingidos por pichação. O projeto institui o programa antipichação no

município de São Paulo com o objetivo de promover a recuperação de

fachadas de imóveis públicos e particulares atingidos por picha.
joeNk

Autoriza o Poder Executivo a promover direta ou indiretamenteNserv'ços

Nkèr
de limpeza ou de pintura reparadora de muros e fachadPas R, imóveis

".."públicos e particulares sempre que forem atingidosde -por pichação,
NNr

descaracterizando a sua pintura original e comprItmetendo a poluição
Nue

visual da Cidade.	 t.,,,..011'
.0d( Nr-.

Quando áe tratar de próprios federais ou estaduais, a

Prefeitura poderá celebrar convênios „mit o-6s governos da União e do

Estado para execução de serviços de liMpeza e de pintura. Deverá ser

dado parecer visto preferência	 b'-de-obra de pessoas encaminhadas

judicialmente para prestação. UèNperviços à comunidade.
t

O Executivo poderá dèlebrar termo de cooperação com iniciativa

4,L)privada, visando fornecimento de tintas e outros materiais necessários

GNI
..,,,

à execução dos
\
tselyiços. A empresa cooperadora poderá dispor dos

',1t

espaços públ,f'Cos recuperados placa contendo inscrição que diz que ela

rLYVrecuperouwqw o imóvel. A implementação do programa caberá às

subpréleieuras sem prejuízo da participação de outros órgãos públicos.

A exposição de motivos do Executivo é que a propositura visa

promover a recuperação de fachadas de bens públicos e privados

atingidos por pichação, descaracterizando a sua pintura original e

comprometendo o combate à poluição visual da cidade. A pichação se

acha disseminada por todo município maculando a pintura de muros e

rod.:R13 fl.: 	 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:
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~na

uma escala de prioridades, já que o número de imóveis

rod.:R13 fl.:2 taq.:DENISE	 rev.:	 evento:8h6Q	 data:18-04-07
1 inarnar A. de Sousa Jr.
‘	 PEC-, 10120-1

fachadas de imóveis públicos e particulares. Além do prejuízo quer

à qualidade de vida, esse procedimento está associado à pratica de

outras condutas anti-sociais. Dessa forma, a medida proposta autoriza

o Executivo à utilização de mão-de-obra de indivíduos encaminhados

judicialmente para prestação de serviços à comunidade. O Execttizo

poderá celebrar convênios com os governos federal e estadual,15eM 'como

com a iniciativa privada para o fornecimento de tintg.outros

#4"";'''Ç"materiais necessários. A implementação do prograd) caberá às

4#
subprefeituras com a participação de outros 'cirr3o públicos e de

entidades da sociedade civil.

Af<
As observações da assessoria concordam com a afirmação do

assessordoVereadorAdilsonAmadeu	 esse projeto complementa o
)

projeto do Disk-pichação, que levria aos imóveis pichados levantados

rod.:R13 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):Orador(es):

rev.:

nesse Disk-pichação para lim	 aWpezal" suas fachadas. Segundo o artigo

e não dos muros, conforme

1/4.)
recupera fachadas e mvop d

tipifica o artigo 2°. O Poder Público

imóveis públicos, isso faz parte das suas

atribuições, por6m,—,recuperar fachadas de imóveis particulares parece-

nos fora

cabe aos

estal24e
pa—Étkcülares pichados é extremamente grande e situa-se em toda cidade?

.e.00

Será que esse programa não poderia ainda aumentar o número de imóveis

particulares pichados?

Portanto, sugere-se consultar o Executivo por meio de seus

órgãos competentes quanto à colocação de placa indicativa de quem

"w5‘
de (proposito, já que

seus proprietários.
Nk

_ It 11

já que a preservação das fachadas

Também nesse caso, qual a forma de

particulares
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REG. 101204
recuperou o bem público em bens tombados. A constiIEW—íW—EWCiftívmA.

poderia incluir também pedido de informações sobre quais os controles

que existirão em fachadas pichadas várias vezes e quais os

procedimentos que se adotarão nesses casos.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito. Apenas tara

.4registro para que conste das notas taquigrafias, esta presidêncra quer

5›,..\constar que o Vereador Celso Jatene fez uma consulta aofIncutivo a

respeito inclusive à questão do impacto financeifoe N t o Poder

\\44tal
Executivo respondeu dizendo que há possibilidades de celebração de

convênios e termos de cooperação com entes piablicos e privados para

realização dessas ações, o que praticamenegh.minaria as despesas e

as pichações se constituem em processo kdinamico e variável no tempo,

4%rnão sendo possível, portanto, preve ,
, a freqüência futura desses-¥.

eventos. E mais ainda, considerando que o artigo 2° simplesmente

autoriza e não obriga O ExecuL.,co a promover essas ações, a realização
4r!‹

dessas despesas fica	 ujeita a critérios de conveniência e

oportunidade, o que torna mais difícil ainda a sua estimativa.

C4
Na verdaâe rwo que o Executivo está pedindo é uma autorização

"Nk,N14.6'
para que po

NZ  
sa fazer, mas ele mesmo tendo essa prerrogativa
,

obrigatóriQe se fazer. E é claro que muito menos a questão de fazer

a rep'àão- dos bens particulares, não é um projeto obrigatório.

Çs#›Ar5Pnas,, para registrar que já consta inclusive dentro do processo desse
"°:•J

PL.

O SR. ROBERTO - Só queria complementar de no caso de haver

gastos da Prefeitura, deve ser tratado na Comissão de Finanças e

rod.:R13 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:
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Orçamento por se tratar de uma matéria que entra na lei de

responsabilidade fiscal.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com certeza. Pergunto se

alguém quer se manifestar a respeito desse PL. Não havendo, dou por

encerrada a primeira audiência pública do PL 645/05.

Pergunto se alguém da Mesa quer fazer alguma manifestaçao. Não

Nrd,44:>

de abril de 2007, na forma das devidas convocações:\

Estão encerrados os trabalhos.	 (WY
de abril de 2007, na forma das devidas convocações:\

•

entra na lei de

havendo ninguém inscrito, não havendo mais PL na pauta parai 2.alização

Trde audiência pública, declaro encerrada esta audiêncinfr lica de 18

fc:?'

N
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PARECER CONJUNTO N° /2007 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER E

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0645/05.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito, que institui o Programa

Antipoluição no Município de São Paulo e autoriza o Poder Executivo Municipal a

promover, direta ou indiretamente, serviços de pintura reparadora em muros e fachadas de

imóveis públicos e particulares atingidos por pichação.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa opinou pela

legalidade da propositura.

No tocante ao mérito, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

Administração Pública e Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher também

manifestam-se A FAVOR da propositura. Assim, FAVORÁVEL é o parecer, tendo em

vista que se reveste de inegável interesse público.

No tocante ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,

uma vez que as despesas decorrentes da aprovação desta matéria correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, sendo, portanto,

Secretri n de Registro

Par! •-. : •	 .7; RSViSÉSO

- 4



FAVORÁVEL o par

Sala das Comissõ/R

POLÍTIC

ADMINISTRAÇÃCi

L.s.r.OLITANA E MEL MB1ENTE,

'

IÇO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER, O,K.

a<-
FINANÇAS E ORÇAMENTO
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de

imóveis públicos ou particulares

discussão: 1*. Aprovação mediante

Secretário que proceda

O SR. PRESIDENTE

14t„ 11110
it

11, 1 	 ()
rE (Antonio Çarlos‘kRodrigues

4

4„g
oxla th	 •r

,1	
ti	 II

I I.	 ti

I.À4

0"14,k4-0
J%m

II"'

PR) - Peço ao Sr.

'1141

nominal de votação,

rod.:01	 fl.:19
Orador(es):

rev.:	 evento:133-SE data:06/06/07

Passemos ao item seguinte.

"PL 645/05 do Executivo. Institui o Programa Anti-Pichação no

0'11,
Município de São Paulo e autoriza o Poder Executivo a promovera direta

ou indiretamente serviço de pintura reparadora em muro& l e 4 fachadas de

<OU
imóveis públicos ou particulares atingidos por ti"pi'chação . Fase da

It8‘,
1,

discussão: 1*. Aprovação mediante voto favorásie14,da maioria absoluta

dos membros da Câmara".

(Antonio

à leitura:Idolparecer.
4 t.
tt.

•• •

- É lido o segu4.ntOth1 * I!

II
O SR. PRESIDENTE, 0(Antonio Carlos Rodrigues - Em discussão. Não

II I I 	 '4
0(h4.

há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o projeto
4Ir

0° 111 1 4hif

de lei. Os `Srá 'Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

1114contráriow ., 'ob. aqueles que desejarem verificação

	

$	 g, h ., .

	

0	 14 bt,

1 1,	 t()
manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

uui i

 1,‘
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Inamar Alves de Sousa Júnior)e.

Secretário de comissões

Reg. 101.204
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rod.:E01 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

evento:897i1
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rev.:

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a todos, estamos

realizando mais uma audiência pública, 30 de maio de 2007, COM OS

projetos de lei devidamente publicados na forma regimental.

Quero agradecer a presença de todos, representantes dos
I,	 114,11.4.

P*4,
Vereadores. Temos vários projetos de lei na pauta. PL' 455/06; PL

,Ist

1)
612/05; PL 670/01; PL 675/05; PL 694/05. O tema hoje 'ffl"ocupação do

o 1 !
ti,,104,1

solo, tema meio ambiente, PL 314, do Vereadori"roninho Paiva; PL
1

it tuté

)
0 SR. JOOJI RATO - Sr. Presidente,[i gostaria de fazer uma

1)"

0 (	f
t

O SR. PRESIDENTE

faça as explicações de praxe. Registro a presença do Sr. Afonso Celso

411'"i
	 t,t

,

o SecretátAóDimas Ramalho.
11#1

0»tiÁI: IâRA. NORMA - Sou da assessoria da Comissão de Política
'1111"411

Urbana'' Essaé a primeira audiência do PL 675/05, cujo autor é o

Vereador Jooji Hato, que proíbe a instalação dos usos que especifica

em edificações sem recuo lateral e dá outras providências. O projeto

proíbe a instalação de bares, lanchonetes, padarias, restaurantes,

churrascarias, danceterias, casas de café, petiscarias, karaokês,

videokês, casas noturnas ou quaisquer outros usos não-residenciais,

que implique na observância dos parâmetros de incomodidade

Quero agradecer

396/03; PL 645/05.396/03; PL 645/05.

O SR. JOOJI RATO - Sr. de fazer uma

inversão do PL 675/05 para oinversão do PL 675/05 para o primeiro item ída audiência pública.primeiro

deferência ao

da pauta o PL

dos usos que

providências.

faça

1 1 e
o i ti.	 11

675/05, do Veteador Jooji Hato, que proíbe a instalação
J

especificemMificações sem recuo lateral e dá outras
it,00.41

Relato i 

l
i'é csíVereador Chico Macena. Peço à assessoria que
 1	 '

41	 11

'111
ti/

nobre Vereador deferes o pedido, passando o primeiro item

(Dalton Silano) - Esta presidência em
".

Teixeira de Morais: representando a Secretaria Municipal de Serviços,a Secretaria Municipal de Serviços,



evento:89rev.:rod.:E01 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

?timacoja
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relacionados na lei dos planos regionais estratégicos das

subprefeituras em edificações geminadas ou superpostas que constituam

divisa com a categoria de uso R1, ainda que esses usos sejam

permitidos na zona de uso em que se situem. Estabelece ainda que essas
,	 1 i114.

1• 
¡a

,	 I!.
edificações existentes que foram descritas, que as' tividades

	

(p„	 tit
relacionadas no artigo terão de, a partir da publicaçg&I da lei, o

'1	 II
prazo de um ano para a desativação ou modificação "pára outro tipo de

, -i t 	 it
atividade permitida. Estabelece também que a i.ericWáção da licença de

: 1 	 it
41	 it

funcionamento das atividades será vedada ia partir da publicação da

lei. Estabelece o fechamento administrativo e imediato do local e
,1"414

multa no valor de mil reais como sanções.

t11'"'
Justifica o autor que-"ám4ora revisto novo zoneamento da

`'1)¡
cidade, os parâmetros de,nhcoM todidade não são suficientes para

proteger os moradores gR reveis com construções geminadas quando ali
I	 tilt‘

r;

se instalam atividades . geradoras de conflitos entre vizinhos. Imóveis

'
de construções ántigáS, conhecidas popularmente como parede-parede,. n

;II	 t i'	 14
,0	 1(1J

onde uma únicáoparéde serve as duas construções, muito existentes em

zonas miÉtabl l i onde se instalam atividades econômicas contíguas a
11"411.

tV

residênciás que usam fornos, música ao vivo ou mecânica, aparelhos

que gerám vapor, fumaça, vibração e ruídos, incômodos impossíveis de

serem sanados devido à própria arquitetura dos imóveis. A falta de lei

específica tem gerado áreas de conflito nas zonas mistas para as quais

o novo zoneamento ainda não apresenta solução.

Nós fazemos algumas observações que conforme consta da Lei

13.885/2004, que é o plano das subprefeituras, está definido que o uso

do solo do município classifica-se em duas categorias. A categoria de



Wintna	 .
/	 e_çPãO ea/ritiO

TAQUIGRAFIR'Tolha n°
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Processo n° GWQS-

Reg. 9O.	 ç' 465

uso residencial R e a categoria de uso não-residencial NR, que envolve

o desenvolvimento de atividades comerciais, serviços, industriais e

institucionais.

Na categoria de uso residencial que envolve a moradM de um
Otit

,f
indivíduo ou grupos de indivíduos, divide-se na seguinte acategoria:

t

41,
1#,.

R1, uma unidade habitacional por lote; R2H e R2V. R2HLsão as casas

1,.,1 445,
( J 1 	 Vt,

geminadas, as casas superpostas, são conjuntos"de duas ou mais
I	 11.'1''

unidades habitacionais agrupadas horizontalmentu:superpostas.

1 J I " I t IIip

Fizemos algumas...As atividades listadas no PL...E02
"

;
ft , 	 11 11

1 / 	 ti

;til

111"

	

1,1 t 1	011

	

1	 si

ti
.1	 .1

1111'

tf	 t i.	 /1
111.-"
"11,1

114c/1111)

1 0 1 /VIL

ot: 11 ,1 11'	 :1

ut
I til l 110

rod.:E01 tl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:rev.:	 evento:897 Elain--APSC~caolievento:897
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do

viol

Fizemos algumas... As atividades listadas no PL faz parte do

grupo de atividades comércio de alimentação ou associado à diversão na

subcategoria de uso NR-2. Temos aqui que os parâmetros de incomodidade

elétrica instalada,

particulado e fumaça. As observações que temos a 4fazer é que no art.
I	 1°114

1° do PL que pretende proibir certas atividades em edificações
!

lindeiras a edificações de categoria R-1 qxiè él , únia unidade, pretendido
-""alcança a categoria R-2H que são as ,casa's, geminadas e superpostas,

, I tt ,	 t1 ,,	 I
conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, pois a construção do

V".
tipo R-1 edificada, sem recuo t ( Iniis 1:limites dos respectivos terrenos

'tt 1 	 t I'ti:I•permitido pela legislação ári4ente, podem parecer estar enquadradas
,1	 1 1	 1

como R2H. Não sei se deu, ,paral.entender...
J" 1

q1J0"11Para a fiscalização é muito difícil fiscalizar porque quando a
'11- 1 f

Prefeitura vai lilar 'a emissão da autorização para instalação de11,1)
01111

funcionamento	 hão pergunta qual seria a atividade do vizinho.
11;(,_

klapp.ioria das edificações geminadas ou superpostas encontram-
Itt

ti
se effwzbhawcujas atividades típicas são as de áreas centrais de sub-

não-residenciais e habitacionais, onde a mudança de uso é bastante

freqüente. O PL inviabilizaria tais atividades exatamente nas zonas em

que o Plano Diretor Estratégico previu sua instalação.

O art. 1° também ao proibir o uso conjunto com R1 quando em

edificações geminadas atinge todos os usos não-residenciais, pois

estende a proibição a quaisquer outros usos não-residenciais

que devem ser observados para usos não-residenciais são emissão de
I'	 111ruído, horário de carga e descarga, vibração associada, 1:potência
tt

'110
elétrica instalada, radiação, odores, gases, vapordb li ' material

11" ' fl_ f•
particulado e fumaça. As o

1° do PL que pretende

lindeiras

alcança a categoria

conjunto de duas ou do

tipo R-1 edificada, terrenos

permitido pela estar enquadradas

como R2H.

porque quando a

autorização para instalação de

seria a atividade do vizinho.

ou superpostas encontram-

se
`1110111-'111'

centros o ou regionais, caracterizados pela co-existência entre usos

de áreas centrais de sub-

que
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impliquem na observância dos parâmetros de incomodidade da lei 13.885.

Ocorre que todos os usos não-residenciais devem observar os parâmetros

de incomodidade.

O PL também não estabelece recuo lateral minimokpentre a
i P14,

edificação da categoria de uso R1 e as edificações 4eMtin lIdas ou
rttv

superpostas, na qual poderão instaladas atividades el /ehdadás no art.

	

I	 .1i

1 0 .	 koi 901„
1 1 1 1	 ,17São essas as considerações.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano)r-' 1 )Pergunto se o autor do
1P11:'4,0

,

projeto, Vereador Jooji Hato, deseja ,usarJ 4a. palavra? (Pausa) Tem a
kt

palavra o Vereador.L.O......CA.V.4

O SR. JOOJI BATO - Só ( parai l dizer que a minha intenção não é
911)

que os de uso não-residenciaisejam prejudicados pelo projeto. Porque
i t	1

não quero proibir, na, izeftdade, a gente quer organizar. Prefirokl
organizar de que priobir) ordenar as atividades. A nossa intenção,

Presidente, é que . proteger o que mora, o que reside porque tem uma
1!casa, uma edificação que tem parede com outra casa, por exemplo,

ki i
iconhecidaiMniq geminada. De repente, instalo lá uma atividade que

incomodM I, como fico lido, em termos de calor, vibração, ruído e outras
qtkiWri.

coisawi omais. Então, aquele morador é incomodado, e em locais

residenciais também acontece isso. A lei proíbe e na verdade não

deveria ter essa atividade. E sempre dizem que não têm fiscais, não

consegue fiscalizar, é difícil de ver. Se há dois imóveis, não dá para

saber se são geminadas ou não porque o fiscal não consegue detectar. É

só medir a espessura da parede e a gente sabe se é dupla ou não, ou se

é única que divide os dois imóveis. Enfim, o nosso projeto quer
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alcançar a proteção da pessoa que quer dormir, que quer descansar e,

de repente, é invadido por alguém sem alvará, e está lá incomodando.

No bairro de Moema, por exemplo, temos reclamações até que o

cara não consegue dormir porque tem muito gemido em atividadestao lado.

Os caras ficam gemendo lá, e os caras não conseguem dormir) . É uma

•

IN ¡ti

atividade...	 e 'ft

t!f

( 1 111$111'

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvamo) - Pôr causa do frio,
I " 4

41 1 11 1 	 X
41	 1 1 	 1tIt.

9i1 4 	 h

O SR. JOOJI RATO - Talvez, frior
01111
 Esta: noite, por exemplo,

1 1 4 1„. 11111'

muito complicado. Então, Presidente,f . 'precisamos reorganizar esta
"

u-	 -	 - -

fiscalização, não há

imóvel e não sabe

atividade...

0 SR. PRESIDENTE

Vereador.

O SR. JOOJI RATO

muito complicado. Então,

Vereador.

cidade que sempre! o Exec.

lá fiscais

se a pare:

utivo, t, as 'Pessoas falam que não tem
OIPth
1!	 .I, o Executivo não consegue ver, chega no

" I t 41

Ia 1ele dupla,a, se é simples. É muito fácil.

Reg.1911).4bb

Folha n°	 d

Processo n°
Ew9.5damolye:2,:s7ix
Reg.-M.485-

d
i: n ,. libo!

sou méaico,
POef	 •

parede é dupla„u não.
111

14114.

É muito,Of4ci. Gostaria
'it	 tf

f

t i"' 11,01
nos .'alUda'sse a aprovar

cidade. EOVilit
,	 .4i,',1,

ti l 	 11	 11

!In 1111

III lI i.
LIO	 ki

ktof

chego em qualquer estabelecimento e

Se for o caso, é só medir, pedir as

então de contar com a Douta Comissão

esse projeto que vai organizar esta

Não sou engenheiro,

seu se a

plantas.

para que
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É muito fácil. Gostaria de contar com a Douta Comissão, no

sentido de nos ajudar a aprovar esse projeto que vai organizar essa

cidade. Não dá para aceitar milhares de reclamações a todo instante.

Pessoas vivendo mal. Sem qualidade de vida. Creio que esse projeto vai
LW4i

f'	 f i	 •
ajudar e muito. E que enquanto não temos uma lei maior que' possa sanar

'! 4'
(2t,
1 t f,	 btodos esses problemas, gostaria de estar fazendo prpjetos parciais,,;.

110mais também, que possamos buscar qualidade de vida.0"

111
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) -

4
'nobre Vereador Jooji

4	 I
°Hato, tem se notabilizado na Câmara Municipal de São Paulo, por

4	 ,1$
1P4,,11110;"

apresentar projetos polêmicos, ou peloVienos assim que requer um
,f	 •I

debate mais amplo, como por exemplm,p fechamento dos bares a uma hora,
1 IIP4,

of4,projeto que está fazendo um sucesso. ,E agora, o vereador quer tirar a
i

-a

o que, só não falou

tem cidade que hoje

quer ser o pai da criança, quando na verdade essa lei nasceu em São

Paulo, outras cidades adotaram essa medida, deu certo, Diadema,

Hortolândia, Recife, tantas outras, e aí dizia o seguinte: mas não tem

fiscais para fazer a fiscalização. Como será feita à fiscalização? Ai

eu dizia o seguinte: sempre há desculpas do nosso projeto aqui na

Câmara Municipal de São Paulo, de que não tem fiscalização, não tem

~
4 0 4,	 'irgarupa. Quer dizer, nós vamos acabar aprovando o seu projeto para não

ouvir ele falar mais da “garupa, que faz uns cinco anos mais ou menos.

1{:i01111
O Vereador quer tirai' l a, spgarupa, porque justifica muito, que garupa

t

I	 11;1)
permite o assaltO I ma.ik i fácil.

O SR.14700411 RATO - Sr. Presidente, a gente busca sempre ajudar
t)

Ilt

-a cidade.1Naïépoca em que tentávamos aprovar o projeto da lei seca, do
if

t,
	 ti

Psiu,vdOi lsilêncio, a lei do fecha bar, lei não sei o que, só não falou
$I	 fit	 4

que a .1éi é da Câmara Municipal de São Paulo, que tem cidade que hoje

o projeto da lei seca, do
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fiscal, não dá para colocar isso em prática. E vai ter corrupção. Essa

lei não precisa de fiscais. Os fiscais são os vizinhos. É o próprio

reclamante. É aquele que é incomodado. Essa lei é objetiva. Se o

boteco tiver fechado acima de uma hora está em delito. Não prgcisa de
1	 Plit'

P I)	 1,1r
fiscal. É só a polícia chegar lá, o fiscal chegar lá, vai. n i vp que ele

Itift

está em curso. É sempre esse negócio. Não tem fiscalizaçaohe o garupa
.1; ''. .1fr

é a mesma coisa. Como é que vai fiscalizar? É sóôlhãr se a moto tem

lt,um garupa ou não. Se o cara está em dois, e tem1 Uma lei que proíbe e

que estão assaltando terceira idade na saida iLdo banco, mulheres nos
oli"

1),„f

cruzamentos, adolescentes. O bandido éomalâhdro. Agora ele pega, sabe
o it i	 ti

tiu

o que faz? Ele vê pessoas de terceira idade, mulheres, jovenzinhos,

i f2_ 1f'
vai e assalta. A lei é objetiva

tl
!. Tem, garupa, o cara está em delito, é
1/1 1 iP

só a polícia pegar, apreender ta moto, multar e identificar o cara. É
t,	 I
git,o

simples. Venho aqui, maistima vez pedir a V.Exas. que nos ajude a

,c1";IP
aprovar esse projeto0,,

1 ) 	' 11
,t

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito. Interessante,
)felque eu tinha .lum ftbár na Aclimação, graças a Deus já vendi, foi por

411
i

pouco tempo,,Yeuma hora da manhã, tinha umas vinte pessoas, eu tivef,
al t 	 ti

que fechqrdio bar porque não tinha acústica, não tinha nada, o pessoal
!Look, ‘it'

reclamoü dizendo: só que essa lei é do Vereador Jooji Hato, vai ao

gabinete dele e reclame.

Quero registrar a presença das Sra. Fernanda Verquer,

representante da Subprefeitura da Vila Mariana; Remi Silva Filho, da

subprefeitura da Sé; Sr. Afonso Celso Teixeira de Morais, da

Secretaria de Serviços; Olga Arruda, Coordenadora dos projetos

educativos da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras.
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dificuldade. Mas acredito que o projeto é extremamentemieritório mas
í;if„:.

'x,11
1,,

1 , % 4

existem algumas dúvidas, mesmo porque não atinge . "b, luso* estritamenteexistem algumas dúvidas, mesmo porque não

residencial mas ele inclui também,residencial mas ele inclui também, dentro dOl i,usci'" não residencial.

Tem a palavra o nobre Vereador Aurélio Nomura.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Corrigindo um pouquinho o que o nobre

Vereador Jooji Hato, disse: na realidade Moema, não tem gemido, eu por

exemplo moro em Moema, e tenho o problema de avião, e agora,às 5 e; I	 I	 ti

meia da manhã que começa esse novo horário, nós temosit,grande

1 1,	 ,i1=,

precisamos realizar duas audiência públidas, e também a falta de
ti' l l lt, lí,

manifestação de funcionários do Executivo, gostaria que esse projeto

pudesse ser remetido ao ExecutiV2 I'pãra que ele se manifestasse, mesmo
''kl

porque temos ai e estamos álaardtádo, se a justiça assim permitir o
14 1 	 tl

tí l t h , , 1111,1
encaminhamento da revisãoiddo novo plano diretor. Acho que seria

vti

1W/1"i(

precisamos realizar duas

Tendo em vista essa posição
dIff.	 ft

e até a mânifeWtação
G	 AI.'

e taMbém a falta de

da assessoria,

adequado, até, verifi:c4r "se nessa revisão do Plano Diretor existem jáadequado, até, verificar"se nessa revisão do Plano Diretor existem já
.:„,,itt

condições de inclárpcir esse projeto ou não, e a manifestação do

Executivo. Nessel,,Interim, entre esse tempo de aguardar a segunda

audiêncialNàcho que seria interessante requerer a manifestação do

iExecutNdo ' presente projeto de lei.
LOIY°

N01 0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra o Sr.

Eduardo Merge, da Assuape.

O SR. EDUARDO MERGE -
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O SR. EDUARDO =GE - Bom dia a todos. Quero parabenizar o

nobre Vereador pelo Projeto, mas ficam também algumas preocupações.

Sou morador de casa geminada, dos dois lados, uso RH, e preocupo-me

muito, porque a ruas transformadas em comerciais na cidadacle São1	 `k
I t,	 11

Paulo estão sofrendo muito ataque da área comercial. Áreas.comerciais

I	 111,	 !de uso proibido estão atuando. 	 0,

Então, vejo de forma interessante que poSsaiilos . limitar pela
.	 In 4 	t 4 	I

situação de estar geminado ou não. É importante.'
 't( I 	I

..(st	 ,r
Preocupo-me com alguns locais de São 

.
iPáülo que têm já alguma

característica definida dentro desse' proCesso, alguns bolsões em
10 1 4	 1;qh

Moema, alguns em Pinheiros, e outros bairros assumem isso.
st.'11

•.t
Eu acho que é uma tarefa r que não deve eliminar o projeto de

tit,.	 110'
forma alguma. Mas a subpfereitura deve, de certa forma, fazer,

141:1811

primeiramente, uma peswsdI ttide campo na sua área para verificar se

‘,/11°41111
existe, realmente, essal situação.11

" 1, 1 *I.
Se você,pegai.duma bateria de casas geminadas, sendo todas elas'

10"j(41;
bares, iremos ilrexà1 muito com a estrutura de empregos. Então, dá para415 ( 4
adequar, ilmarez que a subprefeitura comece a trabalhar. Foi instalada

á° "Vd.t i 	 li r 	 ix

a subpil4ggitura na cidade de São Paulo, mas tem pouca atividade
'Notil

efetivai,' não toma peito do território sob sua jurisdição.

Então, projetos podem ser ligados, desde que a subprefeitura

atue, realmente. E, comercialmente, a de Pinheiros atua bem.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não havendo mais nenhum

inscrito, dou por encerrada a primeira audiência pública do projeto...



um lado e do outro...Podemos abrir mão

preocupados com a atividade que está ao

desse ponto. Mas estamos mais
't

. I ti	 )1lado de uma residênc.).(to,
444 
11441/

t 4 41	 / 4 11	 II"É isso. O objetivo maior é esse.
0'44

LO
Lra, citei que Mbuve uma reclamação

14'4
- 1 1	 14

toda a regiã4 Graças a Deus. São

Nobre Vereador Aurélio Nomura,

na região de Moema, mas não é em Deus. São
r;	 1.. 4 1	 •

h

fít'

ti

ras atividades que tà esses gemidos que,

_	 .
)re Vereador„rnaotXol isso que quis dizer

l ott ki	 40ado.	 d'
.,1	 tt

alguns pontos de Moema, do Itaim, e de tántbã'"lugares em São Paulopema, do Itaim, e de UntOé'"lugares em

onde há casas que geram sons, gritarà.a. 1 1, -Não sei se tem igreja, porgeram sons, gritaria.'1:Não sei se tem i

exemplo. Mas há outras que... Mas não

é em toda Moema, nobre isso que quis dizer.

Muito obrigado.

put,
O SR. PRESIDENTEI(Dalton Silvano) - Portanto, encerrada a

t i",	 ;1
,thot"tt't

primeira audiência púlplicaPdo PL 675/05.

rod.:E04 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

Yeio ea/lit&
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,,ãáe
O SR. JOOJI RATO - Sr. Presidente, pela ordem. Quero só

agradecer a essa douta Comissão. O autor do projeto não tem a intenção

de proibir uma atividade comercial. Se existe atividade econômica de

Passemostao PL 455/06, do Executivo.

Peço koComissão que faça a explanação técnica da mal

411
Att,,SRA. ROSSELA - Bom dia a todos. Sou da Ass

dOtl 04	 11

COMiSSãà !AC Política Urbana.
lultyr

' 10'0 projeto de lei 455/06, do Executivo, tem como relator o

técnica da matéria.

Assessoria da

Vereador Juscelino Gadelha. Dispõe sobre enquadramento de áreas

localizadas na subprefeitura da Vila Mariana para fins de aplicação da

lei de uso e ocupação.

A justificativa do Executivo é a necessidade de resolver uma

situação de impasse que envolve as áreas afetadas a partir do veto

aposto à lei 13.885/04, de uso e ocupação e lei dos planos regionais.
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Essa propositura passou pela Comissão de Constituição e

Justiça, que deu pela legalidade.

Eu gostaria de relatar quais são as características do projeto

de lei. Esse . projeto enquadra, para fins de uso e ocupação, áreas

localizadas na subprefeitura de Vila Mariana e define dxiks illOnas de
ly,

uso: uma zona exclusivamente residencial, de baixa densidàdé, chamada

.,.4„ZER 1, no trecho denominado Jardim Helena, e unia zona mista, de alta

,V
densidade, uma ZM3A, no trecho da Vila Ubirabinha,1)1Iridianópolis.

,11

1)
O projeto de lei complementa o quadro(4que é aquele que traz

as características de uso e ocupaçãoVdo solo e que todas as
ti

*Itt,
subprefeituras têm.

O próximo slide mostra as areas que estamos discutindo. A base

,
desse mapa é a legislaçãore:M. vigor, mapa 4 do Plano Diretor da

v i	 I

Subprefeitura de Vila Ma,pariá. A área hachureada, em verde, era a áreaj,
11w0"0'

que tinha sido vetadáhmaé que na proposta atual ZM3A 14 é a área de
It

alta densidade eeálgtimas quadras em claro, um pouco mais para cima, na
f'' 	 I)

rtponta, essas qgatro quadras são as de zona de baixa densidade, Zero 1,
1:4	 `t41

Zero 7.	 111,,litit

0=1 't1Hachureado, em roxo, é a área da (Segue Ame)
(1,0wki"'

1; ol
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...as áreas de zona de baixa densidade, a Zero-UM, Zero-Sete.

Em hachurado roxo, é a área da operação urbana Faria Lima, que se

sobrepõe a essas áreas em discussão.

Um mapa para todo mundo se localizar e entender dorque o PL

J . t i	 11
está tratando. O próximo slide observa que esse projeto' de' l lei foi

tlI

aprovado pela Câmara Técnica de Legislação Urbanistiqa`te"tambem pelo, t .	 t

Conselho de Política Urbana, que são os dois órgãod'criados pelo Plano

	

/	 0. 1! '1
1

,	 I,Diretor de gestão participativa com representantes não só do
`11

. W 4 I ti l AExecutivo, mas da sociedade, de empresár/os t idwde várias categorias

1"1 411/41:13''
profissionais. ,1 ix

/t"i
1

O que está acontecendo nesse PL? Na verdade, tínhamos três

vetos)0 que i eram todas elas de média e alta

1	 94'densidade - as M-3-A, Zero-2;"'zgro3 e uma zona de centralidade polar.

'1144,'
„t/'

caracterasticas de uso definidas para essas três que ela engloba. Na
'1,110y4v

verdade ela acabou englobando três zonas de uso, mantendo as mesmas

características.

A outra zona, nova, a Zero-l-Zero-7 , restaura o zoneamento de

73 para três quadras incluídas no perímetro dentro da operação urbana

Faria Lima.

Com essa proposta, o Executivo procura solucionar o problema

gerado pelo veto da Prefeita a essa área, porque a área em questão

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rod.: E05 fl.:1 taq.: ANELISE
Orador(es):

rev.:

aprovado

Conselho

Executivo, mas da sociedade, de

profissionais.

zonas de uso, objetos dezonas de uso, objetos de e alta

densidade - as M-3-A, centralidade polar.
1 1 	 I

Itaiti

O aue se verificatePaue o Droieto de lei não restaura as zonas
t

O que se verificatrA'que o projeto de lei não restaura as zonas

de uso vetadas, masi 'Crlal iduas novas. Essa uma que é a Z-M-3-A, que

	

t i	 h
engloba aquela de' i cenralidade e as duas zonas de alta densidade - as

1)
$4 4	 fs

JI
Z-M-3-A Zero-210 eitiZero -3, que tinham sido vetadas - e ela vai ter

ft,
1,4

caracterís,tid4 de zona mista de alta densidade, que manteve as mesmas

O que se
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está sem zoneamento desde 2004 e, em decorrência, nenhum novo

empreendimento pôde ser aprovado nesse período.

Coloquei o texto em forma de perguntas, pois achei mais fácil

para acompanhamento. Por que o Executivo não restabeleceu as, mesmas

v 1 4 V
zonas de uso vetadas, com as mesmas características? Na Sustificativa

•

(1414 1	 111.oficial do Executivo, o veto baseou-se na sobreposição dodperímetro de
ri I;
'/w1144f:

parte dessas zonas com a Operação Urbana Faria o"Lima e, portanto,
1141i

vigeria, para um mesmo espaço territorial, duaál iregras, ou seja, a do
'tt ti

0/ A . 1,zoneamento e da Operação Urbana Faria Lima,'"So entanto, o Plano

Diretor deixa muito claro, em váriosodo0seus artigos, que, quando

acontece uma operação urbana, as . ,suas regras específicas, aprovadas
14,I, Oiti,

por lei específica, se sobrepõem 'as , regras gerais do Plano Diretor.
1	 i

1.Ft
Esta Assessoria avalia que irreal motivo é que o Plano Regional da

Iltj

Vila Mariana, ao alteru145 ,4zoneamento das quadras daquelas antigas

qUI°0
zonas Z-1-Zero-18, laleráu também alguns benefícios que o Poder

1 1	 14
Público poderia,donsegUir por meio da outorga onerosa, dentro da área

011111'

da Operação UrbanaFaria Lima.
11

1t

1 1.Eu,,avançaria para quais são esses benefícios e por que a Vila
,t1111:11;t:IL

Mariana ilj;nerferiu na Operação Urbana Faria Lima. Não sei se é o caso
' 1 4101 1°

de euml apresentar, acho que eu poderia deixar os slides para

questionamentos ou aprofundamento posterior.

O projeto de lei restaura as condições que existiam nas

quadras de uso exclusivamente residencial, que eram as antigas Z-1-18,

que o projeto de lei chama Zero-l-Zero-7, garantindo vantagens para a

Operação Urbana Faria Lima, que poderá obter maiores recursos por meio

da outorga onerosa. Nas demais quadras, o projeto de lei não altera os
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parâmetros estabelecidos pelo Plano Regional da Vila Mariana. Esta é a

leitura de conclusão que teríamos a apresentar até o momento.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Ok. Pergunto à

txt
¡
G

4444,.	 if
Alguém gostaria de fazer uso da palávra?°Edson, por favor.

1 1 4 4.. '1130
O SR. EDSON - Bom dia a todos;diVéréadores Chico Macena, Dalton

li

Silvano, Aurélio Nomura; quero cumprimentar a platéia em nome do
I ¡Mi.

.1¥4,
Atilio, que está lá fora. Quero trazer a manifestação de apoio do

4 n 11 j
Vereador Juscelino como Reinor, lv já com parecer favorável. Ele se

tt1 , 4	 (44,0

encontra na Casa, em umaYdutra comissão. Num ano importante para a

(ro"L
Casa, ano da revi'áko „Ab Plano Diretor, temos três vereadores

especialistas nNOgestão ambiental urbana - está chegando o Vereador
oxkkl/	 V)	 11.0

Juscelino -, circunstância pela qual a Cidade ganha quando se pensa na
1!f,	 4

revisão do,Plano. Esse projeto de lei do Executivo, enviado a esta
11:"11.

1, .13
Casaoitrabalha com princípios já tratados nesta comissão.

41111

Lembramos os princípios da Conferência do Rio...(Anelise)

da palavra. (Pausa) A palavra está aberta aos representantes t,do Poder

representante do Poder Executivo se algum deles gostaria:
1
fazer uso

VII	 4

	

.1'	 fl

4 

t 1

Executivo.	 -	 ii, 1., ' 4
V	 i	 I;f

'l t 1i44141#'

Registro a presença do Sr. Antonio CarlOs i l lVenâncio; André
i " I

Goldman, representante da Secretaria do Verde eiMeid'Ambiente.
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Lembramos os princípios da Conferência do Rio, que conciliam o

desenvolvimento com a preservação ambiental urbana. Podemos perceber

que há a possibilidade de um adensamento e o restauro da legislação

estipulada em 1973, garantindo à Cidade uma zona exclusivamente

• 
)1	

IfSi
residencial. Oferecemos à Cidade a possibilidade de inveãtj.Mehtos no

setor imobiliário, gerando empregos, um boom imobi1ián4olik5r'uma série
I ; Ju l.l

de fatores pela conjuntura econômica do País, / .&,, l ao
i n

 mesmo tempo,
. i i 	 ti	

/til)

garantimos uma isonomia com a zona exclusivamente'residencial, posta
, 1	 *1

	

11	 /,lít, t	,	 I)
no quadro apresentado pela Assessora Técnica. 1 1 "

' n ,	 •ti,',!it,,
Era isso, Sr. Presidente. Obrigadqjlha

§I
O SR. PRESIDENTE (Dalton SilvanolP - Ok. Com a palavra, Eduardo

1"11

,111(.Merge.	 ,r
1 kl

1,11

O SR. EDUARDO MERGEfe')brigado, nobre Vereador. Quando vejo um

projeto

Bicicletas,

colocado o
..n. t tí V	 ár1.4;141vdas Bicicletaágstá classificado

ti

um parquéKpu41ico, uma zona ocupada pela Secretaria Municipal de
itttf ,	 , i )	 ti

EsporteWri .p adensamento pode ser possível. "Ah, mas ali é parque,
4.0101

ii

ninguém I 'vai mexer".

a palavra, Eduardo

Merge.

d l ,	 t i.	 A°)"):14,01/
1,.; 

I,
.; t io /vi	 •

que estái lemu,trente ao projeto - até gostaria que fosse
„

t • lt i 	 t
o mapa para podermos pontuar o que quero questionar. O Parque

como esse, ficoliteocupado com o seguinte: o Parque dascom o seguinte: o Parque das

como zona mista de alta densidade. É

Outra questão que quero levantar é quanto à rua Jamaris, que

tem afundado, porque a fundação dos prédios faz com que o lençol

freático rebaixe, o que tem ocasionado desmoronamentos no pavimento,

na estrutura das vias. Temos hoje uma barbaridade que é o alagamento

da Ruben Berta em virtude de a Prof. Acendino Reis chegar a 1,20

metro. A partir do momento em que a enchente chega a 1,20 metro, uma
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tubulação sobe pela Iraé, porque há pressão na água, para compensar

esse lençol freático, em vez de essa água ser utilizada nos lagos do

Ibirapuera.

Outra questão é que o Plano Diretor tem aprovado, no Parque
•

,	 I !
das Bicicletas e na Praça Juca Mulato, que fica aol l lado, três

(itit

reservatórios ambientais - não falem mais em piscinãg, p4Illavor. São
i

três reservatórios ambientais para alimentar os rlágbp do Ibirapuera
t •	 I

,ff
que estão sufocados. O lago do Ibirapuera é ludiÀãpelho d'água, não

4 11existe mais biodiversidade de fauna e flora» A acessibilidade ao
-lwq) 4 , buí

Parque Ibirapuera é superprejudicada, 3 odlotrês quarteirões do entorno
4i"41t

acham que são donos do Ibirapuera, masnão são. O Ibirapuera é da
1,",14

rtcidade de São Paulo e deve ser pfeseryado.

Então, esse adensamerlo aqui em preocupa pelo ozônio também
,	 ,i0/

que se concentra no PanqUO'do Ibirapuera. Os ventos que despoluem o

ione
Parque Ibirapuera vêrd.o, f. Parque do Estado. Se esses prédios forem

construídos, e a' Secretariaresolver fazer um palácio, vamos fechar
y v

ti t"‘ i 	 $1
essa área e Impedir a circulação do vento, que leva o ozônio e a

poluição •T9Wficam concentrados no Jardim Lusitânia, naquela região.
if

Podemos Ycontruir, sim. Sou engenheiro. Mas devemos fazê-lo de forma

consciefiÉe e não colocar mais-valia na frente do meio ambiente.

Aquele prédio que foi construído agora, ao lado de um canal...

Os automóveis batendo nas enchentes, tudo isso não vai contar? Vale só

a mais-valia? Que cidade estamos construindo afinal? É uma "acidaden,

não uma cidade.

Olhem mais para as outras questões também. Não fiquem atentos

apenas ao comércio imobiliário que está tentando, com o Plano Diretor,
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Então
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#4114''"Ii

i t'	 Iti
houvessei-pma

i r d l, / 90.

NO/

k eu gostaria que até antes da segunda audiência, que
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conseguir liberar um monte de área. Construíram, mas agora ninguém

vende nada. Então, cuidem desse adensamento, não o tomem como premissa

do processo.

Obrigado.	 141

Nomura.	 ifilt

Vt(—O SR. AURÉLIO NOMURA - Seria intékes ,sante0	oficiarmos o
h

Executivo, porque já tem uma minuta de revaib Ildá Plano Diretor e dos_

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Parabéns, Eduardo»Megeve,Silvano .tior

pela manifestação. Tem a palavra, pela ordem, o nobre,Vereador Aurélio1 i	 t
dit 11,1'

4d
J* 4 1.

Silvano - Parabéns, Eduaro Wegeve,.tior
Yit

pela ordem, o nobre,Vereador Aurélicu
.11

a 11
0,4

ow10;: 4;

, e4 W•	 '"1

Aurélio

sk tio
Planos Regionais. É preciso ver se foi llinserida essa discussão, porque

014,

isso requer um aprofundamento. Precisamos ver o zoneamento como um

dentro da cidade de SãO"Pâulo.,
‘1 1	 ta'

esserzOneãnento
1

14"'

'PãAo. Essa área em que se está

mento é extremamente crítica. Já

.o problema das águas no subsolo, que

ntes. Além do grande problema de

É importante refletirmos muito nessa

todo,

pretendendo

tivemos

trânsito que

discussão.

impingir

1 4
exidte âesse local.

. 1 t./'	 .

ir	 4/
!M i	 ir

.1 lin,

lá queda de

interferem nas

11,4
de casasté pelo problema

t.
casas tv ja l existentes. Além

da damanifestação

respeito... (E07)

~prefeitura Vila Mariana a
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Antes da segunda audiência, que houvesse uma manifestação da

subprefeitura da Vila Mariana a respeito da inclusão ou não da revisão

do Plano Diretor, dos planos regionais.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK. Obviamente, essa

rt . 	. 1!função é do relator que nos informa que já o pedido, a solicitação. Em
llL

,tilf.

não havendo mais ninguém inscrito, dou por encerrada;f I a . " audiência

pública do PL 455/06. Itolt:Ily/1"11:1`

Pediria desculpas, vou precisar me adseheãí. por 40 minutos.

onthlik
Peço que o Vereador Aurélio Nomura assuma afpres idência dos trabalhos.

I t 	 11"
11141

Registro as presenças dos Vereadorest , Juscelino Gadelha e Chico
10111

Macena, membros da Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente.

dul ) 1 ,1	 '

11
X

111
• - Assume a presidêndl.W Ilo S. Aurélio Nomura.

• •	
lt

"

!! 04114
O SR. PRESIDENTE.,(Aurelio Nomura) - O próximo é o PL 612/05 do

it

Vereador Adilson ,' iAmâdeu. Estabelece normas para a implantação de
$11'W

degraus ou pi590diferenciado em todos os telefones públicos existentes

na cidadê~ão Paulo e dá outras providências. O relator é o
V4h

4 1,	 .r 1	 1!
Vereador E Chico Macena. (Pausa) Está presente o representante do

fitoOri.

relator (Pausa) Há representante do autor do projeto? (Pausa) Como o

entendimento desta comissão, em não havendo representante do autor,

vamos adiar o presente projeto.

O próximo é o PL 670/01 do Vereador William Woo. Dispõe sobre

a regulamentação da atividade flat residencial, sua classificação na

subcategoria de uso e ocupação do solo e dá outras providências. O

relator é o Vereador Domingos Dissei. Está entre nós o representante
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do hoje deputado federal William Woo, Terezinha Teodoro. Vamos passar

à assessoria para exposição do presente projeto.

A Sra. Secretária - O projeto de lei 670/01 de autoria do

Vereador William Woo, o relator é o Vereador Domingos Dissei dispõe
("111

sobre a regulamentação da atividade flat residencia1
1.
 e i ta sua

(1;4,t(,
classificação na subcategoria de uso e ocupação do solo,.klaPht"

litsi

-11,11„ti
setor as mesmas regras da indústria hoteleira riâra . évitar concorrência

desleal. E foi considerado legal pela Comwssao de Constituição e
g. ,	 •11	 f

Justiça.	 "P	 0 4

14	 1,
As características do projeto dd , lei: define a atividade flat

Itli,
residencial ou apart-hotel comorclassificada na categoria de uso S2.5

11411

do serviço de hospedagem, anãO,ao quadro 7 quando as suas atividades

forem locadas por prazo u nferior a 30 dias. E a atividade citada será

classificada como R( ' '202 ', fr- edificações agrupadas verticalmente, ou1 
i$

quando a locação for superior a 30

incluir outras

de uso exclusivo do condomínio,

de funcionamento.

se deve fazer é que tanto a

legislação citada quanto à classificação da subcategoria não está mais

em vigor. Quer dizer, a lei 13.885 superou e criou uma nova lei de uso

e ocupação. No entanto, o art. 153 traz equivalência de uso para

subcategorias residenciais. Então, a R301 e a R302 hoje é chamada de

R2V. Portanto, existe a possibilidade de equivalência. Da mesma forma,

b decreto que regulamenta a classificação de usos coloca que os flats

A justificativa do autor refere-se à qu6stão de adequar oA justificativa do autor refere-se

7 quando as suas atividades

E a atividade citada será

OU

1:"11,
ainda R 301 - col'OnCd residencial,

rik411
J	 V1	 1	 h

dias. Quando iooedr
d
tício destinado a

11 ,4 	 9
atividades1,4e luiso misto, que não seja

W
tais,instialaçoes deverá obter licença

ltiot"1.41'
q i 0 A primeira observação que

a flat residencial
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ou apart-hotéis são considerados NR1 no grupo de atividades serviços

de hospedagem e moradia. Então, tendo a possibilidade, existindo a

correlação, o projeto de lei como não foi retirado continua tramitando

e pode ser analisado a partir da legislação em vigor, mesmo,ele se
1 1 V114

l í .	 ) 11 lt,referindo a categorias que não existem mais. 	 0	 itc
tp l ,	 11,

Na verdade, a primeira observação que se faz,e i 'due na atual
.t	 411Ilegislação não existe ambigüidade entre considerãr i k tatividade flat-

1 °Vti t	 It.residencial como sendo de uso residencial oxi 1 4,nãcI 2 residencia1, comost	 't
it

acontecia na legislação anterior. Os flats""sao atividades não-

residenciais NR1. A legislação atual deixaotlara essa classificação. E.011
'aí na verdade o projeto de lei acalpla criando uma série de ambigüidades

4 }1 %.	 !!se vier a ser aprovado. Uma das9Ambigilidades já foi apontada pela
‘tt

legislação anterior, apontoUNfato que poderia acontecer, que o projeto
Li01,1í'poderia ser aprovadoi . bomo i rresidencial e se beneficiar de determinados1, 

coeficientes de ,ppro&itamento, que não são permitidos para edifíciosque não são permitidos para edifícios

e serviços, edlepois na hora do funcionamento mudaria de categoria e,na hora do funcionamento mudaria de categoria e,

portanto, • 104'eria construir a mais e depois ser utilizado como flat,mais e depois ser utilizado como flat,

edifícios residenciais verticais, que também se beneficiam do

coeficiente básico dois.

Então, no fundo você poderia aprovar o projeto como

TAQUIGRAFIU	 rxmr	 r

rod.:E07 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

acontecia na legislação não-

911"0
PlanejamentonOrque quando foi

L
Secretaria de Planejamentol' porque quando foi consultado ainda na

legislação que o projeto

se beneficiar de determinados
a»4/,11

o gn 'l 41::
,it

4.1.'11coisaque; çriaria uma situação complicada.
rhooy°

tw/ Na verdade, a legislação atual manteve o privilégio para os

o projeto como

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 
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residencial 'ganhando mais altura, coeficiente, e depois utiliza-

los...(E08)
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... aprovar o projeto como residencial e depois, ganhando mais

altura, gabarito, coeficiente, utilizados como flat, Coisa que os

edifícios, aprovados como serviço, não conseguiriam.

Outra questão que se aponta é sobre o uso de flat. Segundo o
04f,

e
projeto de lei, a definição se vai ser flat ou residencial'sóode ser

1 ;411,	 t&I

dada no momento da operação, quando ele estiver operandoí , e não no
If l i r afft,

momento da aprovação.	 vit. ft

i"11: 11 14	 d'
Isso cria uma situação complicada de fiSdayilação, porque se a

1 11t, ' t i . I

pessoa alugar até 30 dias, é um flat. Sel /Ng'ar acima de 30, é uso
+I

1: 1 14 1111111

residencial. Quem vai controlar, camoi . se /Ofiscaliza isso? E hoje os
al 1.

flats são, na verdade, condomínioR de proprietário que depois podem

artipU_ydar a gestão a uma administradpral l. arte deles são utilizados pelos
h

próprios moradores e outra arte é dada em aluguel. Isso acontece com

relativa freqüência. 	 1 "
Vlb

.11111 n 11et.	 I.•

Então, criar4.wuma situação de bastante dificuldade de

'44111
controle para verifíC'ai. se é um apart-hotel ou uso residencial.

ll t/'	 st
10 ' 1 1E, portfiffim, já indo para as conclusões, o decreto, ao4.(ft

classific4g 4W4atividade flat como não residencial, acabou equiparando-
.0	 II;01	 1,

a a 4o .N.w . Ele classifica do mesmo jeito, eliminando a concorrência
10'1 111

deslealll o que era o objetivo do Vereador, quando fez o projeto de

lei.

Na verdade, os donos de hotéis solicitaram que isso ficasse

muito mais claro, porque eles respondem por uma legislação segundo a

qual precisa haver uma série de espaços coletivos. Os empregados são

associados a sindicatos, enfim, uma série de questões que os apart-
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hotéis, quando havia a ambigüidade se era ou não residenciais, não

precisavam resolver.

Então, ali estava a tal concorrência desleal entre as duas

questões. A legislação atual acaba eliminando e, na verdade,l,qonclui-
l t WR"'

.11v
tkt,

•i;:
0 SR. PRESIDENTE	 (Aurélio Nomura) 1 0°- 9 i, Obrigado pela

".;
manifestação. Gostaria de convidar a Terezinha' l lTeddóro, representando

o Deputado Federal William Woo.

Obrigada pela

concessão da palavra. Eu,

legislação que superava a

da assessoria técnica

com o projeto.

cfflita/ta

não residenciais, não

questões. A legislação atual acaba

se que superou o impasse que existia e em essência o qui3Otliyereadorse que superou o impasse que existia e

pretendia alcançar já foi alcançado pela legislação atual.,"pretendia alcançar já foi alcançado pela

O SR. PRESIDENTE (Aurélio pela

que

.	 -assessoria téén±bafornecer esse decreto que alterou a lei com relação
Ai.

i

aos flats4,,S'it
,,

I I 	 11pap ki!Alguém gostaria de se manifestar em relação ao projeto?
A

-	 ,iiwkití
1
10

(Pausa»'

ele decida

It 11'
A SRA. TEREZINHA TEODORO - Bom ',dia a todos. Obrigada

" (1,
11

) da palavra. Eu, realmente, não tinha conhecimento dessa
1,;114i,

w h dío que superava a proposituta, do então Vereador William Wc

Levarei para S.Exa. 1 1esha informação da assessoria técnica

lecida se continuaral l ou não com o projeto.
,,,

Muito obrigala;
, / It	

,11
O SR. PRES 'IDENTE (Aurélio Nomura) - Eu pediria patr

01 ;i r si'

A SRA. TEREZINHA TEODORO -

Levarei

,v

'ti l • tl
it

rIt 31101

I	 1!1

William O.

para a

nova

para

Folha n°	 R5	 dc

Processo n° Q.115\ (te
E1,1 1,51tvh.olvlb Gaviol
Re .990 .45" to. it.

Vereador Chico Macena?

Como não há interessados, passaremos ao próximo PL 694/05, do

Vereador Claudio Prado. Dispõe sobre a criação de bolsões industriais

fechados no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências.

Sou o relator. Gostaria de passar a palavra à Assessoria

Técnica para relatar o projeto.
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I/1
0114,1ktem virtude da facilidade que determinWdas pessoas têm

#11.'
tpt	 1$1,,t

ter acesso a essas indústrias.0 , V1114$

!!

A Comissão de Constituição le Justiça deu pela legalidade,
1(1;114,

isticas do projeto de frlei )sao as seguintes: Pode-se

t(

q./hoi"penas uso estritamente industrial.

lugares em pessoas têm para

entrar e ter acesso

A Comissão e as

características do criarseguintes: Pode-se

bolsões OUindustriais fechado0 /"ailando ocorrer as seguintes condiçeocorrer as seguintes condições

característicasisticas - existilWWVuas sem saídas, sendo que essassem saídas, sendo que essas ruas

tenham apenas uso
I.	 '.

IN	 •1)
I .	 ti,

O localV l a l àèr fechado não poderá servir de acesso

.1	 .1
,

trânsito a out 4pessoas que não sejam ligadas ao bolsão.

Eiesi poderão ser fechados com guaritas, cancelas e muros.
A

ou de

A Sra. Assessora - Projeto de lei do Vereador Claudio Prado,

com relatoria do Vereador Aurélio Nomura. Dispõe sobre a criação de

bolsões industriais fechados no âmbito do município de São Paulo.

A justificativa do autor é que a pror

mais segurança e tranqüilidade às indústrias

trabalhadores.

A autorização de criar bolsões retend(

pessoas e veículos, evitando
1	 1"'l

os constantes assáltos'praticados nesses

a proposta visa proporcionar
it‘P'ki.it

	

,I'	 -
lústrias instalada

1
s .e ,l a seus

11(11

	

14 1 1	 111'	 •

t / 	I
fittiw''

pretende ampliar o controle de

seus

I.j,
(1..eit

0:-' 1/Será franqueado o acesso a leituristas de relógio de luz,
its

água, 'gás e uma série de serviços. E os representantes municipais,

estaduais e federais deverão se identificar e aguardar autorização,

assim como qualquer cidadão que queria entrar e não seja funcionário

das indústrias.

Fica dispensado o pedido de autorização para criação do bolsão

industrial à subprefeitura, se for encaminhado a este um requerimento

comunicando o fechamento, assinado por 70% dos industriais do local.
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Essas são as características do projeto de lei.

Algumas observações: a lei de uso e ocupação define uma zona

predominantemente industrial, que a ZPI. Ela também estabelece quais

são os usos permitidos em ruas sem saída. Em uma rua sem saída pode

haver os vários usos residenciais - R1, R2, H é o horizonta14R2V é o
1,10

114,
vertical - e também algumas atividades não residengai S; ou seja,

IL

serviços profissionais, serviços sociais e algum serviço de hospedagem
L	 4 ' 4 1 .11 1	 gi

	

4 / 	 4itti'e moradia.	 i) 9

	

II I	 4,

.111t, 4 I,	 it

A atividade industrial (Segue Carla) 914"
Its

1'1	 hW

t	 I t	 1,

t1,
1

1t

11::/141,
sili),

' II ()
)

(1
ilf)1

1kt'	 i
"h14

1,.1011-
I I .

,)	 (	 (*
"IIt il ts,)

.(

m	 11

0 1 I	 4 1 01‘1

1:1I'II.
11',,

I P Y41,1	 0 ,	 kl
.1	 f

ttu

/1 W414/1

Nttl

rod.:E08 fl.:4 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:
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A atividade industrial não consta desse quadro. Isso significa

que nenhuma nova indústria poderia ser instalada em ruas sem saídas, e

faz com que as indústrias já instaladas nesse tipo de via passem a ser

consideradas como uso não conforme. Elas podem se instalaroNmas não
t

estão conforme a legislação atual.	 Ilii 0 11 11tiltp,,,	 (1.
Temos a definição do não conforme, que é o que i naci f ie permitido

no local. No caso de uso não residencial, éraquele que, mesmo
'F

	

'11	 1 4 	 .111permitido, não atende a pelo menos um dos parâMetrdb de comodidade ou
't

das condições de instalação.	 ttnli t i I)
I	 "das condiçoes de instalação.	 •4)

inell/ai-r4=1	 Aindustrial fechado. tV -ti!?

Todavia, 1 11 ao 'dpermitir o fechamento, acaba acentuando uma
410 	)"

desconformidadest ittporque, na verdade, indústrias não poderiam estar
1 1:1	 Itt

localizadás:oàn vias sem saída. Pelo menos é assim que a legislação
'41

g i 	 4t
coloca; 'W

1110111/1.

'w'Uma outra observação: o projeto de lei tomou como modelo a lei

13.209/01, que permite fechar as vias sem saída de uso estritamente

residencial, com cancelas, portões. Há várias ruas sem saída nessas

condições. Essa lei, de 2001, permitiu isso. Dentro desse dispositivo

'também está a dispensa de requerer á subprefeitura o fechamento das

vias quando houver 70% de anuência dos moradores.

1{ 1 1 h. tix,),
Algumas observações sobre o projeto, de lei. O projeto de lei

(1,
trata de atividades já instaladas, não altera o zoneamento em vigor.

t4

4,	
iEle disciplina que em determinadastuações pontuais, em que houver

4‘V
via sem saída e em que tdddg os lotes forem ocupados apenas por

d	 /
, 1,110

indústrias, a via podersl i Ser fechada, constituindo-se em um bolsão
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rod.:E09- fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

Claudio Prado.

A SRA.

Vereador Chico Macena,

que o projeto se eqiii

também aos condomíni6s

- 1 !os mesmos.os mesmos.	 • i •

A lei de bolsões industriais toma como exemplo, como modelo,

essa lei aprovada para bolsões residenciais.

Mas existe alguns pontos polêmicos, especialmente com relação

à necessidade de autorização expressa para entrada de funcionários

públicos. Isso é um pouco polêmico, diríamos. E até a' questão do

It
401

próprio objeto do projeto de lei, que resulta, segundFN1 visão de

ÇO/Ij.
muitos especialistas, na privatização do uso de logradouros públicos.

oiHá sempre uma questão polêmica quando se ta ta n em fechamento de

d

O SR. PRESIDENTE (Aurélio NomuraY! '2,M Muito obrigado.PRESIDENTE (Aurélio NomuraKeMulto ob

Gostaria

Aurélio Nomura, nobre

determinadas vias para.as para fruição de veículos e pesáoas.
II

t t kg,.	 1411.

0' 1 1 	 1
ia de convidar a Dra,. Débora, repres(

II

.1
Vissf

"
11

411J
DÉBORA - Bomfv6a Sr. Presidente Aur

representando o Vereador

pessoás presentes. A Assessoria Técnica colocou
ti'

1:$100
paça não somente aos bolsões industriais como

residenciais. E, na verdade, os parâmetros sãoos parâmetros são

11;,

M p	 quando ela afirma	 e a legislação estabelece que não
4 0 	 41,

ti,
podemoser, instaladas indústrias em vias sem saída, lembro que elas já

1 ton "I
éstão iústaladas nesses locais.

Apresentamos esse projeto a pedido de várias indústrias que

á

são constantemente assaltadas pelo fato de estarem confinadas,

dizer assim, em um local que não dá acesso a lugar algum.

val1103

Podemos até elucidar alguns pormenores levantados pela

Assessoria, mas gostaria de pedir

para qualquer esclarecimento.

a aprovação. Estamos à disposição
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Muito obrigado.

O SR. CHICO MACERA - Sr. Presidente, pela ordem.

Gostaria de propor, nobre Vereador Aurélio Nomura, à

h

	

t	 It	t •	 !.desta Casa que pudessem sentar e, quem sabe, trabalharValgumas
'4)0

alternativas para viabilizar esse projeto de lei.
1.11,t1

Vou sugerir, fica a critério do Vereadori''àonsiderar, algumas
lItil

tk	 3

04)1
coisas:primeiro, deixar bem claro que se trata 	 locais onde as

11	 41

0 1 4• t ri1indústrias já estejam instaladas. Conhecol l alguns casos de ruas sem
ph

nenhuma objeção a qparticularmente, não teria nenhum4_objè'ção a que se pudesse fechar
toitiessas ruas.	 (1	 II

Mas temos de tomarV ISiguris cuidados. Não deixar que se faça
1 ,1	 1 J

esse fechamento sem prpvia! ltiautorização da Prefeitura para analisar

14
,;	 •I a.,	 1fechamento de determinada rua.

1 14 0	)
Segundo;flem caso de haver outro tipo de uso, o dispositivo da

lei 13.2049,	 deveria ser aplicado, porque pode haver algumas
i s'	 It.'41.

0, tt

rNP I

moradores serem prejudicados.

Então, trabalhar em uma perspectiva de que, nos casos de

situações em que exista compartilhamento da via com residência, haja

concordância, anuência das residências para o fechamento da rua.

E, por último, a questão que foi colocada de franquear o

acesso ao Obvio (Segue Luiz Carlos)

assessoria do nobre Vereador Claudio Prado e àassessoria do nobre Vereador Claudio Prado e à Assessoriat" Técnica

) 1 )	 +.
110

II),

I))	 vo s 	 '1.•

algumas

coisas:primeiro, deixar bem claro que onde as

indústrias já estejam instaladas. casos de ruas sem

saída onde, de fato, todos _	 141.9-44,g= OS A0t,SS são

'

de indústrias e,

essas ruas.

esse fechamento da Prefeitura para analisar

impactoimpacto de geração dOlrâfego, essas coisas, que podem ocorrer com oessas coisas, que podem ocorrer com o

local, que não representam 70%residênCiast no local, que não representam 70% da área, porque ada área, porque a

um lote maior que o dasindústri1a sempre terá um lote maior que o das residências e essesresidências e esses
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E, por último, a questão que foi colocada de franquear o

acesso ao 6bvio - não é? -, agentes públicos, fiscalização etc. e tal,

inclusive ficaria uma situação muito ruim para a Prefeitura, por

exemplo, um agente vistor não poder entrar numa determinada área para
‘i

(+4/h !It._

não cabe, nesses casos. Então, eu apontaria na re'sp iectiva de tentareu apontaria na re'spiectivo de

bom termo e,

ft	 '11.'‘

I I	 .1111

0 SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomuíarik- Alguém gostaria
11$111

manifestar a respeito do projeto? (Pausa) Não havendo manife
L,11 4, II,

peço para a Dra. Débora que lisejal a porta-voz, junto ao V

Claudio Prado, para que poss$M6s construir um substitutivo.

1 , 1t	 IHtti
O próximo: PL 3L4[045, do Vereador Toninho Paiva. Dispõ

, v 11É aSra. Assessora - Bem, esta é a segunda audiência do PL
• 1ton"

314/04'rv do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a colocação de

lixeiras suspensas em todos os quarteirões do Município, e dá outras

providências. A propositura tem por objetivo impedir que sacos de

lixo, em época de chuva, sejam levados pelas águas, entupam os bueiros

e causem enchentes.

O projeto obriga a Prefeitura do Município de São Paulo a

providenciar a colocação de lixeiras suspensas em todos os quarteirões

saber se estão construindo ou não estão, se •e _há. aumerit,o' tda área

construída; e ele ter de pedir

quem sabe, aprovar o projeto de lei.

construir um substitutivo, que

autorização para
11	 C

.
It 

nts
,..ftpudéssemos chegar/ 1. a' um bom t

#:+1	 V	 4; 40

fazer ASâo', acho que

0 SR. PRESIDENTE

manifestar a respeito do

peço para a Dra. Débora

ft	 IP 44., H

havendo manifestação,

ao Vereador

de se

"Ittfl'

"
,C#0111

a colocação de lixeirOs suspensos em todos os quarteirões do
I. 'lb

,;- 11 ; 3 'II
e dá outras providênclas.

1 n '441''f lg	 It
O rel4O	 o Vereador Chico Macena.

'I',	 (ii‘1•;,
Pár4 geptileza, peço à Assessoria que relate o projeto.

um substitutivo.

Toninho Paiva. Dispõe sobre

os quarteirões do Município
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evento: 8971 RMOJOCcífives r.avic)" g07

do Município, a uma distância mínima de dez metros da esquina.

Estabelece que a unidade responsável pelo Município estabelecerá o

local adequado e o número de lixeiras por quarteirão. Estabelece as

. 0 !, 4

Há várias leis e decretos sobre o assuritdh:ê'vamos falar sobre

alguns deles: que estabelece que bares, lanchonetes e estabelecimentos

de venda de alimentos para o consumo imedi ato deverão ser dotados de

recipientes de lixo, basculantes ou remOviveis; veículo, de qualquer
"P4(

1
espécie, destinado à venda amkOlante de sanduíches, doces, pipocas,

11
40

sorvetes, pastéis e quaisque lr'outras guloseimas também deverão contar
à	 !itior

com esse tipo de lixo.

,	 h!
Os estabelecimentos que comercializam alimentos ou bebidas

ti	 1,
.11

.!•	 /ta
para consumo imegatd' Iàeverão manter ao menos uma lixeira padronizada,

te ít. 1 0

4

1 1 1 `11tif#1

no trecho dol	 ou acesso de pedestres, situado junto aoípasseio	 un

estabelecimento. Deverão possuir recipientes adequados para a coleta
I V '40,1,

lu	 I I 4/

de lixditesultante da atividade, o comércio e a prestação de serviços
liton111'

ambulantes nas vias e logradouros públicos. O Poder Público deverá

remover, dentre outros, dos resíduos domiciliares e dos resíduos

sólidos originários de estabelecimentos públicos, institucionais e

prestação de serviços comerciais, industriais, até 100 litros.

Aqui também: toda edificação construída, seja qual for sua

destinação, deverá ser dotada de abrigo para recipiente de lixo,

eona/m eitttol~ d
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rod.: E10 fl.:2 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento: 897

dimensões mínimas das lixeiras, sendo 1m de comprimento 
1
0cm de

,
largura e a distância de 1,30m do solo. Obriga que todo o'

f.],ixo deverá
14t+

ser colocado ensacado, fechado e pronto para ser, reColhido pelo
li

serviço de coleta.ocx.va.yy uc t/
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OcIr..ç:m!v0c.. Gnvi 11

,t4...y.4	 •

situado no alinhamento da via pública, segundo modelo, localização e

especificação a serem previstos em regulamento.

A Prefeitura, a seu critério, poderá permitir o uso de

"contenedores", caçambas metálicas ou outros recipientes apropriados,

n 1 • II I 1:
na forma a ser regulamentada pelo Executivo.

1, f t	 1

I t Il x 9114
Estabelece horário para a colocação do lixo na lcálçada, tanto

(4011/11.1'
para o período diurno quanto noturno.	 014, 14

I ii10
11 1	11 4. 	 fiO Código de Obras também determinâquê a execução de

1 41	 14	 4.

0 1 4.. 1 14 :I/
instalações prediais, tais como as de água potável, águas pluviais,

I I ,j)4)
1;t-.41k01

esgotos, luz, pára-raios, telefone, gás; 46:ar ida de lixo, observarão em
"

h
especial as normas técnicas oficiais regiátradas na ABNT.

I. 041,
11 11 44.	 11No item 9.331 estabelece kque excetuadas as residências,

k l,	 i
.	 14111'

qualquer edificação com maíde - 750m deverá ser dotada de abrigo
o k	 i

4,1ir
destinado à guarda de g 4.ix091,. localizado no interior do lote, e com

„ 111111"!4
acesso direto ao logradouro.

4 n 1 	 '/
,1•

No item lI0,12U2, estabelece que tanto o abrigo de porta como

0
111 1 Y	 V

.	 I	 khll'
abrigo para ot,,,lixo não poderão avançar sobre o passeio público, e

'1!11.
terão coméh,dimensões máximas 3m de área e 2m de comprimento. •

'Y'td,
1 1,1  1iá 1iaqui algumas observações que fazemos: a instalação do

(1.t14,1141'11/

mobiliááo urbano nos passeios, tais como os telefones, caixas de

correio, cestos não deverão bloquear, obstruir ou dificultar o acesso

de veículos, o livre trânsito de pedestres, em especial dos

deficientes físicos, nem a visibilidade dos motoristas na confluência

das vias. E que a lixeira é considerada como um mobiliário urbano.

A Lei 14.223, estabelece as dimens8es mínimas que deverão ser

observadas... (E11)

rod.: El O fl.:3 taq.: LUIZ_BARBOZA
Orador(es):

rev.:
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evento:8974

din~	 • •	 e7a, o &utito
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Processo n° GLIAO'r
Gaviol

• Reg. TO •

14.223 estabelece as dimensões mínimas que deverão ser

observadas para a instalação desse mobiliário urbano, nos passeios

públicos. Pode ser metade da largura, mas nunca inferior a um metro e

cinqüenta, e nos casos A-2(?), com largura de 4,5 metros. 	 1114„.

• '11
Na primeira audiência pública, foi levantado que i a ccaocação

'
,

das lixeiras em todos os quarteirões do Município de lSãoulo teriam

1 :: 01411,..1
um custo muito elevado. Há falta de espaço nas calçadas para

Vstli
pedestres. A concentração de lixo, em pontos em4,frente a algum imóvel,

	

1 1 	'1 1 's
11,

desvalorizaria tremendamente esse imóvel. As lixeiras de plástico não

4 : 1 41	 getti
resistiriam todo o peso. Sendo de ferr 1oPlicomo ocorre com bueiros,

" 1

1"1.

M	 ‘/I1/"

O SR. PRESIDENTE (Aurélíb'NOmura) - Tem a palavra o Sr. Breno,
, 1 	1,

assessor do nobre Vereador Tpninho Paiva.
1	 1,

O SR. BRENO - Bom'Id±a, a todos. Bom dias, Srs. Vereadores desta
W

douta Comissão. O projetOde lei proposto pelo nobre Vereador Toninho
áll, 

¡-	 (a

Paiva, a principi6 0 é'dclaro, conciso e objetivo, e visa a colaborar e
I v 0"I 40'

disciplinar tugol,o que vimos elencado pela assessoria, mas que, na
'111

prática, , hão :ofs realizado. O que vemos, nas ruas de São Paulo, são

"gt,.1)1ixosp4jogados em calçadas, à mercê de cachorros e bichos. Via de
Gol 1

regra, 41épando chove e há enchentes, o lixo vai parar nos bueiros e

rios.

Então, o Vereador quer, com esse projeto, chamar a atenção

sobre isso, e disciplinar isso, de uma vez por todas, para que isso

não ocorra mais e que as leis que já existem sejam colocadas em

prática, principalmente quando vemos que um dos graves problemas que

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

1-m1=1.7 wr=r4nm	 t41talvez seriam furtadas.
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há em São Paulo está diretamente relacionado com sacos de lixo e lixos

mal acondicionados.

É um projeto que está aberto a sugestões. Pedimos que ele seja

aprovaao.	 fisiii

fixt.

Muito obrigado. 	 0	 L
1 1	 0	 'I

it,
O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) - Eu que agradeço

,
. Indago se

alguém quer se manifestar a respeito do projeto. r, „
, ,

O SR. ATÍLIO PIRAÍNO- 	 Bom dias, nobrds 4 Vei'éadores. Vou falar
41	 11

dcomo cidadão. Cito o exemplo do lixo que Ivailpara bocas de bueiros.
'I,	 11"

(14,“11/0
Estava passando no final da rua Monte,tAlegre. Por inúmeras vezes, lá

111111

houve inundação de subsolos de prédio» , em função de a chuva cair
,

exatamente no horário determinado tipela Prefeitura, para que sejam
1.

todo o vale que vai para o fundo da Aclimação.

Sei que temos em breve a aprovação de uma lei que vai gerar

uma concorrência para o mobiliário urbano, só que, na minha opinião,

enquanto cidadão paulistano, e vendo o que já vi acontecer, por N

vezes, uma medida como essa, sendo patrocinada ou não, sendo ou não

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:E1 1 tl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

aprovado.

colocados sacos na rua.
I' ."11

colocados sacos na rua.

/4iit,

Há prédios antigoãh que não dá para serem adaptados à
O' 1
1w0n0

legislação de abrigos para lixo. Então, poderiam solucionar esse
'1	 t4

1:411/
problema com um m6de1b1de lixeira. Considero isso de suma importância.

o ok i	 11.11

Outrocas6 que cito é a região Cambuci. Várias ruas do
'I!'

	

Cambuci,	 'àinal da Pires da Mota, Largo e aquela parte baixa do

	

: 1 1	 ri l 	 411

Cambuci lqtambém ainda hoje sofrem alguns pontos de alagamento, em
1 ,00y "v

funçãauéxatamente do lixo que é carregado pelas enxurradas, descendo
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arcada pela Prefeitura, seria de grande importância para a redução

desse problema.

Afirmo que, por circular muito pela cidade, teríamos uma

redução em torno de 20 a 30% de enchentes, que são localizadas. Quando
I	 t

4.

formos verificar o motivo de enchentes, veremos que 1lhão4ladianta
41,'

l'$

0!)14.1
t

Então, parabenizo o nobre Vereador poi'l114
/ 
essa iniciativa.

d'
Inclusive já conversei com vários vereadores sóbre iesse assunto. É de

91'1'
" f 411

suma importância que, já numa medida imediata ii, possamos estar fazendo

tph9liuír
esse trabalho. Poderíamos autorizar os,fpróiàrios prédio a fazerem esse

"
trabalho, de forma regulamentada, para que nao haja esse ônus para a

V441
Prefeitura. Trinta a 40% de mgtIppntos localizados de alagamentos

kit

seriam eliminados se isso fodshfeito.
t	 1

	

I	 tt ttitl
	Muito obrigado.

fil 	 114t
d 	 e, itt0114"

O SR. PRESIDENTEjAurelio Nomura) - Eu que agradeço.
.44

	

4	 1f

41'	 III
Há alguém, # qiie quer falar sobre o projeto? (Pausa) Em não

4 t o
frn i 4 I k if/

havendo, tem ilipalavra o nobre Vereador Chico Macena, relator do

11:1
projeto.

`41'11.dt
t in , SR. CHICO MACENA - Concordo com o propósito e o espiritorito do
tO0)4 )1 1

projetbtil de lei do nobre Vereador Toninho Paiva. Gostaria de fazer

também algumas considerações. Temos de levar em conta muitas questões,

para darmos encaminhamento a esse projeto de lei.

Primeiro, na perspectiva, podemos construir com o Vereador um

colocarmoscolocarmos grades protetoras em bueiros, nem nada.	 II(grades protetoras em bueiros, nem nada.

suma importância que, já numa
ti

trabalho, de forma haja esse ônus para a

tí

substitutivo. O projeto de lei tem de levar em consideração algumas

questões que foram colocadas pela assessoria,

acessibilidade.

que dizem respeito à
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411Rk
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P,1
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1.
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'1 't
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(

1	 1	 11

ti4/1 1
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4110
i

l ' 1114,
Itii

110"
1•	 14.

.‘•I	 .;,1
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1 1 1	 11b	 411-141,
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110041114

11111

/
I.
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1 1	 t1
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Também há casos de lixeiras. Há algumas colocadas por

moradores e pelo Poder Público que não são bem localizadas ou não

foram escolhidos adequadamente locais. Isso impede, muitas vezes, a

circulação de pessoas, inclusive portadores de deficiência. ',e

I f"II

,

Essa é uma observação que temos de ter. O projeto dei pode

contemplar parâmetros técnicos, ao definirmos o local
11
 e ,atilorma como

	

t/ 	 14

.h 4, ,•1,4

essas lixeiras serão implantadas.
/lia 11

• 1,	 t • eiValeria a pena citarmos também que, not k co
.
ptrato e na lei que

11
fo 'h 4kbpermitiu a licitação da coleta de lixo naícidadé de São Paulo, havia

II
{ 1 1„ 1,11,o

uma previsão da cidade evoluir da coleta,'Iporta a porta, da forma como
1011,

t

é feita hoje, para uma coleta feita por meio de containers. Isso é
1,plb

	

/IN	 ti'

feito em outras cidades do mundNssa forma, diminuir-se-iam custos
44,i ttv	 11

para a Prefeitura e se organi'zaria melhor o lixo, evitando esse ser
I

, $ t 	 111$0
mexido por cachorros e outrâslanimais.

,,,
Pelo que temost nyerificado, nenhuma providência está sendo

'ti	 II

implementada, no¡Ogentido de que, numa perspectiva futura, isso seja
$(;	 $

"(I
colocado em prática. Talvez com um modelo da lixeira, pudéssemos

411

avançar dspg1Losso trabalho, numa perspectiva de médio a longo prazo.

Poderia'llaye 'r outro modelo de coleta de lixo, patrocinado ou não.

' w ' Concordo com o nobre Vereador Atilio Francisco. Já que haverá

uma lei que vai estabelecer o mobiliário urbano, essa é uma grande

oportunidade para começarmos a discutir equipamentos públicos da

cidade de São Paulo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) - Eu que agradeço.
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Peço que o Sr. Breno, assessor do nobre Vereador Toninho

Paiva, seja o porta-voz, na possibilidade de construirmos junto com o

nobre Vereador Chico Macena um substitutivo pertinente ao presente

projeto.	 414,4

11"'WO próximo PL é o 396/03, de autoria do nobre Wereador
1 111 4 . 	 I

Natalini. Ele dispõe sobre a instituição do título 'Bem
11,
 Cultural,

Referência Urbana, como forma de estímulo =Ei' 'acautelamento à

d
preservação do patrimônio cultural muniáiPalT e dá outras

1 n ,	 iÉ

providências. O relator é o nobre Vereador Jusienno Gadelha.
144

Peço à assessoria que relate orprogj'eto.

A SRA. MARIA ALICE - Bom dia a l todos. Sou da assessoria da
1 :IN

.1111,,	
I,

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Segundo o
tII	 Iof,

autor, o objetivo do projetdi é instituir uma forma mais ágil de
. 1	 t	 ti

preservação do patrimônIltoOlViiral, como forma de preservar a cultura
luolut‘it

local e a riqueza delsua diversidade no Município de São Paulo. S.Exa.

faz referência a lliMóveis de certas regiões da cidade, que tem um valor
tt 444 I 1 1 t iti

local e são inuitoã queridos pelos moradores do local, mas que não
414

'1;41
chegam ama referência para o município como um todo.

'4 1 	 4,I

W
" 9;9 Irautor do projeto considera sua proposta diferente do
itto°114i

tombamerlo municipal, que é feito pela lei 10.032, porque S.Exa. diz

que somente o objeto físico será tombado e não a área envoltória. Isso

vai permitir o parecer técnico mais rápido do órgão competente. Por

isso S.Exa. pretende instituir essa forma mais ágil de preservação.

O projeto passou pela Comissão de Constituição e Justiça, e

foi considerado constitucional e legal, porque trata de assuntos de

interesse local. Isso é competência da Câmara Municipal. A proteção de

projeto.
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Yãe ,turito(14~

bens culturais está prevista na Constituição Federal e foi incorporada

pela Lei Orgânica do Município, incluindo inclusive a forma

participativa da comunidade, em incorporar a proteção ao patrimônio

cultural e também incluindo uma punição para quem ameaça ouudanifica
/t}t

1•
bens culturais.	 0 ht t 	 4 i 	 II

hr( t is k 	 '41
As principais características do projeto são : que:dele institui

v'Y
14#1

S,

s sPle /St

44,0

que., 
"41i

paisagístico.S.Exa.estabelecequesse 'outorga compete ao Executivo,
,

t,
[f

l‘t111/'
não legalmente preservados /Sella tombamento. O bem deixa de mantê-la,

o i 	 1 1	 I
'4;4,"=;ho

quando isso ocorrer. Ela 'pode ser solicitada por qualquer particular
ts-•

4110110,
ou entidade, ou podelser,procedida de

"	
/st	

ofício pelo Executivo.
gi

;O projetb j exige o registro de concessão em livro próprio,f‘

l ig	 I	 '11,1
assentamento na /fmatrícula do imóvel e publicação no Diário Oficial da

contestação ou recurso, e ampliando esse direito aos moradores da área

em torno do imóvel.

O projeto exige anuência prévia do órgão competente do

Executivo, para qualquer intervenção do imóvel, de forma a evitar

interferência nas características que motivaram a preservação.

Ele permite (Camilo)

o título Bem Cultural de Referência Urbana cOmo;, instrumento de

estímulo à preservação. 0 nobre Vereador diz qiie'çáãe título deve ser

outorgado a imóvel em qualquer bairro,

o título Bem Cultural de Referência

estímulo à preservação. O nobre Vereador

outorgado a imóvel em qualquer bairro,

Urbana

distrito ou região de Sãoou região de São

deve ser

de

Paulo, que seja relevante doPaulo, que seja relevante do ponto de 'rlsta histórico, cultural eponto cultural e

paisagístico. S.Exa. compete ao Executivo,

por	 proposta do órgão municipadloreservação, e deve abranger bens

O bem deixa de mantê-la,

solicitada por qualquer particular

ofício pelo Executivo.

qhl ! i t	 4/
Cidade. Essaá l restrições impostas devem ser limitadas apenas às40 lç;411.

q,,1*

especifrdades que as motivaram. Exige notificação da intenção de
1;„1111')'"`

concedèti o título ao proprietário do imóvel, assegurando o direito de
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Ele permite a transferência onerosa do potencial construtivo

de imóveis que

ele estabelece

recebam título na forma prevista no PDE(?). Além disso,

penalidades pecuniárias e outras previstas, em decreto

ÏP"!.
J . l is	 t!

de 	 ias para
t' '	 I	 'is
t, ,; 41;4t

I	 111)11'i
As observações da assessoria são de que/ ot' projeto atende e

•s t 	't i 	-I

paisagem urbana. Há o

cultural,

ambiental e urbano.

J
identificação, valorizaçao g:Kpreservação e conservação de elementos

significativos da pais~' urbana, e a ação estratégica é de elaborar
t!:,, 

normas e prograâas 'específicos para setores distintos da cidade,
lier

1),f0
valorizando a-diversidade da paisagem das várias regiões que compõem a

114
paisagem doilminicípio.

IV VIII,
4 w

om liWnossas observações são com referência à terminologia, que

hisin
II

precisao ser esclarecida, porque o projeto fala sobre a transferência

onerosa do potencial construtivo na forma prevista no PDE(?). Então,

ele parece confundir dois instrumentos que são conflitantes.

regulamentador, a serem aplicadasregulamentador, a serem aplicadas a quem seja responsável pela

revogação do título, causada pelarevogação do título, causada pela destruição ou descaracterização

irremediável do bem. Ele estabelece prazoirremediável do bem. Ele estabelece prazo para

regulamentação da lei pelo Executivo.regulamentação da lei pelo Executivo.

diretrizes e uma ação estratégica da

objetivo de se favorecer a

significativos

identificação,

1:4N,t,v¥Ni

‘$ n

i fsaantir a participação daHá diretriz de se âai.antir a participação da comunidade na

.itti l II),
implementa o PDE(?), porque ele está ide l t adordo com objetivos,

.114:14,
ele está ge lt acordo com

.11111'

a da polfti.l àa de paisagem u
0/1 r xt	 %,

prepervaUo do patrimônio

comunidade na

de elementos

é de elaborar

normas distintos da cidade,

regiões que compõem a.

São

conflitantes porque o instrumento de outorga onerosa do direito de

construir, que é o direito de construir o acima do permitido pela

aplicação do coeficiente de aproveitamento básico até o limite

estabelecido pelo uso do coeficiente de aproveitamento máximo,
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mediante contrapartida, é diferente da transferência do direito de

construir. A transferência do direito de construir, o PDE(?)

atualmente classificou como zona especial de preservação cultural

porções do território destinado à preservação, recuperação e
i ! 1)1§1

manutenção do patrimônio histórico, artístico e arqueológico. Isso

pode englobar sítios, edifícios e conjuntos urbanOs: Isso é

ttottii,
classificado como Zepec, mesmo que seja um únicd". iirlóvel. Isso está

1

	

h 1	 1)
claramente definido COM uma zona Zepec. k il	 it!

4 1{	 1,

O PDE(?) enquadra como Zepec todosí osp.movels ou áreas que já

são preservadas ou tombadas pela legisláção,municipal, e aqueles que
lu

anteriormente eram classificadas como Z-8-200, pela lei municipal, com
r	 11'11.

exceção dos bairros tombados. 1/11141(41
k l 	 11

1
okk

O PDE(?) não incluila'Zepec como área passível de aplicação da
i t	 I'

outorga onerosa. Por issol t e l lque estamos apontando esse conflito. Ele

ulk410"'
permite a transferêndiaw Pdo potencial construtivo das edificações

localizadas em Zebec, 4mas não inclui o Zepec como área onde é possível
skt II(11

Ji	 I	 Iht/
a outorga onerosa do direito de construir. Essa terminologia

ItIti
precisariáàdr esclarecida. Essa é uma sugestão que fazemos mais à

f0'

frente:1'111°o»
1unit/1

10 14a mesma direção do PL, os planos regionais estratégicos

estabeleceram que as áreas a serem preservadas devem ser estabelecidas

regionalmente. Por isso, fizeram listas com participação das

comunidades em 31 subprefeituras. Alguns desses imóveis já estão

enquadrados como Zepec, pela própria lei 13.885. É o que consta, por

exemplo, o quadro 6, anexo à parte 3, mais os preservados

anteriormente por dispositivos legais.
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Existem alguns dispositivos na lei 13.885 que já se

classificam como Zepec. Há algumas dessas listas que foram feitas com

a participação da comunidade.

1!,
A nossa conclusão é que esse títulà; proposto pelo projeto de

,01\
lei, poderia ser outorgado provisoriamente a esses imóveis indicados,

V4).
1, ,111„

,i}}}	 }I'
por exemplo, nos quadros 4-E er4 2.1FI l do plano regional estratégico da

subprefeitura da Lapa, atél sua ecisao sobre o enquadramento como

i $1th wZepec. N
V	 1,

,
Aquele caráteilítqué parecia aparentemente inócuo da lei, porque

.1	 ,)11 1 	 IIt.
o que ela prevê, ( t já está previsto na legislação municipal, aqui, com

0 11 '4(0
esse entendimentoilàue estamos apresentando, concluímos que o projeto

permite ufqa, me.lhor consecução(?) dos objetivos do PDE(?). Isso porque
,10

se traeX de legislação específica para implementação detalhada no
ol 1,11.t

nível 'regional do PDE(?), que vai permitir a preservação da memória

afetiva da comunidade local, embora não seja a sua referência urbana,

não havendo alcance para a preservação a nível municipal.

A assessoria observa que permitir a transferência do direito

de construir, a qualquer momento, simplesmente por solicitação de um

particular ou de uma entidade, para o um imóvel qualquer que não

esteja incluído em listagens legais, com base apenas na outorga desse

A lei também menciona outros imóveis que poderão ser
( "h
t

enquadrados como Zepac, na revisão do PDE(?), que anteriormente era
Il

11=1„,'1,
previsto para 2006 e em lei específica, desde que, receba parecer

O' 1	 It
favorável do órgão competente para preservação dd i phtrimônio, e que

1 "'I
It,sejam indicados em listas nos livros da subprefeiÇdra, anexos à parte

I	 9 h

on, 1 1.	 f
2 da l p i_2 da lei.
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título de bem cultural de referência urbana, equivale o seu

enquadramento como Zepec, e isso entra em conflito claramente com o

artigo 24 da lei 13.885, que diz que a transferência do direito de

construir só pode ser exercida de imóveis enquadrados como Zepac, de

ili411111"1.
imóveis doados para o município em Zeis, de imóveis, lo1eà 1 bV,glebas

itsit,
na macrozona de proteção ambiental, de imóveiso;de"propriedade

particular, que seja parte do sistema de áreas verdes, de áreas onde
n 1 "t '

Ylk„10haja ocorrência de vegetação significativa, na Zepac'de imóveis, lotes
t; ,	'11	 '‘•

JOk4st
ou glebas nas faixas aluviais dos parques linea2ês.

sibit

iii1/114	 •

‘,	 1.

A posição (Camilo)X Inosimion g^ fre.11111^1
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A posição da assessoria é de que esse dispositivo deveria ser

eliminado. Então, a sugestão é elaborar um substitutivo para corrigir

a terminologia adotada e eliminar esses dispositivos que conflitam com

pita,
, I • i/t,

De qualquer maneira, sugerimos consultar previamente o
h

Executivo, porque pode haver transtornos administratinsyéventualmente

não percebidos pela assessoria ou outros aspectbs l que possam ser

possíveis de obstruir o prosseguimento do projet6, i 'em especial agora,

tith
quando está sendo discutida a revisão do pláno l!diretor estratégico.

41,

1
1 1	 11 11
Plit Muito obrigada.	 ft 1

tililk

- Assume a Presidência 0 Sr.l i Dalton Silvano.
9 1 V1 ,,1 4	 ti

I

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Agradeço o nobre Vereador
'	 1

1Aurélio Nomura.	 ( h
, k 	 1	 't
"'A

Tem a palavál a Sra. Isabel, representando o nobre Vereador
"

( 1 1 9°Natalini.

1Lit

ApORA. ISABEL - Boa tarde, Sr. Presidente, boa tarde, nobre
iV

,t,
Vereadori,Chico Macena e demais presentes.

' tIo Nada tenho a complementar quanto à exposição. Coloco o nosso

gabinete à disposição, para que ajudemos a elaborar substitutivos. A

qualquer dúvida que haja, estamos à disposição.

Agradeço a todos.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr. Edson,

representando o nobre Vereador Juscelino Gadelha.

rod.:E14 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):
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a legislação vigente.a iegisiaçao vigente.
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O SR. EDSON - Quero apenas lembrar duas questões. O projeto de

lei prevê que dano ao patrimônio histórico ou destruição do bem passa

a deixar de ganhar o titulo.

Assistimos recentemente na esquina da Água Fria coma Nova

,
Cantareira à demolição da Capela de São Sebastião. O Bradescoltcomprou

a área e acabou demolindo, por não ser uma refei'ência ainda
E° Ib .1 1 444(,

reconhecida pela Prefeitura e reconhecida postriorm:ente. Isso não
111,1

,	 •
poderia acontecer, em razão da importância que àt,Capêla tem hoje.

1

A Câmara inicia os trabalhos numa frerité"parlamentar em defesa

da reconstrução dessa capela. O Bradesão reconheceu o erro. Um
"41 tt,

"apontamento que faço, no projeto de1jei, é que deixe de ser referência
4, VIII,

histórica numa determinada regiao'. 1Segundo, o crime ambiental está41	 I,

h
previsto na 9.605, quando vWdemoIir bem histórico ou danificá-lo.

1 1 1 1 	 11,,11
O projeto conflita kdcom uma série de questões. A normatização

„1:0"
que rege o DPH tem ,representante no patrimônio histórico. Há

entendimento como nobre Vereador Natalini.
II I° O0"1

Entãcidsefia interessante consultarmos o Executivo, para
1) 4k

fazermos ~4manifestação sobre esse projeto de lei. A proposta que

foi mencionada está no site da Prefeitura, sobre a revisão do Plano
1,00141111'

DiretorC Já se estabelece a transferência do potencial construtivo,

muito bem vinda. Porém ele não é onerosa para bens tombados na cidade

de São Paulo.

Há uma série de quesitos colocados no projeto de lei, que

deixam muitas dúvidas. É necessário ouvirmos o Departamento de

Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura.
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rod.:E14 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

Nobre Vereador Chico Macena, não poderia deixar aqui de

parabenizar V.Exa. por essa iniciativa. A lei de sua autoria cria

normas para registro de bens e materiais que estão sendo tombados na

à
cidade de São Paulo.	 t!,,,cidade de sao Paulo.

4	 ';
O nobre Vereador Juscelino Gadelha, como bom mooquense(?),

044,

pediu a abertura do processo dgii1t.Orcibamento da Festa de São Genaro.
'14

Ittl
Outras iniciativas deverão vlpor iniciativa das comunidades.

1 ,1	 i

Preocupa-me muitdift kitorma como está gestado esse projeto de

de !Tão &ttfÁ

rev.: evento:8974

1	 1

l	 IO nobre Vereador Juscelino Gadelha é representante , esta Casa
'

no Conselho de Preservação do Patrimônio Histórico, e! ¡Ambiental da

cidade de São Paulo. S.Exa. é o autor do primeird"pedido de abertura
I II It i 	 i	 f$

do processo de tombamento de bem material. Essà''inovação não é do

flt
'‘t

.itnobre Vereador. O Ministro Gilberto Gil Isoncitou o tombamento do
411

acarajé, depois da V.J. do Jamelão.vacarajé, depois da voz do Jamelão.M4 %.A.OLMG1CLMo	 ‘,j, •,

0 nobre Vereador como bom mooquense(?),

pediu a abertura Festa de São Genaro.

ir'.
1,104.

Folha n°	 do

Pronto° n° (11-À0k--
EbillIratt=sikmrGaviol

lei. I 'kk	 il.
1 , 	 11 1 lei

.4, 4 	 11

Parabéns pie Vereador.

fl
O SR. q ipRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tenho meus amigos tucanos.

1!4
O nobre Vereador Juscelino Gadelha é o relator do projeto, e poderá

ao 9,

tomarifiast !providências necessárias e cabíveis nessa matéria, para
tko"ilv

S.Exa. e o nobre Vereador Natalini certamente se

entenderão.

Tem a palavra o Sr. Eduardo Merge, da Assuape.

O SR. EDUARDO MERGE - Também tenho receio quanto a esse

projeto, devido estabelecermos títulos para qualquer coisa dentro

desta cidade.



de Je 7,0A

amacna

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4

rev.:rod.:E14 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

F	 Foara-gr-Tc§-70
-SGP-4	 Processo n° G4defç-

avioli
evento:8974 Reg n aitõ .t. s . - O tçd-

o Plano Diretor.

Temos de tomar

A intenção desse projeto é clara. Ela vem para ressarcir

algumas casas no Jardim Europa e no Jardim América. A região

transformou-se em um museu. Lá há uma utilidade pública, para exporem

quadros.
"v4 V

A partir da outorga onerosa, do potencial construtivb»,vai se

visar

Título para aquilo que dev

Legislativo, trabalhando de forma

forma individual. Perdoem-me, mas a

p4 9
1114

Orma.	 t.,1 111-
w% 1.

I:,
e ser de orige:IV L do. Executivo e do

1 l	,
única, não' lligikê'' ser colocado de

4	 4 1.

	

i t 	 1)

	

.11Ith	 •1cidade A multo grande e há títulos
II

P)t	 -balo
, o Ikeltulo vai especificando e

ecutivo, e até com o Legislativo e

disso e daquilo. De certa forma

conflitando gradativamente com o Em

compensar esse pessoal dessa forma.

II h I'
1,,,,

r1 1 	 ,
111

muit'ó 'cuidado com tudo isso. Quero receber o
' t	 P,!,,,	 14.o,

título de ciclista da cípàdè'4 Quero receber uma série de coisas. Esse

tipo de gestão não étNuelbuscamos, na verdade.
‘4

Muito obrigado.

1V"N
O SR. 1 1 tPREdIDENTE (Dalton Silvano) - Há mais alguém que queira

1111

usar a palayrà? (Pausa) Em não havendo, dou por encerrada a audiência

públicaVo IPL 396/03, de autoria do nobre Vereador Natalini.
1;4101;4°'

1, 1 1/ 0 próximo item é o PL 645/05.

Peço à

assessoria técnica (E15)
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TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rod.: E15 fl.:1 taq.: MARCELO
Orador(es):

rev.:

a

em

...Assessoria Técnica, que nós observamos o prazo de uma hora.

O SR. ROBERTO - Prescreve esse 645/05, de autoria do Executivo

e cujo relator é o Vereador Domingos Disse, institui o Programa Anti-

pichação no município de São Paulo e

promover direta ou indiretamente serv

muros e fachadas de imóveis públicos

pichação.

As características do projeto

_	 —	 •	 •~onh'IA,Programa Anti-Pichação no município de São Paulo com o objetivo de

promover a recuperação e fachadas de imóygls públicos e particulares
"iti

atingidos por pichação. Ele autoriza d' Poder Executivo a promover
14 p4,

direta ou indiretamente serviços ' de1 .i impeza ou se pintura reparadora
It

de muros e fachadas de imói'reis públicos e particulares sempre que

1/,t,
forem atingidos por picU0 fdescaracterizando sua pintura original e

ii lo l ! i II

"causando a poluiçãoCV4sual da cidade. Quando se tratar de próprios
ít

4 	4

	 41

Àdu
1* 1e

is
I,

federais, ou esta, a Prefeitura poderá celebrar convênio com os
v

V
Governos da União do Estado para execução de serviços de limpeza e

ltIt
pintura. ) Deera ainda ser dada para esses serviços preferência à mão-

I s	 til 41,
fi

de-obra'iLde . pessoas encaminhadas judicialmente para prestação de

serviçod à comunidade.

O Executivo poderá celebrar termos de cooperação com a

iniciativa privada visando o fornecimento de tintas e outros materiais

necessários à execução dos serviços. A empresa cooperadora poderá

dispor nos espaços públicos recuperados placa contendo descrição que

diz que ela recuperou o imóvel.

Paulo e autoriza o Poder Executivo
1 '11LJ 4È

1 1, 	 R!
serviços de pintura reparadora

	

s t	 '

icos e particulares Yal'tilillgidos

	

I	 t.

1414,/'
V4

	

1	 /

	

. 1 1 k 1 1 k	 '1
jeto são as itsegilintes: institu

't i 	 I
institui o

por

promover a recuperação e fachadas e particulares



consultar o Executivo, através de seus

à colocação de placa indica de que

poderia'linciuir
Ition"

que existirão

também pedido de informações sobre quais os

várias vezes e quais os

controles

em fachadas pichadas

âmic~	 • • /	 erPa, Jen&
TAQUIGRAFIA 1-F7I'M

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Processo n° OLIÇI pç'

rev.: CairisIR-wptytes Gaviievento: 8974 [..s uala-	 .:

A implementação do programa caberá às subprefeituras, sem

prejuízo da participação de outros órgãos públicos.

As observações sobre o PL que a Assessoria faz são as

imóveis públicos faz parte de suas atribu10es';' vporém, recuperar
'1	 9( 't

fachada de imóveis particulares parece-nosrfotalnde propósito já que a

IN, ;bati

preservação das fachadas particulares 'cabe a seus proprietários.
(1,

Também nesse caso qual seria a formo de l, se estabelecer uma escala de
I"t

prioridades, já que o númeror&Aimóveis particulares pichados é

kí0
extremamente grande e situd. 2g*e em toda a cidade? E será que esse

pichados?

,f1"1411,01ff'	 'lb

Executivo
.,	 4,

rod.: E15 fl.:2 taq.: MARCELO
Orador(es):

seguintes, segundo o artigo 1° do Projeto de lei o objetivo do
I.	 i1111.1 1, V

programa é promover a recuperação de fachadas e não 1 á I deh muros,
tt

conforme tipifica o artigo 2° e conforme está na ementa doPL..

	

I 	 111"11."

Observo ainda que o Poder Público recupere wfaéhadas e muros de
1, , I

_	 _ _ _	 _ .	 _ .9_ _	 _•_ n lift	 _	 _

Taffibém nesse de

prioridades, é

extremamente que esse

programa não poderia aumentár f ainda o número de imóveis particularesprograma não poderia aum~ - ainda o número de imóveis particulares

órgãos

_	 it'•1	 1/'
lifilí"1

pichados?	 " 1 1 	iti,
tt,, , 	 k l 	 kt

Portanto i t ° , ,sugere-se
1	 ,

`111tt
recuperou4p.beris públicos e

órgãos competem es-, quantccompetemteS!, quanto

e bens tombados. A consulta ao

procedimentos que se adotarão nesses casos.

Já houve anteriormente uma primeira audiência pública e nessa

audiência pública o Vereador Dalton Silvano, Presidente da comissão de

Política Urbana, fez constar que o Vereador Celso Jatene fez uma

consulta ao Executivo a respeito do impacto financeiro desse projeto.

O Executivo respondeu que a possibilidade de celebração de convênios e



a/ifttnct Ya," etutio
ff
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El2ine Gonçllvég av
rev.:	 evento: 8974 ir.x0.2Veng~07rod.: E15 fl.:3 taq.: MARCELO	 rev.:

Orador(es):

termos de cooperação com entes públicos e privados para realização

dessas ações, o que praticamente eliminaria as despesas e as pichações

se constituem processo dinâmico e variável no tempo, não sendo

possível, portanto, prever a freqüência futura desses eventosv,,,E mais,
'1 N,

respondeu que considerando que o artigo 20 simplesmente autoriza e não
'4111,

(P!,

obriga o Executivo a promover essas ações, a rpp.142áção dessas
1	 't.

041114,despesas fica sujeita a critério de conveniência e WopOrtunidade, o que
( 11,torna mais difícil a estimativa do custo desàe&l t reparos. Foi apenas

h

iflfrisado que esse projeto, como existe carga da uTrefeitura, a matéria

se encontra no âmbito da Lei de Responhabilidade Fiscal e deve ser
P4/tx

tratada pela Comissão de Finanças e Orçamento.
111114'

O SR. PRESIDENTE (Daltola illSilvano) - Perfeito. Até o pr6prio
h " 1 fii)

Poder Executivo coloca, se rgente fizer a leitura, que o artigo 2°,titi¥,	 •thio
que a Assessoria Técnica ibrda, realmente ele é autorizativo, o que

1.;ott
não implica na obrigaCbrieciade de se fazer a limpeza nas fachadas.

';	 14 '
Pergunto ll:sp 'Cem alguém do Executivo querendo fazer uso da

palavra?
T1(1	 g

Dctlu ipbx- encerrada a segunda audiência pública do PL 645/05. Na
114.d,J , 4$

primeir"audiência pública foi amplamente debatida essa matéria.
rhowilui

411 Ficou pendente, por falta de representante, o PL 612/05, do

Vereador Adilson Amadeu, que neste momento se faz representar pelo Dr.

Hoty. Portanto, o PL pode seguir a tramitação.

•	 Tem a palavra a Assessoria Técnica.

A Sra. Assessora - Essa é a primeira audiência do PL 612/2005,

cujo autor é o Vereador Adilson Amadeu, que estabelece normas para

obriga o Executivo a dessas

se encontra no âmbito da Fiscal e deve ser

$I çl 1	 JO(PauPsaiNao ha ninguém inscrito.444ffis

4 • n

Na
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dificuldades encontradas pelos

pela cidade.

rod.: E15 fl.:4 taq.: MARCELO
Orador(es):

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Processo n°
FbitIA C-"inneahrfan 

rev.:	 evento: 8974i Rer,date03..07

implantação de degrau ou piso diferenciado em todos os telefones

públicos existentes na cidade de São Paulo.

Segundo a justificativa do autor, o PL visa amenizar as

deficientes visuais aos se locomoveremt
• I	 It

! L 	 /I •'I	 t

fr41,9
pela legaliciade ,. 1'0 projeto

ti,	 lí.
a implantarem na...

(°t1

11 1	 (#
I	 $11

obriga que empresas de serviços de telefonia

A Comissão de Justiça manifestou-se pela

411

ri/14110ft

sking

Jilt/1
I,

C11"àr

Jur,	 t
f f 	ti

1	 4	 li
1'11 4 	 1410/

lu)

1 I II1.	 1 ,	 ttt i•

0 1'	 411)$:/

It t ti 	 t•I
1 1 1 If

tt
14t

4P4tIlt
Itt

JP f.
I

I fff. 4	 ft
4,111"N,

411‘1

f



'ditai de YckWeb/na/mi

rod.:E16 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

...manifestou-se pela legalidade. O projeto obriga que

empresas de serviços de telefonia a implantarem na base dos telefones

públicos, degrau ou piso diferenciado. Estabelece que o degrau deve

ser maior do que a circunferência do aparelho e com altura mínima de
1	 V;1111

)!

cinco centímetros. Estabelece que no caso do degrau ser0.pcompatíve1

deverá ser implantado faixa diferenciada. Estabelece que .b:faegrau e a

faixa deverão ser sinalizados para que ose'nãO-deficientes o
F "1

' 1 1	 /I I 	 ,11
identifiquem. Estabelece uma multa de milYreais para o não-

cumprimento, cobrada em dobro. E ao Executivo 'estabelece o prazo de 90
11"1:¥F,

prazo de 90

	

ft	 !It.dias para a regulamentação da lei. lh —

0 1, 1,	 I

As observações que temos a fazer é que a norma técnica para

piso referencial podotátil instituldo pela Comissão Permanente de

FF,	 '141(111'
Acessibilidade indica que esà le/apiso podotátil só poderá ser utilizado

i'Sj	 '‘ttx.

nas seguintes condições:_quãndo externo na parte rampada dos passeios,

m	 4o1;
Acessibilidade indica que esàd/:piso podotátil só poderá ser utilizado

nas seguintes condições: quãndo externo na parte rampada dos passeios,

central rampadoe l em nível com o leito carroçável em frente eo leito carroçável em frente e

paralelamente q àf i iaixa sinalizada
111

quando este estiver no mesmo nível do leito carroçável, em frente,
V,11,

t
.paralelamente a faixa sinalizada de pedestres; na borda de plataformas

elevadaà l de embarque e desembarque de passageiros. Em outros locais,

em casos estritamente justificáveis após a análise e aprovação da CPA.

Tem aqui todos os outros usos, implantação de pisos

referencial podotátil são proibidos. A implantação aleatória torna o

piso referencial podotátil ineficiente e, portanto, perigoso.

No guia de acessibilidade e edificações, a CPA recomenda que

para os telefones serem acessíveis devem ser previstos, dentre outros,

'sfoo'tf
em frente, paralelamlite,á faixa sinalizada de pedestres, no canteiro

Ils

v	 II	 ,

11(/'1Fd
ti

v•=1 r="I	 'SM; f= 14 Nr= cst-i rt= 1 -;	 ("141 rwurlinci--r-s=ct • TI M hryrrl	 rin rsn QQ•ui rsde pedestres; na borda do passeio

leito carroçável, em frente,
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rod.:E16 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

o piso podotátil na posição do objeto. Isso em mobiliário urbano

interno. Nessa outra lei determina que os órgãos da administração

direta e indireta deverão adequar todos os projetos às normas da NBR -

9.050, da ABNT.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerrada

t141%,•

técnica, pergunto ao representante do Vereador Adilson Amadeu se quer
é- '1

ah/h3'
fazer uso da palavra. 	 11;

I'11'111
1!,

O SR. CARLOS HOTY - Sr. .Presidente, deinais upresentes, algumas

el n i{ 11,

informações que foram colocadas pela asSeSOdrla técnica realmente
lw

desconhecia. Esse projeto veio pory intermédio de um grupo de

deficientes que acabou nos contando
'‘
 alguns acidentes que ocorreram com

I	 ilf;,
èles dentro de shoppings centers,'Ina parte em que questão instalando

14,

4101
orelhões, indo para os sanitários. Eles têm uma certa dificuldade pela

,#11 1 	 i
falta de sinalização, dão défrente com os aparelhos.a-, 1

O Vereador pédiu,que fosse feito um projeto para tentar sanar
.,„ ';, .14t

esse problema. Vp evar ao conhecimento dele essas informações e ver
jf l j 11 1: 1 110

se realmente lq,abe, alguma mudança, porque exi stem muitos, agora não

acredito,l~ t deve ser por falta de fiscalização, aparelhos em

situaçoes tmal sinalizados que acabam prejudicando os deficientes
,juoyg

visuaisti Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - N6s, da Câmara,

enfrentamos um processo de dificuldade, do ponto de vista da aprovação

dos projetos. A intenção do legislador é procurar atender a

comunidade, o munícipe, nós recebemos as demandas. Existe uma

legislação ampla em todas as áreas que acabam barrando a sanção do

projeto de lei. Isso dificulta e até quando há projetos de lei e
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rod.:E16 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

percebemos que é inconstitucional não iludimos as pessoas, porque

fazer um projeto de lei, a pessoa está de boa fé, mas acaba

desconhecendo, vai para o Plenário e é aprovado por acordo, só que

dentro do projeto existem inúmeras observações até do Poder Executivo,

4, Vpedindo o veto. Às vezes, a Câmara não observa e acaba sendo Vetado na
ti4 i ,	 {Prefeitura. Isso cria uma expectativa e acaba sendo '.uma' perda de

esforços e tempo. De qualquer forma, vamos na boa intenção.
I 0Y

Pergunto se há mais alguém que quer faer l,u'so da palavra. Não

pública do PL

:eador Adilson Amadeu. Seria0interessante612/05, do Vereador Adilson Amadeu. Seria, linteressante que o relator

havendo mais

ttl	 'I I 'to

ninguém, dou por encerrada Ia audiencia
l. qw

1#ti
encaminhasse ao Poder Executivo umali consulta para reparar o projeto de

I	 f)=1;,

lei e seguir a aprovação. 	 qt."111 ti
t t 	 I,

O.tt
Agradeço a presençav"de .Eodos,

1	 11	 ;i lils, 	'NO I
dos Vereadores, represerrgentes das

1::::t"l'ill
comunidade.

91,,w
Vereadores, represenPàntes das subprefeituras,

lidade.	 ti

os Vereadores, representantes

associações,

•(i•
Estão encerrados os trabalhos.

lw,

I •t i
iN 1 L!

10,1,
( 1-	 III

i m  

+

4r O'
tigit",1111
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 645/05
LIDO HOJE

Institui o Programa Antipichação no Município 	 h

de São Paulo e autoriza o Poder Executivo 	 ede São Paulo e autoriza o Poder Executivo
SIDENTE Municipal a promover, direta ou indiretamente, 	 j,

serviços de pintura reparadora em muros e .%

fachadas de imóveis públicos e particulares 	 Is')

atingidos por pichação. 	 1—

Equipe de Taquigrafia

e Revisão

Art. 1°. Fica instituído o Programa Antipichação no Município de São Paulo, com o

objetivo de promover a recuperação de fachadas de imóveis públicos e particulares

atingidos por pichação, ato tipificado como crime contra o ordenamento urbano e o

patrimônio cultural, nos termos do artigo 65 da Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro

de 1998.

Art. 2°. Visando à implementação do programa instituído por esta lei, fica autorizado o

Poder Executivo Municipal a promover, direta ou indiretamente, serviços de limpeza ou

de pintura reparadora de muros e fachadas de imóveis públicos e particulares, sempre

que forem atingidos por pichação, descaracterizando sua pintura original e

comprometendo o combate à poluição visual na Cidade de São Paulo.

§ 1°. Tratando-se de próprios federais ou estaduais, a Prefeitura do Município de São

Paulo poderá celebrar convênios com os Governos da União e do Estado de São

Paulo para a execução de serviços de limpeza ou de recomposição da pintura original

danificada por pichação.

§ 2°. Ficam excluídos do programa instituído por esta lei os grafites efetuados em

imóveis particulares ou próprios municipais, autorizados pelo proprietário ou

autoridade municipal competente.
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Art. 3°. Para a execução dos serviços mencionados no artigo 2° desta lei, deverá ser

dada preferência à mão-de-obra de pessoas encaminhadas judicialmente para

prestação de serviços à comunidade, em cumprimento de medida sócio-educativa ou

de pena restritiva de direitos, na forma estabelecida em sua regulamentação.

Art. 4°. O Executivo Municipal poderá celebrar termos de cooperação com a iniciativa

privada, visando ao fornecimento de tintas e de outros materiais necessários à

execução dos serviços do programa ora instituído.

Art. 5°. A empresa cooperadora, de comum acordo com a Administração Municipal,

poderá dispor, nos espaços públicos recuperados, placa com dimensões de 15 cm

(quinze centímetros) de altura por 30 cm (trinta centímetros) de largura, contendo a

seguinte inscrição:

-)

Art. 6°. A implementação do programa criado por esta lei caberá às Subprefeituras,

nas áreas das respectivas competências, sem prejuízo da participação de outros

órgãos públicos e de entidades da sociedade civil.

Aèt. 7°. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados

da data de sua publicação.

Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias • róprias.

Art. 9°. Esta lei e! - = e vigor na data de a publicação.

Sala das rsões.
\\
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PARECER CONJUNTO N° /07 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E PARTICIPAÇÃO LEGISLATIVA; POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO
PROJETO DE LEI N° 0645/05.

Equipe de Taquigrafia
e Revisão

15 js 2007

1

Trata-se de Substitutivo apresentado, em Plenário, ao Projeto de lei n° 0645/05, que

institui o Programa Antipichação no Município de São Paulo e autoriza o Poder Executivo

Municipal a promover, direta ou indiretamente, serviços de pintura reparadora em muros e

fachadas de imóveis públicos e particulares atingidos por pichação.

O Substitutivo, apresentado em Plenário, que encontra amparo no art. 269, § 1°, do

Regimento Interno, teve por finalidade aperfeiçoar o projeto, sem, contudo, modificar a

fundamentação apontada no parecer já exarado por esta Comissão, motivo pelo qual, no

que concerne ao aspecto jurídico do Substitutivo ora em exame, somos

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, Administração Pública e Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e

Mulher, opinam pela aprovação do Substitutivo, tendo em vista o inegável

interesse público de que se reveste a matéria, sendo, portanto, FAVORÁVEL o

parecer.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada

obsta a sua regular tramitação, eis que as despesas decorrentes com a execução

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo das Lideranças de Bancada de fls. 126 e 127 ao presente

Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 135 a Sessão Extraordinária,

em 14 de junho do corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

19/06/2007

Ângela Bfi(Jaini
Secretária de Apoio Legislativo	 À..
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar carta de

lei e registro.

15/06/07

JOSÊ CràqST NO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme sou i • -o de V.Sa.
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São Paulo, z>2(2 de junho de 2007.

23 - OF-SGP23
23- 2912/2007

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 14 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
645/05, de autoria do Executivo, que institui o Programa Antipichação no
Município de São Paulo e autoriza o Poder Executivo Municipal a promover, direta
ou indiretamente, serviços de pintura reparadora em muros e fachadas de
imóveis públicos e particulares atingidos por pichação.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

AS/krms
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE JUNHO DE 2007.

Cópia extraída de fls. no 126/127 do Processo. (PROJETO DE LEI N 0 645/05).

(Executivo). Institui o Programa Antipichação no Município de São Paulo e autoriza o

Poder Executivo Municipal a promover, direta ou indiretamente, serviços de pintura

reparadora em muros e fachadas de imóveis públicos e particulares atingidos por

pichação. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica instituído o

Programa Antipichação no Município de São Paulo, com o objetivo de promover a

recuperação de fachadas de imóveis públicos e particulares atingidos por pichação,

ato tipificado como crime contra o ordenamento urbano e o patrimônio cultural, nos

termos do art. 65 da Lei Federal n o 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. Art. 2o

Visando à implementação do programa instituído por esta lei, fica autorizado o Poder

Executivo Municipal a promover, direta ou indiretamente, serviços de limpeza ou de

pintura reparadora de muros e fachadas de imóveis públicos e particulares, sempre

que forem atingidos por pichação, descaracterizando sua pintura original e

comprometendo o combate à poluição visual na Cidade de São Paulo. § 1 0 Tratando-

se de próprios federais ou estaduais, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá

celebrar convênios com os Governos da União e do Estado de São Paulo para a

execução de serviços de limpeza ou de recomposição da pintura original danificada

por pichação. § 20 Ficam excluídos do programa instituído por esta lei os grafites

efetuados em imóveis particulares ou próprios municipais, autorizados pelo

proprietário ou autoridade municipal competente. Art. 3 0 Para a execução dos

serviços mencionados no art. 2 0 desta lei, deverá ser dada preferência à mão-de-

obra de pessoas encaminhadas judicialmente para prestação de serviços à

comunidade, em cumprimento de medida socioeducativa ou de pena restritiva de
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direitos, na forma estabelecida em sua regulamentação. Art. 4 0 O Executivo

Municipal poderá celebrar termos de cooperação com a iniciativa privada, visando ao

fornecimento de tintas e de outros materiais necessários à execução dos serviços do

programa ora instituído. Art. 5 0 A empresa cooperadora, de comum acordo com a

Administração Municipal, poderá dispor, nos espaços públicos recuperados, placa

com dimensões de 15 cm (quinze centímetros) de altura por 30 cm (trinta

centímetros) de largura, contendo a seguinte inscrição: 	

Espaço público recuperado
com o apoio da empresa:
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Art. 60 A implementação do programa criado por esta lei caberá às Subprefeituras,

nas áreas das respectivas competências, sem prejuízo da participação de outros

órgãos públicos e de entidades da sociedade civil. Art. 7 0 O Executivo regulamentará

esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de sua publicação. Art. 80

As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias. Art. 90 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

KATHYA REO4ORALES DE SOUZA
Eu,	 Assisten e Parlamentar	 , extraí a prgpente cópia fielmente de fls. do livro

CREUSA LEON
competente no 59 e digitei. Eu,	 Técnici

VA ZACARIAS
rativo	 , a conferi. São Paulo,

15 de junho de 2007. Supervisor de Finalização do Processo Legislativo,
_

JOSÉ CR "I~A SANTOS	 ÂNIGELA DIN ANDREONI
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo	 Visto,	 Secrehl ,jidst Apoio Legislativo , Secretária de Apoio

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

3CSS/krms
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
LEI N°	 DE	 DE 311('N DE 2007

Institui o Programa Antipichação no
Município de São Paulo e autoriza o
Poder Executivo Municipal a promover,
direta ou indiretamente, serviços de
pintura reparadora em muros e fachadas
de imóveis públicos e particulares
atingidos por pichação.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de junho de 2007,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica instituído o Programa Antipichação no Município de São
Paulo, com o objetivo de promover a recuperação de fachadas de imóveis públicos e
particulares atingidos por pichação, ato tipificado como crime contra o ordenamento
urbano e o patrimônio cultural, nos termos do art. 65 da Lei Federal n o 9.605, de 12
de fevereiro de 1998.

Art. 20 Visando à implementação do programa instituído por esta lei,
fica autorizado o Poder Executivo Municipal a promover, direta ou indiretamente,
serviços de limpeza ou de pintura reparadora de muros e fachadas de imóveis
públicos e particulares, sempre que forem atingidos por pichação, descaracterizando
sua pintura original e comprometendo o combate à poluição visual na Cidade de São
Paulo.

§ 1° Tratando-se de próprios federais ou estaduais, a Prefeitura do
Município de São Paulo poderá celebrar convênios com os Governos da União e do
Estado de São Paulo para a execução de serviços de limpeza ou de recomposição da
pintura original danificada por pichação.

§ 20 Ficam excluídos do programa instituído por esta lei os grafites
efetuados em imóveis particulares ou próprios municipais, autorizados pelo
proprietário ou autoridade municipal competente.

Art. 30 Para a execução dos serviços mencionados no art. 2 0 desta
lei, deverá ser dada preferência à mão-de-obra de pessoas encaminhadas
judicialmente para prestação de serviços à comunidade, em cumprimento de medida
socioeducativa ou de pena restritiva de direitos, na forma estabelecida em sua
regulamentação.
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SAO PAULO
Art. 40 O Executivo Municipal poderá celebrar termos de cooperação

com a iniciativa privada, visando ao fornecimento de tintas e de outros materiais
necessários à execução dos serviços do programa ora instituído.

Art. 50 A empresa cooperadora, de comum acordo com a
Administração Municipal, poderá dispor, nos espaços públicos recuperados, placa
com dimensões de 15 cm (quinze centímetros) de altura por 30 cm (trinta
centímetros) de largura, contendo a seguinte inscrição:

Espaço público recuperado
com o apoio da empresa:
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Art. 60 A implementação do programa criado por esta lei caberá às
Subprefeituras, nas áreas das respectivas competências, sem prejuízo da
participação de outros órgãos públicos e de entidades da sociedade civil.

Art. 70 O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta)
dias contados da data de sua publicação.

Art. 80 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 90 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de junho de 2007.

3Cf‘S(S/krms
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CAIIAARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

São Paulo, 20 de junho de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 2912, de 20/06/07,

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito cópia autêntica de lei decretada pela

Câmara, relativa ao Projeto de Lei no 645/05, de autoria do Executivo.

S.G.M.-A.T.L.

22 JUN 2007

RECEBIDO 
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LEI N° 14.451, DE 22 DE JUNHO DE 2007

(Projeto de Lei n° 645/05, do Executivo)

"	

Institui o Programa Antipichação no
Município de São Paulo e autoriza o
Poder Executivo Municipal a promover,,

- direta ou indiretamente, serviços de pin-
tura reparadora em muros e fachadas
de imóveis públicos e particulares atin-
gidos por pichação.

' GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 2007, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. Fica instituído o Programa Antipichação no Município
de São Paulo, com o objetivo de promover a recuperação de
fachadas de imóveis públicos e particulares atingidos por pi-

,. chação, ato tipificado como crime contra o ordenamento ur-
bano e o património cultural, nos termos do art. 65 da Lei Fe-
deral n°9.605, de 12 de fevereiro de 1998.
Art 2°. Visando à implementação do programa instituído por
esta lei, fica autorizado o Poder Executivo Municipal a oro-

' mover, direta ou indiretamente, serviços de limpeza ou de pin-
tura reparadora de muros e fachadas de imóveis públicos e
particulares, sempre que forem atingidos por pichação, desca-
racterizando sua pintura original e comprometendo o combate
à poluição visual na Cidade de São Paulo.
§ 1°. Tratando-se de próprios federais ou estaduais, a Prefei-
tura do Município de São Paulo poderá celebrar convênios com
os Governos da União e do Estado de São Paulo para a exe-
cução de serviços de limpeza ou de recomposição da pintura
original danificada por pichação.
§ 2°. Ficam excluídos do programa instituído por esta lei os
grafites efetuados em imóveis particulares ou próprios munici-
pais, autorizados pelo proprietário ou autoridade municipal
competente.	 s
Art. 3°. Para a execução dos serviços mencionados no art. 2°
desta lei, deverá ser dada preferência à mão-de-obra de pes-
soas encaminhadas judicialmente para prestação de serviços à
comunidade, em cumprimento de medida socioeducativa ou de '.
pena restritiva de direitos, na forma estabelecida em sua regu-
lamentação.
Art. 4°. O Executivo Municipal poderá celebrar termos de coo- ,
pernão com a iniciativa privada, visando ao fornecimento de
tintas e de outros materiais necessários à execução dos ser-
viços do programa ora instituído.
Art. 5°. A empresa cooperadora, de comum acordo com a Ad-
ministração Municipal, poderá dispor, nos espaços públicos re-
cuperados, placa com dimensões de 15 cm (quinze centíme-
— 

tios) de altura por 30 cm (trinta centímetros) de largura, con- I
tendo a seguinte inscrição:

Espaço público recuperado
com o apoio da empresa:

xp000c0000crooc0000000000r

I

Art 6°. A implementação do programa alado por esta lei ca-
berá às Subprefeituras, nas áreas das respectivas competên-
cias, sem prejuízo da participação de Outros órgãos públicos e

; de entidades da sociedade civil.
$ Art. r. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60

(sessenta) dias contados da data de sua publicação.
, Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 1

por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

- PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 22 de junho

!

de 2007, 454° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho

de 2007.
• CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-

cipal
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